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Contribuir para a qualidade de vida de seus participantes e assistidos, garantindo a 
suplementação dos benefícios previdenciários e promovendo a assistência à saúde.

Missão

Ser reconhecida por sua comprovada excelência na gestão dos planos 
de previdência e saúde.

Visão

Ética, Competência, Cordialidade, Transparência, Responsabilidade Socioambiental, 
Justiça, Participação.

Valores

Expediente





Índice

1
Evolução de 
Associados do Plano 
de Previdência
// Pág. 14

Mensagem da Diretoria // Pág. 6 Destaque da Gestão // Pág. 7

17
Relatório do Auditor 
Independente sobre 
as Demonstrações 
Contábeis
// Pág. 116

6
Relatório do Auditor 
Independente sobre 
as Demonstrações 
Contábeis
// Pág. 61

11
Demonstrações 
do Plano 
de Gestão 
Administrativa - 
DPGA
// Pág. 68

16
Demonstrações Atuariais 
(DA) do Plano de Benefícios 
Previdenciários No 02-A da 
Compesaprev
// Pág. 94

22
Demonstração 
dos Fluxos de 
Caixa
// Pág. 124

2
Relatório de 
Rentabilidade e 
Enquadramento 
das Aplicações
// Pág. 16

7
Balanços 
Patrimoniais 
Consolidados em 
31 de Dezembro 
de 2020 e 2019
// Pág. 64

12
Demonstrações 
das Provisões 
Técnicas do Plano 
de Benefícios - 
DPT
// Pág. 69

4
Política de 
Investimento - 
Plano de Gestão 
Administrativa
// Pág. 41

9
Demonstrações 
das Mutações do 
Ativo Líquido por 
Plano de Benefício 
- DMAL
// Pág. 66

14
Parecer do 
Conselho Fiscal
// Pág. 92

10
Demonstrações do 
Ativo Líquido Por 
Plano de Benefícios 
- DAL
// Pág. 67

15
Manifestação 
do Conselho 
Deliberativo
// Pág. 93

3
Política de 
Investimento - 
Plano BD
// Pág. 18

23
Notas Explicativas 
as Demonstrações 
Contábeis
// Pág. 125

18
Relatório de 
Administração
// Pág. 119

20
Demonstração 
do Resultado
// Pág. 122

21
Demonstração 
das Mutações 
do Patrimônio 
Social
// Pág. 123

19
Balanço 
Patrimonial
// Pág. 121

8
Demonstrações 
das Mutações do 
Patrimônio Social - 
DMPS
// Pág. 65

13
Notas Explicativas 
às Demonstrações 
Financeiras
// Pág. 70

5
Despesas de 
Investimentos
// Pág. 60



FUNDAÇÃO COMPESA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA6

Mensagem da Diretoria

A pandemia deixou o ano de 2020  mais desafiador. 
De uma hora para outra tivemos que adaptar o 
planejamento diante das mudanças impostas pelo 
novo Coronavírus. E seguir numa nova trajetória para 
nos adequarmos ao “novo normal”,   só foi possível 
porque havíamos concluído, um ano antes, o projeto 
Inovar é Preciso;  que apontou  para a necessidade de 
investimentos  na área de tecnologia, sempre focando 
a melhoria no atendimento do nosso associado e 
segurança no manuseio dos dados trabalhados. E esse 
foi um caminho sem volta! Direcionamos o nosso foco 
para o modelo virtual de atendimento, realizamos 
nossas atividades com um controle mais rígido na 
área financeira e reestruturamos o formato interno de 
trabalho, de modo a proteger os nossos associados, 
como também os nossos colaboradores. Quando 
realizamos a retrospectiva de 2020, impera a certeza 
do   dever cumprido; sem esquecer que a necessidade 
de uma  constante evolução  com  foco  na melhoria de 
performance é a garantia de nossa sobrevivência.

E nesse documento  retrataremos as ações executadas 
e os balanços administrativos-financeiros com total 
transparência demostrando aos nossos associados que 
seguimos firmes na busca da excelência na gestão dos 
planos de previdência e saúde.  Boa leitura!”
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Destaque da Gestão

Dia do Aposentado

Ações da Diretoria Executiva durante a Pandemia

O dia 24 de janeiro é uma data festiva para a Fundação. É o Dia 

do Aposentado. Para a CompesaPrev, os aposentados são a per-

sonificação da missão da entidade: “contribuir para a qualidade 

de vida de seus participantes e assistidos, garantindo a suplemen-

tação dos benefícios previdenciários e promovendo a assistência 

à saúde”. O dia foi marcado com café da manhã, massagem rela-

xante, aferição de pressão e teste de glicemia. Em parceria com a 

Sicredi, Unionco, a equipe do Supera e Aposcompesa os aposen-

tados e pensionistas presentes, trocaram conhecimentos sobre 

educação financeira na terceira idade, alimentação como fonte 

da longevidade, exercícios para memória e os benefícios da Ioga. 

Assim como o resto do Brasil, a partir de março a Fundação pre-

cisou passar por uma série de mudanças para se adequar à nova re-

alidade trazida pela pandemia do Coronavírus (COVID-19). A Direto-

ria Executiva elaborou um Plano de Contingência, com medidas para 

proteger os participantes, assistidos, beneficiários do plano de saúde, 

empregados, parceiros e a sociedade de forma geral. Todas as ações 

foram baseadas nas orientações do Ministério da Saúde, no sentido 

de evitar ao máximo a interação social e minimizar os riscos de pro-

pagação do vírus, garantindo os serviços  essenciais e a funcionali-

dade de todas as áreas da Fundação. A seguir, os principais pontos:

 

Implantação do regime home office para os empregados da CompesaPrev com suspensão 

do atendimento presencial. A equipe de atendimento passou a trabalhar por meio dos celu-

lares e e-mails corporativos de segunda a sexta, das 8h às 17h;

 

Implantação do serviço de Teleconsulta para os associados do Plano de Saúde;

 

 

Antecipação do 13o (abono anual) dos aposentados e pensionistas que, por regulamento é 

pago em novembro, foi pago em maio de 2020;

 

PROTOCOLO DE 
FUNCIONAMENTO DA 
FUNDAÇÃO 
PÓS-PANDEMIA 

$
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Elaboração de passo a passo para orientar os associados a usarem os serviços disponíveis pelo 
site/e-mail, entregue a quem procurava  presencialmente a Fundação;

 
Ampliação dos serviços online, como impulsionamento dos serviços oferecidos nas áreas restritas 
de previdência e saúde no site;

 
Cancelamento temporário da suspensão dos pagamentos das suplementações de aposentadoria 
e pensão de quem não se recadastrou em seu mês de aniversário, durante o período de março a 
outubro de 2020.

 
Oferecimento de empréstimo online através de e-mail.

$

$

Reformulação da linha editorial da Revista e redução da tiragem

Teleconsulta

Em 2020, reformulamos a Revista Compromisso, reestruturando a linha 

editorial da publicação, trazendo temas do cotidiano como o racismo, a 

depressão entre crianças, a necessidade de adaptação dos idosos à tec-

nologia e o preconceito que mulheres maduras enfrentam no mercado de 

trabalho. A versão online foi priorizada, seguindo a tendência de elimina-

ção de papel, como foco de propagação do coronavírus.

Em abril, o CompesaSaúde implantou a Teleconsulta (atendimento por 

vídeo, whatsapp ou qualquer meio de comunicação digital), exclusivo para 

o período da pandemia. O associado precisava apenas consultar no site a 

lista dos profissionais habilitados para oferecer esse serviço e em seguida, 

enviar um e-mail para o autoguia@compesaprev.com.br para solicitar o 

atendimento por videoconferência, informando:

 

- O profissional pelo qual pretende ser atendido;

 



COMPESAPREV | ROTEIRO RELATÓRIO ANUAL 2020 9

- Identificar-se, informando a matrícula do plano e para qual pessoa será prestado o atendimento. Um 

e-mail automático chegará para o associado, informando que sua solicitação foi entregue ao plano de 

saúde. 

 

- Ao receber o e-mail da equipe de atendimento, com a autorização para o inicio do procedimento, é 

preciso enviar a guia autorizada ao profissional, através do e-mail, acompanhada de uma foto do pacien-

te (selfie), segurando a carteira do plano de saúde e um documento oficial (com foto), juntamente com 

uma declaração atestando a realização do atendimento.

 
ALERTA!

 
- A validade das autorizações é de 90 dias; 
 
- Continua a cobrança da coparticipação nas consultas;

 
- A declaração poderá ser escrita de próprio punho e encaminhada ao prestador, por foto, através do 
Whatsapp, após a realização da consulta.

Lei Geral de Proteção de Dados

Em setembro de 2020, entrou em vigor no Brasil a lei no 13.709/2018, 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD. O objetivo da lei é pro-

teger os dados pessoais e sensíveis de todo cidadão brasileiro. A Com-

pesaPrev implementou medidas de cuidados com o tratamento de da-

dos pessoais e sensíveis, que trouxeram mudanças significativas na forma 

como atender seu público e como disponibilizar o acesso às informações 

dos participantes/assistidos e beneficiários, em seus processos. Confira as 

principais:

• Comunicação por e-mail com participantes, assistidos e beneficiários 

apenas através de endereço eletrônico cadastrado no sistema;

 • Solicitação de consentimento para tratamento de dados pessoais e sensíveis, mediante assinatura 

de Termo de Consentimento que está sendo recolhido pela equipe de atendimento. Este termo é encon-

trado no site, no campo Formulários Previdência/empréstimo e Formulários Planos de Saúde;

• Exclusão dos dados pessoais de saúde e financeiros dos boletos bancários do plano de saúde; Re-

tirada das informações da Reserva de Poupança dos contracheques dos participantes ativos, que atual-

mente  está disponível na Área Restrita do site;

• Divulgação no site de meios de contato com o Encarregado de Proteção de Dados (DPO), respon-

sável por analisar as solicitações relativas ao tratamento dos dados;

• Necessidade dos dependentes maiores de 18 anos assinarem o termo de consentimento para a Com-

pesaPrev tratar seus dados, bem como autorizar a Fundação a compartilhar seus dados com o titular do 

plano;

• Os formulários estão sendo adequados para limitar a exposição e compartilhamento de dados.
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Instagram

Plano CD

Em junho, durante o aniversário do CompesaSaúde, a Fundação lançou 

mais um canal de comunicação: o instagram. Na página da CompesaPrev 

é possível acompanhar diariamente informações sobre finanças, previdên-

cia, saúde e qualidade de vida, além de se informar sobre as principais 

notícias da Fundação.   

NOS SIGA NO @compesaprev

Em 17 de dezembro, a CompesaPrev recebeu uma boa notícia: a Supe-

rintendência Nacional de Previdência Complementar- PREVIC, aprovou a 

implantação do Plano de Contribuição Definida – o Plano CD da Compe-

saPrev. Esse é um passo importante, pois representa uma adequação ao 

cenário econômico e social atual, acompanhando a tendência dos demais 

planos de previdência complementar nacional e internacionalmente.

O Plano CD é um plano de previdência cujos benefícios são mensurados em função das contribuições 

e rentabilidade alcançada nos investimentos. As Principais vantagens deste novo plano:

• Manutenção do padrão de renda após a aposentadoria;

• Investimento compartilhado com a Compesa;

• Opção de contribuição flexível;

• Empréstimo com uma das menores taxas de mercado;

• Direito de aderir ao Plano de Saúde;

Para quem ainda não é participante da CompesaPrev pode ser uma excelente oportunidade para 

investir no planejamento da sua aposentadoria.

Mais informações no https://www.compesaprev.com.br/plano-cd/
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Implantação da Resolução Normativa  32

Fechamento Plano BD

Em 22 de janeiro de 2020, foi publicada a Resolução nº 32 do Con-

selho Nacional de Previdência Complementar, com prazo de adequação 

até 31 de dezembro do mesmo ano. A proposta da norma é incentivar a 

comunicação com os seus participantes e assistidos das entidades, princi-

palmente através do uso de meios eletrônicos, em destaque para os sites 

das Fundações. Grande parte das exigências, a CompesaPrev já atendia, 

sendo necessária a adequação de alguns documentos e criação de algu-

mas áreas no site, como o desenvolvimento de um espaço exclusivo para 

o conteúdo de educação financeira e previdenciária, resumo das atas dos 

Conselhos Deliberativos e Fiscal e readequação de extratos para partici-

pantes. Para Alexandre Moraes, diretor-presidente da Fundação, “cada vez mais, é importante falarmos de 

previdência com os nossos participantes e assistidos, com uma linguagem fácil e didática. O site é a nos-

sa principal ferramenta para atingir o nosso público, atuando como facilitador da comunicação entre os 

participantes, assistidos e a equipe de atendimento”, esclarece Moraes. Além do site, a Fundação oferece 

outros canais para interação com os associados e divulgação. Confira:

• SITE (www.compesaprev. com.br) Além de orientações e serviços para nossos associados, também 

divulgamos qualquer mudança, alerta e notícias sobre previdência, saúde e finanças. Recomenda-se aces-

sá-lo pelo menos 2 x por semana ou sempre que há uma dúvida.

• Facebook e Instagram (@compesaprev) Em ambas as redes sociais, nossa página pode ser encon-

trada colocando na pesquisa o nome CompesaPrev. Atualização diária com informações institucionais e 

orientações sobre os regulamentos dos planos de saúde e previdência, além de temas sobre educação 

previdenciária, financeira e promoção a saúde.

 • Lista de transmissão pelo WhatsApp (81 99256-9404) Envio de avisos e comunicados sobre a Fun-

dação, além de informações sobre previdência, finanças pessoais, saúde e qualidade de vida. Geralmente 

as publicações são feitas de duas a três vezes na semana.

• E-mail (comunicacao@compesaprev.com.br) Sempre que há um comunicado ou aviso, encaminha-

mos por este canal. Mas é preciso que o e-mail do associado esteja sempre atualizado no cadastro da 

Fundação.

No dia 16 de novembro de 2020, a Superintendência Nacional de Previdência Complementar-PREVIC 

publicou, no Diário Oficial da União, a aprovação do fechamento do Plano de Benefícios Definidos (BD) 

para novas adesões. Entretanto, está garantido o direito adquirido e acumulado de todos os participantes 

e assistidos vinculados ao Plano, sem que haja quaisquer prejuízos.
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Carteira CompesaSaúde

Congresso Abrapp

Em outubro, houve a distribuição das novas carteiras do plano de saú-

de, agora sem data de validade, pelos Correios para os assistidos (aposen-

tados/ pensionistas) e pelas gerências para os associados da ativa. Como 

não haverá mais a troca geral das carteiras, é importante ter cuidado com 

ela, conservando-a para aumentar a sua vida útil. Lembrando que a solici-

tação de  uma segunda via, custa ao associado o valor de R$ 5,00 (cinco 

reais).

Em 2020, os Conselheiros, diretores e gestores da Fundação, participa-

ram do 41º Congresso Brasileiro de Previdência Privada, um dos maiores 

eventos sobre previdência do mundo, que foi 100% online.

 

FIQUE ATENTO: 

 

- Apresente a sua carteira com um documento de identificação com foto;

 

- Não empreste a sua carteira para outros. Isso configura fraude, passível de punição;

 

- Ao perder a sua carteira, é preciso comunicar ao atendimento da Fundação, para orientação quanto 

ao pagamento e solicitação de uma segunda via da mesma; Caso tenha sido roubado (a), apresente, 

ao atendimento, o Boletim de Ocorrência, para que a segunda via seja fornecida, sem custos.

Com o tema central “Oportunidades para Avançar #vamosagir”, a proposta foi reunir  grandes espe-

cialistas nacionais e internacionais, estudiosos, além de apresentar ações como “Previdência É Coisa de 

Jovem”, uma parceria da UniAbrapp com o CIEE que viabilizou uma live com a presença de mais 2,5 mil 

jovens e mais de 7,5 mil visualizações, segundo informações dos organizadores do evento, a Associação 

Brasileira de Entidades Fechadas de Previdência Privada (Abrapp), que a Fundação é associada há mais 

de dez anos.

Durante os quatro dias, houve várias plenárias e discussões, cujo recado foi a necessidade de reinven-

ção para sobrevivência nesse novo tempo.
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EVOLUÇÃO DE ASSOCIADOS DO PLANO DE PREVIDÊNCIA

Evolução de associados do Plano de Previdência

MÊS ATIVOS APOSENTADOS PENSÃO AUTOPATROCINADO BPD TOTAL

jan/20 2654 1817 762 30 17 5280

fev/20 2654 1822 755 29 17 5277

mar/20 2632 1826 757 29 17 5261

abr/20 2623 1832 757 30 17 5259

mai/20 2671 1825 760 30 17 5303

jun/20 2622 1814 759 30 17 5242

jul/20 2621 1813 759 30 17 5240

ago/20 2620 1812 761 29 17 5239

set/20 2612 1810 763 29 17 5231

out/20 2613 1810 765 29 17 5234

nov/20 2607 1808 761 28 17 5221

dez/20 2603 1805 762 29 19 5218



COMPESAPREV | ROTEIRO RELATÓRIO ANUAL 2020 15

      

                         

Rua Augusto Rodrigues, 60  Torreão  Recife  PE   CEP: 52030-215     Fone (81) 3366.2414  Fax (81) 3366.2422 
C.N.P.J.: 12. 585.261/0001-08  |  E-mail: compesaprev@compesaprev.com.br  |  Site: www.compesaprev.com.br 

   
   
II – DISTRIBUIÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR PLANO 

      

PLANO BENEFÍCIO DEFINIDO 
    % DO TOTAL DOS 

TIPO DE APLICAÇÃO VALOR R$ 
RECURSOS 
APLICADOS 

  
  DO PLANO 

FUNDOS DE 
INVESTIMENTOS 

655.240.448,
30 74,23 

NTN-B 
227.425.596,

49 25,77 

TOTAL 
882.666.044,

79 100,00 
 

PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 
  

  % DO TOTAL DOS 

TIPO DE APLICAÇÃO VALOR R$ 
RECURSOS 
APLICADOS 

  
  DO PLANO 

FUNDOS DE 
INVESTIMENTOS 

34.002.844,
22 100,00 

TOTAL 
34.002.844,

22 100,00 
                                                 FUNDOS DE INVESTIMENTOS (FUNDOS DE RENDA FIXA)  

FUNDOS DE INVESTIMENTOS (INCLUI FUNDOS DE RENDA FIXA E FUNDOS DE RENDA VARIÁVEL)                

NTN-B (NOTAS DO TESOURO NACIONAL)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RELATÓRIO RESUMO DAS INFORMAÇÕES SOBRE O DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTO
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                             RELATÓRIO RESUMO DAS INFORMAÇÕES SOBRE O DEMONSTRATIVO DE INVESTIMENTO 
 
Atualmente a Fundação dispõe de 4 segmentos de aplicações para o Plano de Benefícios (BD), que estão de acordo com as diretrizes de 
aplicação estabelecidas pela Resolução CMN nº4.661, de 25 de maio de 2018. Com as sugestões da ALM, que tem como objetivo avaliar as 
consequências futuras da aplicação de estratégias de alocação de ativos do Plano, a fim de garantir o pagamento do passivo atuarial até o 
último participante, foram sugeridas algumas mudanças na carteira do Plano BD a partir do processo de seleção de gestores atualizado. Através 
de estratégias, foi possível traçar formas para identificar oportunidades de investimentos, como a aplicação na carteira de renda variável no 
momento mais adequado, agregando valor em razão do aumento da rentabilidade. 
Apresentamos a seguir a consolidação de todos os investimentos, por plano, até dezembro.  Em razão da volatilidade da renda variável, em 
março os mercados financeiros foram extremamente turbulentos, impulsionados por um alto nível de incerteza e medo em relação ao impacto 
da pandemia do COVID-19 na economia global. O Ibovespa apresentou recuperação nos meses de novembro e dezembro alcançando a 
rentabilidade de 2,93% no ano. Em relação à Selic, tivemos a redução da taxa, que encerrou o ano com 2,00%. Em relação à rentabilidade 
consolidada da Fundação, no Plano BD, em 2020 foi de 8,64% diante da meta atuarial anual de 10,54%.  

  
I. DISTRIBUIÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR SEGMENTO - PLANO BENEFÍCIO DEFINIDO 

 
  VALORES  % VALORES  % RENTABILIDADE  % 

SEGMENTOS ALOCADOS Alocados ALOCADOS Alocados Carteira Consolidada CompesaPrev Meta Atuarial 

  2019 (R$) DOS RG 2019 2020 (R$) DOS RG 2020 2019 2020 2019 2020 

RENDA FIXA 764.119.770,32 89,94 796.433.608,95 88,52 9,72 9,02 8,69 10,54 
RENDA VARIÁVEL 67.545.037,36 7,95 86.300.329,85 9,59 35,04 2,14 8,69 10,54 
EMPRÉSTIMOS 13.629.507,31 1,6 12.811.644,21 1,42 10,1 13,37 8,69 10,54 
IMÓVEIS 4.265.450,51 0,5 4.161.458,99 0,46 -1,22 6,42 8,69 10,54 
TOTAL INVESTIMENTOS 849.559.765,50 - 899.707.042,00 - 11,43 8,64 8,69 10,54 
RECURSOS GARANTIDORES 
(RG) 849.559.765,50 - 899.707.042,00 - - - - - 

 

     

RECURSOS GARANTIDORES= DISPONÍVEL + REALIZÁVEL DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS – EXIGÍVEL OPERACIONAL DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
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Atualmente a Fundação dispõe de 4 segmentos de aplicações para o Plano de Benefícios (BD), que estão de acordo com as diretrizes de 
aplicação estabelecidas pela Resolução CMN nº4.661, de 25 de maio de 2018. Com as sugestões da ALM, que tem como objetivo avaliar as 
consequências futuras da aplicação de estratégias de alocação de ativos do Plano, a fim de garantir o pagamento do passivo atuarial até o 
último participante, foram sugeridas algumas mudanças na carteira do Plano BD a partir do processo de seleção de gestores atualizado. Através 
de estratégias, foi possível traçar formas para identificar oportunidades de investimentos, como a aplicação na carteira de renda variável no 
momento mais adequado, agregando valor em razão do aumento da rentabilidade. 
Apresentamos a seguir a consolidação de todos os investimentos, por plano, até dezembro.  Em razão da volatilidade da renda variável, em 
março os mercados financeiros foram extremamente turbulentos, impulsionados por um alto nível de incerteza e medo em relação ao impacto 
da pandemia do COVID-19 na economia global. O Ibovespa apresentou recuperação nos meses de novembro e dezembro alcançando a 
rentabilidade de 2,93% no ano. Em relação à Selic, tivemos a redução da taxa, que encerrou o ano com 2,00%. Em relação à rentabilidade 
consolidada da Fundação, no Plano BD, em 2020 foi de 8,64% diante da meta atuarial anual de 10,54%.  

  
I. DISTRIBUIÇÃO DOS INVESTIMENTOS POR SEGMENTO - PLANO BENEFÍCIO DEFINIDO 

 
  VALORES  % VALORES  % RENTABILIDADE  % 

SEGMENTOS ALOCADOS Alocados ALOCADOS Alocados Carteira Consolidada CompesaPrev Meta Atuarial 

  2019 (R$) DOS RG 2019 2020 (R$) DOS RG 2020 2019 2020 2019 2020 

RENDA FIXA 764.119.770,32 89,94 796.433.608,95 88,52 9,72 9,02 8,69 10,54 
RENDA VARIÁVEL 67.545.037,36 7,95 86.300.329,85 9,59 35,04 2,14 8,69 10,54 
EMPRÉSTIMOS 13.629.507,31 1,6 12.811.644,21 1,42 10,1 13,37 8,69 10,54 
IMÓVEIS 4.265.450,51 0,5 4.161.458,99 0,46 -1,22 6,42 8,69 10,54 
TOTAL INVESTIMENTOS 849.559.765,50 - 899.707.042,00 - 11,43 8,64 8,69 10,54 
RECURSOS GARANTIDORES 
(RG) 849.559.765,50 - 899.707.042,00 - - - - - 

 

     

RECURSOS GARANTIDORES= DISPONÍVEL + REALIZÁVEL DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS – EXIGÍVEL OPERACIONAL DO PROGRAMA DE INVESTIMENTOS 
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                                                          Relatório de rentabilidade e enquadramento das aplicações  
  

   
                                                                           Área Previdencial - Plano Benefício Definido 

dez/20 Limites de Alocação 
Política de  Legislação 

Segmento R$ Rentabilidade Acumulada Meta Atuarial Acumulada Alocação Investimento em vigor 
 Renda Fixa 796.433.608,95 9,02% 10,54% 88,52% Até 100% Até 100% 
Renda Variável 86.300.329,85 2,14% 10,54% 9,59% Até 15% Até 70% 
Empréstimos 12.811.644,21 13,37% 10,54% 1,42% Até 15% Até 15% 
Imobiliário 4.161.458,99 6,42% 10,54% 0,46% Até 8% Até 20% 
Total do Plano  899.707.042,00 8,64% - 100,00% - - 
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RELATÓRIO DE RENTABILIDADE E ENQUADRAMENTO DAS APLICAÇÕES
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                                                                      Área Previdencial - Plano de Gestão Administrativa 
  

dez/20 Limites de Alocação 
Política de  Legislação 

Fundo de Investimento R$ Rentabilidade Acumulada Benchmark Acumulado Alocação Investimento em vigor 

Bradesco FI Federal Extra 18.509.197,41 2,39% 2,77% 54,43% Até 100% Até 100% 
Bradesco H Performance 15.493.646,81 2,30% 2,77% 45,57% Até 100% Até 100% 
Total do Plano  34.002.844,22 2,35% - 100,00% - - 
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                                                                                                                   Plano Assistencial 

dez/20 
Fundo de Investimento R$ Rentabilidade Acumulada Benchmark Acumulado Alocação  

Itaú ANS - Plano 1 e 2 15.111.454,40 2,30% 2,77% 13,92% 
Santander Corporate DI - Plano 1 e 2 35.269.942,40 2,45% 2,77% 32,49% 
Master RF CRED PRIV LP - Plano 1 e 2 51.353.132,57 2,03% 2,77% 47,31% 
Bradesco ANS - Plano 3 1.083.922,74 2,24% 2,77% 1,00% 
Santander Institucional DI - Plano 3 5.727.811,73 2,10% 2,77% 5,28% 
Total do Plano  108.546.263,84 2,17% - 100,00% 
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 R$ MIL Alocação % 
PLANO DE BENEFÍCIO DEFINIDO 
(BD)   
1. Total Investimentos  810.279.708 100% 
1.1 Recursos Gestão Terceirizada 565.881.009 69,84% 
1.1.2 GESTOR ITAÚ 177.454.689 21,90% 

1.1.3 GESTOR SULAMÉRICA 327.736.805 40,45% 

1.1.4 GESTOR VINCI 60.689.515 7,49% 
1.2  Recursos Adminstrados pela 
CompesaPrev 244.398.700 30,16% 
1.2.1 Carteira Própria - NTN-B's 227.425.596 28,07% 

1.2.2. Imóveis  4.161.459 0,51% 

1.2.3 Empréstimos 12.811.644 1,58% 

     

   Dezembro/20 

   R$ MIL Alocação % 
PLANO DE GESTÃO 
ADMINISTRATIVA (PGA)   
1. Total Investimentos  34.002.844 100% 
1.1 GESTOR BRADESCO 34.002.844 100% 
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1 Introdução 

A presente Política de Investimentos estabelece os princípios e diretrizes que devem reger os 
investimentos dos recursos confiados à Fundação Compesa de Previdência e Assistência – 
COMPESAPREV, com a finalidade de promover a segurança, liquidez e rentabilidade necessárias 
para assegurar o equilíbrio entre ativos e passivos do Plano de Benefícios.  

Este documento estabelece a maneira como os ativos da COMPESAPREV devem ser investidos 
e foi preparado para assegurar e garantir a continuidade do gerenciamento prudente e eficiente 
dos ativos da Entidade. Os investimentos são selecionados de acordo com os critérios e definições 
das seções seguintes e em acordo com a legislação em vigor, Resolução/Conselho Monetário 
Nacional (CMN) nº 4.661, de 25 de maio de 2018, mais especificamente em seu Capítulo 4 “Da 
Política de Investimento”. Este dispõe sobre parâmetros mínimos como alocação de recursos e 
limites, utilização de instrumentos derivativos, taxa mínima atuarial ou índices de referência do 
plano, as metas de rentabilidade, metodologias adotadas para o apreçamento dos ativos 
financeiros e gerenciamento de riscos, além dos princípios de responsabilidade socioambiental 
adotados. 

Essa Política de Investimento foi aprovada pelo Conselho Deliberativo em 22 de dezembro de 
2020, conforme ata nº 453. 

2 Sobre a Entidade 

A COMPESAPREV é uma Entidade Fechada de Previdência Complementar, constituída na forma 
da legislação pertinente em vigor, de caráter não econômico e sem fins lucrativos, com autonomia 
administrativa e financeira. Sua função é administrar e executar planos de benefícios de natureza 
previdenciária. Responsável pela gestão e administração do Plano de Benefício Definido. 

3 Governança Corporativa 

A adoção das melhores práticas de Governança Corporativa garante que os envolvidos no 
processo decisório da Entidade cumpram seus códigos de conduta pré-acordados a fim de 
minimizar conflitos de interesse ou quebra dos deveres. 

A gestão da entidade segue princípios e práticas de governança, gestão e controles internos 
adequados ao seu tamanho, complexidade e riscos inerentes aos planos de benefícios, de modo a 
garantir o total cumprimento de seus objetivos. 

Assim, com as responsabilidades bem definidas, compete à Diretoria Executiva a administração 
da Entidade e a elaboração da Política de Investimento, devendo submetê-la para aprovação ao 
Conselho Deliberativo, o principal agente nas definições das políticas e das estratégias gerais da 
Entidade. Cabe ainda ao Conselho Fiscal o efetivo controle da gestão da entidade onde, de acordo 
com o Art. 19º da Resolução CGPC n.º 13, de 1º de outubro de 2004, deve emitir relatório de 
controles internos em periodicidade mínima semestral sobre a aderência da gestão de recursos às 
normas em vigor e a esta Política de Investimento.  

Esta estrutura garante a adoção das melhores práticas de governança corporativa, 
evidenciando a segregação de funções adotada inclusive pelos órgãos estatutários. 

Ainda de acordo com os normativos, esta Política de Investimento estabelece os princípios e 
diretrizes a serem seguidos na gestão dos recursos correspondentes às reservas técnicas, fundos e 
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provisões, sob a administração desta entidade, visando atingir e preservar o equilíbrio atuarial e a 
solvência do Plano. 

4 Papéis e responsabilidades 

Diretoria Executiva 

A Diretoria Executiva da CompesaPrev deve: 
 Determinar o(s) Gestor(es) de Recursos a gerenciar(em) os ativos da Entidade; 
 Elaborar ou revisar a Política de Investimentos para a gestão dos recursos garantidores de 

seus Planos de Beneficios, no mínimo anualmente, e submetê-la a aprovação do Conselho 
Deliberativo; 

 No mínimo a cada semestre, revisar e analisar a(s) performance(s) qualitativa e quantitativa 
de seu(s) Gestor(es) de Recursos, incluindo: 

– Análise das taxas de retorno obtidas mediante comparação aos objetivos previamente 
estabelecidos; 
–   Monitoramento do grau de risco assumido para o nível de retorno obtido; 
– Revisão das atividades e características do(s) Gestor(es) de Recursos, conforme critérios 
determinados na sua(s) escolha(s). 

 Determinar o(s) provedor(es) da análise de performance, consultor(es) atuarial(ais) e 
demais especialistas quando necessário. 

Conselho Deliberativo 

O Conselho Deliberativo é o órgão de deliberação e orientação superior da estrutura 
organizacional, sendo o responsável pela definição das políticas gerais de administração e dos 
planos de benefícios administrados pela COMPESAPREV. No que se refere a gestão de 
investimentos, tem como principal função a aprovação da Política de Investimentos dos planos de 
benefícios e do plano de gestão administrativa da COMPESAPREV bem como alocação em 
investimentos estruturados, aquisição, cessão e alienação de bens imóveis, constituição de ônus ou 
direitos reais sobre eles, bem como a edificação em terrenos de propriedade dos Planos 
Previdenciários da COMPESAPREV. 

 

Conselho Fiscal 

O Conselho Fiscal é o órgão responsável pelo controle interno da COMPESAPREV e pela fiscalização 
interna das atividades financeira e contábil da COMPESAPREV encaminhando-as ao Conselho 
Deliberativo, o qual apura eventuais irregularidades e atos ineficientes da gestão e sugere medidas 
saneadoras, em conformidade com a legislação vigente e com as normas internas. As operações 
realizadas deverão ser avaliadas pelo Conselho Fiscal, semestralmente, verificando a aderência da 
gestão dos recursos garantidores dos planos de benefícios às normas em vigor e à Política de 
Investimentos. 
 

Comitê de Investimentos 

O Comitê de Investimentos da Entidade é formado por membros da Diretoria Executiva e possui 
caráter deliberativo. O fato de em sua composição estarem presentes pessoas tecnicamente 
preparadas permite que o mesmo seja responsável por zelar pela implementação desta política de 
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investimento e realizar recomendações junto à Diretoria Executiva e ao Conselho Deliberativo. 
Neste colegiado, podem ainda participar especialistas externos para auxiliar em decisões mais 
complexas ou de volumes mais representativos. 

Responsabilidades do(s) Gestor(es) de Recursos Contratados 

Os gestores de investimentos devem ter discricionariedade para direcionar e fazer a gestão dos 
investimentos e reinvestimentos dos ativos alocados para suas respectivas contas /fundos em 
conformidade com este documento, aplicando as legislações locais que regulam o Sistema de 
fundos de pensão assim como as diretrizes dos regulamentos/contratos. Os gestores de 
investimentos devem ser responsáveis por:  

 Ser um gestor de investimentos devidamente registrado na CVM e ter experiência 
reconhecida durante um determinado número de anos como gestor de investimentos 
institucionais na respectiva especialidade que está sendo mandatado; 

  Manter aderência ao estilo de gestão, conceitos e princípios pelos quais foram contratados, 
incluindo, mas não se limitando a desenvolver a estratégia da carteira/fundo, executar 
pesquisas e estudos assim como o monitoramento e comitês para decisões de compra, 
venda ou manutenção de ativos;  

 Comunicar mudanças significantes no quadro societário, estrutura organizacional, condições 
financeiras ou quadro de pessoal sênior. 

 

 Responsabilidades do(s) Administrador(es) de Recursos Contratados 

O(s) Administrador(es) de Recursos deve(m): 

 Se responsabilizar por toda a Administração dos recursos do(s) plano(s) da Entidade e pelas 
informações, perante a Diretoria Executiva e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
devendo estar identificado no regulamento; 

 Elaborar os livros de atas de assembleias; 

 Manter a escrituração das operações praticadas com recursos do(s) plano(s) da Entidade, 
incluindo os respectivos registros contábeis; 

 Gerenciar as movimentações de recursos do(s) plano(s) da Entidade; 

 Distribuir ou repassar os rendimentos devidos; 

 Receber valores em nome da Entidade; 

 Prontamente notificar a Entidade caso, em algum momento, exista um investimento ou 
grupo de investimentos que estejam em desacordo com o regulamento do fundo ou 
contrato de administração de carteiras; 

 Informar a Entidade todos e quaisquer custos envolvidos na gestão dos recursos, tais como: 
taxa de administração, taxa de performance, auditoria, corretagem, publicação; 

 Informar a Entidade a(s) política(s) de corretagem, ou seja, a retenção/repasse de quaisquer 
descontos nas taxas básicas de corretagem, obtidas pelo Gestor de Recursos. 
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Responsabilidades do(s) Agente(s) Custodiante Contratado(s) 

As atividades do Agente Custodiante incluem, mas não se limitam a: 

 Controlar e movimentar os títulos, valores mobiliários e demais operações; 

 Executar a liquidação física e financeira das operações de acordo com a Política de 
Investimentos e legislação em vigor; 

 Gerenciar a documentação e informações referentes aos eventos associados aos títulos e 
valores mobiliários; 

 Receber e exercer direitos, resgates, amortizações e/ou reembolsos devidos dos títulos e 
valores mobiliários da Entidade; 

 Executar a reconciliação de custódia; 

 Apurar e controlar impostos; 

 Gerar relatórios de estoque da carteira; 

 Controlar e atualizar os preços dos ativos custodiados; 

O Agente Custodiante é responsável pela consolidação e pelo efetivo acompanhamento das 
movimentações dos títulos e valores mobiliários integrantes das diversas carteiras que 
compõem os segmentos de renda fixa e renda variável. O Custodiante é responsável, ainda, 
pela verificação e controle da conformidade das operações efetivadas em meio distinto às 
plataformas eletrônicas. 

Sob custódia centralizada e seguindo o Guia de Melhores Práticas da Previc o registro ou 
depósito dos ativos financeiros pertencentes à carteira própria da entidade permite a 
individualização e a identificação de cada plano administrado pela própria. Desta forma, os 
controles internos da entidade permitem a verificação do patrimônio de cada um dos planos a 
qualquer momento. 

 

Responsabilidades do(s) Consultor(es) de Investimentos 

A Entidade pode decidir pela contratação de Consultoria de Investimentos para auxiliar o corpo 
diretivo em suas atribuições diárias. As atividades podem ser esporádicas ou rotineiras e são 
determinadas conforme contrato de prestação de serviços e seus respectivos aditamentos, os 
quais podem englobar as atividades que seguem: 

 Trabalhar em conjunto com a Diretoria, Comitê de Investimentos e Conselho Deliberativo, 
orientando a condução estratégica do processo de investimentos; 

 Reunir-se periodicamente com a Entidade para apresentar uma perspectiva independente 
sobre o desempenho dos investimentos frente aos objetivos estabelecidos pelos seus 
respectivos mandatos; 

 Preparar relatórios de performance e avaliação de gestores, avaliando os riscos incorridos e 
a aderência em relação à legislação aplicável, mandatos de gestão e Política de 
Investimentos; 

 Auxiliar a Entidade em processos de seleção de gestores de recursos; 
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 Conduzir trabalhos de ALM (Asset Liability Matching), Estudos de Fronteira Eficiente ou 
assemelhados para embasamento técnico na definição de benchmarks e metas de alocação 
de recursos; 

 Explicar as características de outras classes de ativos a serem consideradas e como essas 
classes poderiam apoiar na determinação dos objetivos da Entidade, obtenção de retornos 
ou redução de riscos. 

5 Diretrizes Gerais 

Os princípios, metodologias e parâmetros estabelecidos nesta Política de Investimento buscam 
garantir, ao longo do tempo, a segurança, liquidez e rentabilidade adequadas e suficientes ao 
equilíbrio entre ativos e passivos do plano, bem como procuram evitar a exposição excessiva a 
riscos para os quais os prêmios pagos pelo mercado não sejam atraentes ou adequados aos 
objetivos do plano. 

Esta Política de Investimento entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021. O horizonte de 
planejamento utilizado na sua elaboração compreende o período de 60 meses que se estende de 
janeiro de 2021 a dezembro de 2025, com revisões anuais, conforme especifica a Resolução Nº 
4.661, de 25 de maio de 2018. 

Esta política está de acordo com a Resolução CMN 4.661, que dispõe sobre parâmetros para 
alocação dos recursos. Havendo mudanças na legislação que de alguma forma tornem estas 
diretrizes inadequadas durante a vigência deste instrumento, esta PI e os seus procedimentos serão 
alterados gradativamente de forma a evitar perdas de rentabilidade ou exposição desnecessária a 
riscos. Caso seja necessário, deve ser elaborado um plano de adequação, com critérios e prazos 
para a sua execução, sempre com o objetivo de preservar os interesses do Plano. 

Se nesse plano de adequação o prazo de enquadramento estabelecido pelas disposições 
transitórias da nova legislação for excedido, a Entidade deverá realizar consulta formal ao órgão 
regulador e fiscalizador de acordo com a Instrução Normativa da PREVIC nº 4, de 24 de agosto de 
2018 que disciplina o encaminhamento de consultas à Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar – PREVIC. 

6 Princípios de alocação de ativos 

Essa política é desenhada com o objetivo de maximizar a probabilidade de atingimento dos 
objetivos de investimentos e, ao tratar de um plano de Benefício Definido, será norteada pelo 
passivo atuarial e estudos de gerenciamento de ativos e passivos. 

A CompesaPrev adota e implementa uma política de alocação de ativos que se baseia em 
inúmeros fatores, incluindo: 

1) O regulamento do plano de previdência; 

2) Retorno esperado considerando as correlações entre as diversas classes de ativos bem como 
riscos envolvidos; 

3) Avaliação das condições econômicas de curto, médio e longo prazo incluindo o cenário 
econômico; 

4) Nível do benefício esperado, se aplicável; 
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5) Requisitos de liquidez. 

A implementação da alocação de ativos será conduzida dentro do processo de revisão da 
política de investimentos, podendo sofrer ajuste no decorrer do exercício conforme novas 
condições de mercado ou eventos não esperados para os ativos. 

7 Plano de Benefícios  

DADOS DO PLANO 

Nome Plano de Benefício Definido 

Tipo (ou modalidade) Benefício Definido 

Meta ou Índice de Referência INPC + 5,05% ao ano 

CNPB 19.870.004.47 

ADMINISTRADOR ESTATUTÁRIO TECNICAMENTE QUALIFICADO (AETQ) 

Período Certificação Segmento Nome Cargo 
01/01/2021 a 
31/12/2021 ICSS AETQ Alexandre Araújo de Moraes Diretor Presidente 

ADMINISTRADOR RESPONSÁVEL PELO PLANO DE BENEFÍCIOS (ARPB) 

01/01/2021 a 
31/12/2021 ICSS ARPB Luciano João de Santana Diretor de Benefícios 

ADMINISTRADOR RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DE RISCOS 

01/01/2021 a 
31/12/2021 ICSS ARPG Simone de Albuquerque Melo 

Diretora 
Administrativa 

Financeiro 

7.1 Expectativas de Retorno 

A expectativa de retorno dos investimentos passa pela definição de um cenário econômico que 
leva em consideração as possíveis variações que os principais indicadores podem sofrer, 
mensuradas através de um modelo estocástico que observa a volatilidade histórica apresentada por 
eles, dada uma expectativa de retorno, considerados situações otimistas e pessimistas. A 
correlação entre os ativos que já se encontram na carteira e os que são passiveis de aplicação 
também é uma variável importante para esta definição. 

O resultado desta análise se encontra no quadro abaixo que demonstra a expectativa de 
retorno da Entidade em relação a cada segmento de aplicação, bem como os compara com o que 
foi observado nos últimos períodos. 

SEGMENTO 
RENTABILIDADES 

Últimos 5 
anos 2016 2017 2018 2019 2020 

Consolidado 69,03% 15,02% 9,87% 10,49% 11,43% 8,64% 

Renda Fixa 63,63% 13,84% 9,33% 9,91% 9,72% 9,02% 

Renda Variável 158,93% 27,61% 26,71% 16,10% 35,04% 2,14% 

Estruturados - - - - -  

Exterior - - - - -  
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Imobiliário 25,21% 18,68% 8,44% -7,45% -1,22% 6,42% 

Operações com Participantes 76,38% 14,80% 10,80% 11,09% 10,10% 13,37% 

 

SEGMENTO 
Estimativa 2021 

Cenário Base Cenário 
Pessimista 

Cenário 
Otimista 

Consolidado 10,26% 3,57% 14,50% 

Renda Fixa 8,68% 6,15% 10,11% 

Renda Variável 22,76% -9,01% 43,79% 

Estruturados 4,58% -0,17% 7,49% 

Exterior 6,20% -1,53% 9,48% 

Imobiliário 3,38% -1,20% 9,36% 

Operações com Participantes 9,58% 7,80% 11,11% 

7.2 Cenário Utilizado 

A Política de Investimentos toma como base o cenário produzido pelo Banco Central do Brasil – 
BACEN, notadamente reconhecido pelo mercado financeiro como balizador de informações. Para 
projeção de valores foi utilizado o SISTEMA DE EXPECTATIVAS do dia 30/10/2020, para os 
indicadores  existentes em sua composição, quanto aos demais (cenário de renda variável, 
investimentos estruturados e investimentos no exterior) foram considerados cenários 
desenvolvidos pela i9Advisory. 

CENÁRIO NOMINAL 

 2021 2022 2023 2024 em diante 

SELIC (média ano) 2,19% 3,95% 5,25% 6,00% 
Crédito Privado (CDI+) 3,64% 5,40% 6,70% 7,45% 

IPCA 3,02% 3,50% 3,25% 3,25% 
INPC 3,38% 3,50% 3,40% 3,40% 

RENDA VARIÁVEL - BETA 22,76% 9,90% 11,15% 11,15% 
EXTERIOR – RF 6,20% 6,20% 6,20% 6,20% 
EXTERIOR – RV 11,90% 11,90% 11,90% 11,90% 

MULTIMERCADO ESTRUTURADO 4,58% 6,20% 7,45% 7,45% 
FUNDO IMOBILIÁRIO 4,08% 5,70% 6,95% 6,95% 

IMÓVEIS 3,38% 3,50% 3,40% 3,40% 
EMPRÉSTIMOS 9,58% 9,71% 9,60% 9,60% 
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8 Passivo Atuarial 

O controle de riscos em planos de previdência passa necessariamente pela identificação do 
passivo, que pode consistir em obrigações futuras ou expectativas de retorno de acordo com os 
tipos de plano de benefícios. A avaliação do risco atuarial integrado aos investimentos tem como 
objetivo assegurar os padrões de segurança econômico-financeira, com fins específicos de 
preservar a liquidez, a solvência e o equilíbrio dos planos de benefícios administrados. 

A necessidade cada vez mais latente de uma gestão conjunta entre ativos e passivos torna este 
tópico de extrema importância para avaliar se a carteira de investimentos está condizente com as 
necessidades do fluxo de pagamento da Entidade. 

 
Este gráfico representa a distribuição dos pagamentos e recebimentos simulados ao longo do 

tempo com base na atual base cadastral e premissas atuariais definidas em avaliação. 

9 Alocação de recursos e limites por segmento de aplicação 

A tabela a seguir apresenta a alocação-objetivo e os limites de aplicação em cada um dos 
segmentos definidos pela Resolução CMN nº 4661/2018. Essa alocação foi definida com base em 
estudo de macro alocação de ativos, realizado em novembro de 2020. Esta definição está em linha 
com o item 43 do Guia de Melhores Práticas para Investimentos Previc. 

 

SEGMENTO LIMITE LEGAL ALOCAÇÃO 
OBJETIVO 

LIMITES 

INFERIOR SUPERIOR 

Renda Fixa 100,00% 76,49% 70,00% 100,00% 

Renda Variável 70,00% 13,66% 0,00% 20,00% 

Estruturados 20,00% 7,83% 0,00% 12,00% 

Exterior 10,00% 0,00% 0,00% 5,00% 

Imobiliário 20,00% 0,49% 0,00% 8,00% 
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Operações com Participantes 15,00% 1,53% 0,00% 15,00% 

A alocação objetivo não configura nenhuma obrigação para o plano e tem por intuito apenas 
balizar os investimentos no longo prazo. Os limites inferiores e superiores devem ser respeitados a 
todo instante, bem como os demais limites estabelecidos pela legislação em vigor. 

10 Limites 

10.1 Concentração de recursos por modalidade de investimentos 

MODALIDADE DE INVESTIMENTO 
LIMITES 

LEGAL POLÍTICA 

Renda Fixa 100% 100% 

Títulos da dívida mobiliária federal 100% 100% 

Fundos de índices de títulos públicos negociados em bolsa 100% 100% 

Ativos de renda fixa, exceto títulos da dívida mobiliária federal 80% 50% 

Ativos de instituições bancárias 80% 50% 

Ativos de sociedade por ações de capital aberto e securitizadoras 80% 50% 

Fundos de índices de renda fixa negociados em bolsa 80% 50% 

Títulos das dívidas públicas mobiliárias estaduais e municipais 20% 20% 

Obrigações de organismos multilaterais emitidas no País 20% 20% 

Ativos de instituições financeiras não bancárias 20% 20% 

Debêntures emitidas por sociedade por ações de capital fechado 20% 20% 

FIDC, FICFIDC, CCB com coobrigação bancária e CCCB com coobrigação bancária  20% 20% 

CPR, CDCA, CRA e Warrant Agropecuário 20% 20% 

Renda Variável 70% 20% 

Ações de companhias abertas com classificação de governança corporativa 70% 20% 

Ações de companhias abertas sem classificação de governança corporativa 50% 20% 

Brazilian Depositary Receipts (BDRs) nível II e III 10% 10% 

Certificados de ouro físico negociado em bolsa de valores 3% 3% 

Estruturados 20% 12% 

Fundos de Participação 15% 2% 

Fundos Multimercados Estruturados  15% 12% 

Fundos classificados como "Ações - Mercado de Acesso" 15% 12% 

Certificado de Operações Estruturadas (COEs) 10% 10% 

Imobiliário 20% 8% 

Fundos Imobiliários e cotas de Fundos Imobiliários 20% 8% 

Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs) 20% 8% 

Cédula de Crédito Imobiliários (CCIs) 20% 8% 

Operações com participantes 15% 15% 

Carteira de empréstimos 15% 15% 

Financiamentos imobiliários 15% 15% 

Exterior 10% 5% 
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Cotas de Fis e FICFIs classificados como "Divida Externa" 10% 5% 

Cotas de fundos de índice do exterior negociados em bolsa do Brasil 10% 5% 

Fundos com sufixo "Investimentos no Exterior" que invistam no mínimo 67% em FIs no exterior 10% 5% 

Fundos com sufixo "Investimentos no Exterior" que invistam menos que 67% em FIs no exterior 10% 5% 

Brazilian Depositary Receipts (BDRs) nível I 10% 5% 
Ativos financeiros no exterior que pertences a fundos constituídos no Brasil não previstos 
anteriormente 

10% 5% 

10.2 Alocação por Emissor 

ALOCAÇÃO POR EMISSOR 
LIMITES 

LEGAL POLÍTICA 

Tesouro Nacional 100% 100% 

Instituição financeira autorizada a funcionar pelo Bacen 20% 20% 

Demais emissores 10% 10% 

10.3 Concentração por Emissor 

CONCENTRAÇÃO POR EMISSOR 
LIMITES 

LEGAL POLÍTICA 

% do Capital Total de uma mesma Companhia Aberta 25% 25% 

% do Capital Votante de uma mesma Companhia Aberta 25% 25% 

% do PL de uma mesma Instituição Financeira 25% 25% 

% do PL de um FIDC ou FICFIDC 25% 25% 

% do PL de Fundo de Índice de renda fixa ou de ações de Companhia Aberta 25% 25% 

% do PL de um fundo classificado no segmento estruturado 25% 25% 

% do PL de um Fundo Imobiliário (FII) ou FICFII 25% 25% 

% do PL de FI que aplicam em cotas de fundos de índice no exterior, BDRs nível I ou que invistam no 
máximo 67% em FIs no exterior 25% 25% 

% do Patrimônio Separado de Certificado de Recebíveis com Regime Fiduciário 25% 25% 

% do PL do emissor de debêntures emitidas por sociedade por ações de capital fechado 15% 15% 
% do PL de fundos constituídos no exterior que são investidos por meio de fundos brasileiros que 
invistam no mínimo 67% em FIs no exterior 15% 15% 

% de uma mesma série de títulos ou valores mobiliários 25% 25% 

10.4 Restrições 

        Na aplicação dos recursos, o plano observa as vedações estabelecidas pela Resolução CMN nº 
4.661 para as modalidades de investimento elegíveis.  

Cabe ressaltar que as restrições para aplicação em títulos e valores mobiliários estabelecidas 
nos tópicos a seguir são válidas somente para os veículos de investimento exclusivos. As aplicações 
em cotas de fundos abertos condominiais, realizadas diretamente ou por intermédio de carteira 
própria, estão sujeitas somente à legislação aplicável e aos seus regulamentos e mandatos 
específicos. 
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11 Investimentos táticos 

Os limites mínimo e máximo estabelecidos no quadro de alocação têm por objetivo dar 
flexibilidade para a realização de Investimentos Táticos, que nada mais são que posicionamentos de 
curto prazo com o proposto de proteger a carteira ou de aproveitar oportunidades de mercado. 

Cabe destacar que os investimentos táticos requerem agilidade e podem envolver a 
movimentação de ativos em momentos de queda significativa de preços, ou mesmo de operações 
estruturadas. Os investimentos táticos apresentam, em geral, alguma liquidez. 

Os investimentos táticos são importantes para proporcionar retorno incremental à carteira ou 
para limitar o potencial impacto negativo de riscos mais relevantes no curto prazo. 

12 Benchmarks por segmento e metas de rentabilidade 

        A Resolução CMN nº 4.661 exige que as entidades fechadas de previdência complementar 
definam índices de referência (benchmarks) para cada segmento de aplicação. 

Entende-se como índice de referência, ou benchmark, para determinado segmento de 
aplicação o índice que melhor reflete a rentabilidade esperada para o curto prazo, isto é, para 
horizontes mensais ou anuais, conforme as características do investimento. Esse índice está sujeito 
às variações momentâneas do mercado. 

SEGMENTO BENCHMARK 

Plano INPC + 5,05% ao ano 

Renda Fixa INPC + 5,13% ao ano 

Renda Variável IBOVESPA  

Estruturados CDI + 2,00%  

Exterior CDI + 3,00% 

Imobiliário INPC  

Operações com Participantes INPC + 6% ao ano 

12.1 Mandatos 

A despeito da organização de seus investimentos baseada nos segmentos propostos pela 
legislação aplicável, a Entidade adota a estrutura gerencial de mandatos para o monitoramento de 
seus investimentos. 

Um mandato pode ser entendido como a consolidação de investimentos com características 
semelhantes em termos de risco, rentabilidade esperada, prazo etc. Além de servir de referência 
para a gestão dos recursos, tal estrutura de investimentos serve como parâmetro para o controle e 
monitoramento dos riscos financeiros inerentes a cada mandato. 

O quadro a seguir apresenta a estrutura de mandatos adotada, com seus respectivos 
benchmarks.  
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MANDATOS BENCHMARK 

MULTIMERCADO ESTRUTURADO CDI + 2,00% 

RENDA VARIÁVEL – Ativo (Beta) Ibovespa 

EXTERIOR – Renda Variável MSCI GLOBAL 

EXTERIOR – Renda Fixa CDI + 3,00% 

A seguir, detalha-se resumidamente a estrutura de cada um dos mandatos observados: 

Multimercado Estruturado: esse mandato reúne os fundos multimercados que não obedecem, 
necessariamente, a todos os pontos da legislação aplicável às EFPCs. Por outro lado, os fundos que 
compõem esse mandato não devem utilizar as prerrogativas de investimentos destinados a 
investidores qualificados, de acordo com a exigência da Resolução CMN nº 4.661/2018. 

Renda Variável - Beta: representa os investimentos no segmento de renda variável que buscam 
atingir o índice IBovespa. 

Exterior – Renda Variável: Contempla fundos abertos de renda variável com objetivo de investir no 
exterior. Estas aplicações correspondem a uma possibilidade de diversificação da Renda Variável, 
desde que os limites de investimento no exterior sejam respeitados. 

Exterior – Renda Fixa: Contempla fundos abertos de multimercado ou renda fixa com objetivo de 
investir no exterior. 

13 Derivativos 

As operações com derivativos são permitidas, desde que respeitados os limites, restrições e demais 
condições estabelecidas pela Resolução CMN nº 4.661 e regulamentações posteriores. 

O controle da exposição em derivativos será feito por meio do monitoramento: 

 Dos níveis de margem depositada como garantia de operações com derivativos; e 

 Das despesas com a compra de opções. 

O controle da exposição a derivativos deve ser realizado individualmente por veículo de 
investimento. Antes de executar qualquer operação com derivativos, a entidade deve se preparar 
para avaliar os riscos envolvidos, apresentar um sistema de controles internos adequado para a 
operação em questão e verificar se há o registro da operação em bolsa de valores ou mercadorias e 
futuros. Os limites devem ser medidos em relação às alocações em: 

 Títulos da dívida pública federal; 

 Títulos de emissão de instituições financeiras; e 

 Ações. 

A soma dos investimentos nesses ativos deve ser considerada como denominador na conta da 
exposição, que devem respeitar os seguintes limites: 

 Até 15% (quinze por cento) de depósito de margem para operações com derivativos; 
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 Até 5% (cinco por cento) de despesas com compra de opções. 

A utilização de derivativos se dará em função de proteção (hedge). A entidade utilizará 
instrumentos como: opções, futuro e swap, geralmente na posição passiva ou vendida e deve 
comprovar por intermédio de estudo técnico o custo da operação, se aplicável, e adicionalmente as 
vantagens em realizar este movimento por intermédio de derivativos versos a utilização dos ativos 
tradicionais. Para gestão discricionária há possibilidade de utilização de derivativos para 
posicionamento. 

14 Apreçamento de ativos financeiros 

A metodologia para apreçamento deve observar as possíveis classificações dos ativos adotados 
pela EFPC (para negociação ou mantidos até o vencimento), observado adicionalmente o disposto 
na Resolução CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018. 

O apreçamento dos ativos, independentemente da modalidade, será realizado pelo 
custodiante contratado pela EFPC ou pelo custodiante dos fundos de investimento alocados. Dessa 
forma, pode-se estabelecer que esse apreçamento estará sujeito aos seguintes pontos: 

 Metodologia: conforme manual disponibilizado pelo agente custodiante; 
 Fontes: poderão ser utilizados como fontes de referência os dados divulgados por instituições 

reconhecidas por sua atuação no mercado de capitais brasileiro, como a Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA) e a BM&FBovespa. No caso de ativos 
com baixa liquidez, autoriza-se o uso de estudos específicos, elaborados por empresas 
especializados e com reconhecida capacidade; 

 Modalidade: em geral, os ativos serão marcados a mercado. No caso específico de títulos mantidos 
até o vencimento, e conforme a legislação aplicável, poderá ser utilizada a marcação na curva de tais 
ativos. 

É recomendável que todas as negociações sejam realizadas através de plataformas eletrônicas 
e em bolsas de valores e mercadorias e futuros, visando maior transparência e maior proximidade 
do valor real de mercado. 

De acordo com o manual de boas práticas da Previc “A verificação do equilíbrio econômico e 
financeiro dos planos de benefícios depende da precificação dos ativos, ou seja, é preciso que a 
entidade busque, diretamente ou por meio de seus prestadores de serviços, modelos adequados de 
apreçamento. A forma de avaliação deve seguir as melhores práticas do mercado financeiro na 
busca do preço justo, considerando-se ainda a modalidade do plano de benefícios”. 

O controle da marcação dos papeis é feito por meio de relatórios gerados mensalmente por 
consultores contratados e pelo custodiante. 

15 Gestão de Risco  

        Em linha com o que estabelece o Capítulo II, “Dos Controles Internos, da Avaliação e 
Monitoramento de Risco e do Conflito de Interesse”, da Resolução CMN nº 4.661/2018, este tópico 
estabelece quais serão os critérios, parâmetros e limites de gestão de risco dos investimentos. Da 
mesma forma, o GUIA PREVIC – Melhores Práticas em Investimentos sugere diversos controles que 
devem ser levados com consideração quando da análise dos investimentos. 
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        No caso dos investimentos realizados por gestores terceirizados, embora os controles sejam de 
responsabilidade do gestor, os parâmetros de riscos são verificados periodicamente pela EFPC. 

        O objetivo deste capítulo é demonstrar a análise dos principais riscos, destacando a 
importância de se estabelecer regras que permitam identificar, avaliar, mensurar, controlar e 
monitorar os riscos aos quais os recursos do plano estão expostos, entre eles os riscos integrados, 
atuarial, de solvência, de mercado, de crédito, de liquidez, operacional, de terceirização, legal e 
sistêmico. Esse tópico disciplina ainda o monitoramento dos limites de alocação estabelecidos pela 
Resolução CMN nº 4.661/2018 e por esta Política de Investimento.  

Para minimizar possíveis ônus financeiros decorrentes da não observância destes riscos, foram 
definidos determinados modelos de mensuração, descritos de forma mais detalhadas nos capítulos 
seguintes. 

15.1 Risco Atuarial 

O risco atuarial é proveniente da não aderência das hipóteses biométricas, demográficas, 
econômicas e financeiras utilizadas na estimativa do cálculo do passivo e, consequentemente, dos 
recursos necessários para a fundação honrar com os benefícios a serem pagos aos participantes do 
plano. Esses compromissos variam de acordo com a modalidade do plano de benefícios e com as 
especificidades definidas em seus regulamentos. Como regra geral, porém, cabe às entidades 
fechadas de previdência complementar manter o nível de reservas adequado para fazer frente às 
obrigações previdenciárias. 

De acordo com a Resolução CNPC nº 15 de 19 de novembro de 2014, a Entidade deve realizar a 
confrontação entre as probabilidades de ocorrência de morte ou invalidez constantes na tábua 
biométrica utilizada em relação àquelas constatadas junto à massa de participantes e assistidos nos 
últimos três exercícios, e confrontar a convergência entre a taxa real de juros estabelecida nas 
projeções atuariais e a taxa de retorno real projetada para as aplicações dos recursos garantidores. 

A mesma Resolução determina ainda que compete ao Conselho Fiscal da Entidade Fechada 
atestar, mediante fundamentação e documentação comprobatória, a existência de controles 
internos destinados a garantir o adequado gerenciamento dos riscos atuariais. 

15.2 Risco de Solvência 

Entende-se por risco de solvência o risco decorrente das obrigações da Entidade para com seus 
participantes. O monitoramento desse risco é feito a partir da avaliação do passivo atuarial de cada 
plano, quando cabível, e também a partir da realização de simulação dos valores de benefícios 
(tanto dos atuais aposentados como dos futuros) que devem ser pagos ano a ano, descontados dos 
valores das contribuições a serem recebidas (desembolsos anuais). Com a adoção da metodologia 
descrita é possível encontrar a Reserva Matemática e a consequente Provisão Matemática. 

𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅𝑅ã𝑜𝑜 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆𝑆ê𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛 =
𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴𝐴 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃
𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃ã𝑜𝑜 𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀𝑀á𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡 

 

 

O acompanhamento da solvência é essencial, pois permite verificar se há ativos suficientes 
para honrar as obrigações do plano e adicionalmente permite estabelecer o quanto é necessário de 
retorno adicional para se estabelecer o equilíbrio do plano. 
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15.3 Risco de Mercado 

Segundo a Resolução CMN nº 4.661/2018, as entidades devem acompanhar e gerenciar o risco 
e o retorno esperado dos investimentos diretos e indiretos com o uso de modelo que limite a 
probabilidade de perdas máximas toleradas para os investimentos. 

Em atendimento ao que estabelece a legislação, o acompanhamento do risco de mercado será 
feito através de duas ferramentas estatísticas: (i) Value-at-Risk (VaR) e (ii) Stress Test. O Value-at-
Risk estima, com base em um intervalo de confiança e em dados históricos de volatilidade dos 
ativos presentes na carteira analisada, qual a perda máxima esperada nas condições atuais de 
mercado. O Stress Test avalia, considerando um cenário em que há forte depreciação dos ativos e 
valores mobiliários (sendo respeitadas as correlações entre os ativos), qual seria a extensão das 
perdas na hipótese de ocorrência desse cenário. 

Também será utilizado o Benchmark Value-at-Risk (B-VaR), modelo que aponta, com um grau 
de confiança pré-estabelecido e para um dado horizonte de tempo pré-definido, qual a perda 
esperada em relação à carteira teórica do índice de referência. 

Cabe apontar que os modelos de controle apresentados nos tópicos a seguir foram definidos 
com diligência, mas estão sujeitos a imprecisões típicas de modelos estatísticos frente a situações 
anormais de mercado. 

15.3.1 VaR 

Para os mandatos com objetivo de retorno absoluto ou em relação ao CDI o controle de risco 
será feito por meio do Value-at-Risk (VaR). Este será calculado com os seguintes parâmetros: 

 Modelo: Paramétrico. 
 Intervalo de Confiança: 95%. 
 Horizonte: 21 dias úteis. 

O controle de riscos deve ser feito de acordo com os seguintes limites: 

MANDATO LIMITE 

Renda Fixa 1,50% 

Multimercado Estruturado 6,00% 

EXTERIOR – Renda Variável 15,00% 

EXTERIOR – Renda Fixa 3,00% 

15.3.2 Benchmark-VaR 

Para os investimentos em mandatos ou para a carteira que tenha como objetivo o benchmark, 
o controle de risco de mercado será feito por meio do Benchmark Value-at-Risk (B-VaR).  

O cálculo do B-VaR considerará: 

 Modelo: Paramétrico. 
 Intervalo de Confiança: 95%. 
 Horizonte de Investimento: 21 dias úteis. 
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O controle de riscos deve ser feito de acordo com os seguintes limites: 

MANDATO/SEGMENTO BENCHMARK LIMITE 

Renda Variável IBOVESPA 6,00% 

Os limites e os objetivos estipulados foram encontrados através da expectativa de retorno 
definida no cenário para cada mandato/segmento, ou ainda no spread exigido para que se obtenha 
um equilíbrio entre o passivo e o ativo. A relação entre retorno e risco é uma das premissas 
inseridas neste modelo de mensuração, que ainda conta com a definição do horizonte de tempo e 
do intervalo de confiança utilizado. 

15.3.3 Stress Test 

A avaliação dos investimentos em análises de stress passa pela definição de cenários que 
consideram mudanças bruscas em variáveis importantes para o apreçamento dos ativos, como 
taxas de juros e preços de determinados ativos. 

Embora as projeções considerem as variações históricas dos indicadores, os cenários de stress 
não precisam apresentar relação com o passado, uma vez que buscam simular futuras variações 
adversas. 

Para o monitoramento do valor de stress da carteira, serão utilizados os seguintes parâmetros: 

 Cenário: BM&F 
 Periodicidade: mensal 

O modelo adotado para as análises de stress é realizado por meio do cálculo do valor a 
mercado da carteira, considerando o cenário atípico de mercado e a estimativa de perda que ele 
pode gerar. 

Cabe registrar que essas análises não são parametrizadas por limites, uma vez que a 
metodologia considerada pode apresentar variações que não implicam, necessariamente, em 
possibilidade de perda. O acompanhamento terá como finalidade avaliar o comportamento da 
carteira em cenários adversos para que os administradores possam, dessa forma, balancear melhor 
as exposições. 

15.4 Risco de Crédito 

Entende-se por risco de crédito aquele risco que está diretamente relacionado à capacidade de 
uma determinada contraparte de honrar com seus compromissos. Esse risco pode impactar a 
carteira de duas formas: 

 Diminuição do valor de determinado título, em função da piora da percepção sobre o risco de a 
contraparte emissora realizar o pagamento; 

 Perda do valor investido e dos juros incorridos e ainda não pagos. 

A gestão do risco de crédito será realizada considerando principalmente os ratings dos títulos 
de dívida bancária ou corporativa, ou das operações de crédito estruturadas, sem prejuízo às 
análises realizadas antes da aquisição dos ativos. 
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15.4.1 Abordagem Qualitativa 

O risco de crédito dos investimentos do plano será avaliado com base em estudos e análises 
produzidos por gestores que invistam em crédito, pela própria Entidade ou contratados junto a 
prestadores de serviço. 

A Entidade utilizará para essa avaliação os ratings atribuídos por agência classificadora de risco 
de crédito atuante no Brasil. Os ativos serão enquadrados em duas categorias: 

 Grau de Investimento; 
 Grau Especulativo. 

Para checagem do enquadramento, os títulos privados devem, a princípio, ser separados de 
acordo com suas características. Os seguintes pontos devem, adicionalmente, ser considerados: 

 Para títulos emitidos por instituições financeiras, será considerado o rating da instituição; 
 Para títulos emitidos por instituições não financeiras, será considerado o rating da emissão, e não o 

rating da companhia emissora; 

É preciso verificar se a emissão ou emissor possui rating por uma das agências elegíveis e se a 
nota é, de acordo com a escala da agência no mercado local, igual ou superior à classificação 
mínima apresentada na tabela a seguir: 

RATING MÍNIMO PARA CLASSIFICAÇÃO COMO GRAU DE INVESTIMENTO 
(POR MODALIDADE DE APLICAÇÃO) – ESCALA BRASILEIRA 

Agência de Classificação de Risco 
Emissões Bancárias Emissões Corporativas Crédito Estruturado 

Longo Prazo Longo Prazo Longo Prazo 

Fitch Ratings A-(bra) A-(bra) A-(bra) 

Moody’s A3.br A3.br A3.br 

Standard & Poor’s brA- brA- brA- 

Os investimentos que possuírem rating igual ou superior às notas indicadas na tabela serão 
enquadrados na categoria Grau de Investimento, desde que observadas as seguintes condições: 

 Os títulos ou emissores que não possuem rating pelas agências elegíveis (ou que tenham 
classificação inferior às que constam na tabela) devem ser enquadrados na categoria “Grau 
Especulativo”; 

 Caso duas agências elegíveis classifiquem o mesmo papel ou emissor, será considerado, para fins de 
enquadramento, o pior rating; 

 O enquadramento dos títulos ou emissores será feito com base no rating vigente na data da 
verificação da aderência das aplicações à política de investimento. 

As agências de classificação de risco utilizadas na avaliação dos ativos de crédito privado 
domiciliadas no país devem estar registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). No caso de 
agências domiciliadas no exterior, essas devem ser reconhecidas pela CVM. 
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15.4.2 Exposição a Crédito Privado 

O controle da exposição a crédito privado é feito através do percentual de recursos alocados 
em títulos privados, considerada a categoria de risco dos papéis. O controle do risco de crédito 
deve ser feito em relação aos recursos garantidores, de acordo com os seguintes limites: 

CATEGORIA DE RISCO LIMITE 

Grau de investimento + Grau especulativo 50% 

Grau especulativo 5% 

O limite para títulos classificados na categoria grau especulativo visa comportar eventuais 
rebaixamentos de ratings de papéis já integrantes da carteira de investimentos, papéis que já se 
enquadram nesta categoria e eventuais ativos presentes em fundos de investimentos condominiais 
(mandato não discricionário). Nesse sentido, o limite acima previsto não deve ser entendido, em 
nenhuma hipótese, como aval para aquisição de títulos que se enquadrem na categoria “grau 
especulativo” por parte dos gestores exclusivos das carteiras e fundos. 

Os seguintes pontos devem, adicionalmente, ser considerados: 

 Aplicações em DPGE (Depósitos a Prazo com Garantia Especial) serão sempre consideradas como 
“Grau de Investimento”, desde que sejam respeitados os limites de cobertura do FGC (Fundo 
Garantidor de Créditos) por instituição; 

 Sempre será considerada a classificação mais recente obtida pela emissão ou pelo emissor, 
independentemente do prazo para vencimento da operação; 

 Se não houver rating válido atribuído, este será automaticamente enquadrado como “Grau 
Especulativo”. 

15.4.3  Crédito privado investido diretamente 

Conforme exigência da Resolução CMN 4.661, os ativos de crédito adquiridos por meio de 
carteira própria ou via fundo de investimentos exclusivo, no qual a CompesaPrev tenha poder 
discricionário, devem apresentar uma avaliação complementar que contenha os seguintes tópicos, 
não devem se limitar apenas análise de rating. 

 Análise do cenário; 

 Análise dos indicadores financeiros da empresa; 

 Análise do risco regulatório e societário; 

 Análise de risco versus retorno esperado; 

 Análise do rating da emissão/corporativo; e 

 Análise do spread. 

 Estes títulos serão avaliados internamente e precisam de aprovação da Diretoria Executiva. 
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15.5 Risco de Liquidez 

O risco de liquidez compreende o risco de ocorrência das seguintes situações: 

 Indisponibilidade de recursos para cumprimento de suas obrigações atuariais (Passivo); 
 Posições em determinados ativos que estejam sujeitos a variações abruptas de preço por liquidez 

baixa ou inexistente (Ativo). 

Serão adotados os seguintes mecanismos de controle para mitigação desses riscos: 

CONTROLES DO RISCO DE LIQUIDEZ 

Risco Controles adotados 
Cotização de Fundos de 

Investimento     Observação das regras para solicitação de resgates, cotização e pagamento de resgates;

Liquidez de Ativos     Observação dos limites de concentração e diversificações estabelecidos pela legislação vigente;

Pagamento de Obrigações     O risco de cumprimento das obrigações é continuamente monitorado e os estudos de 
macroalocação consideram essa premissa.

15.6 Risco Operacional 

O Risco Operacional caracteriza-se como “a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 
de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos 
externos”. A gestão será decorrente de ações que garantam a adoção de normas e procedimentos 
de controles internos, alinhados com a legislação aplicável. 

As atividades críticas são revistas de forma prioritária, e as demais são revistas conforme a 
necessidade. Esse processo é realizado rotineiramente, de forma a prover a segurança necessária. 

15.7 Risco de Terceirização 

Na administração dos recursos financeiros há a possibilidade de terceirização total ou parcial 
dos investimentos da Entidade. Esse tipo de operação delega determinadas responsabilidades a 
gestores externos, porém não isenta a Entidade de responder legalmente perante os órgãos 
fiscalizadores. 

Neste contexto, o modelo de terceirização exige que a CompesaPrev tenha um processo 
formalizado para escolha e acompanhamento de seus gestores externos, exatamente em linha com 
o que estabelece o Guia de Melhores Práticas para Investimentos Previc em seus itens 52: “O 
procedimento de seleção dos gestores, pela EFPC, deve conter histórico, justificativas, 
documentação relacionada, entre outros ”  e 56: “A negociação entre a entidade e seus prestadores 
de serviços deve incluir, nos contratos, cláusulas sobre penalidades e condições para rescisão 
antecipada, quando se verificar o descumprimento dos mandatos.” 

A Fundação deve acompanhar, por meio de área técnica ou consultoria especializada, variáveis 
quantitativas (quando cabíveis), como: 

 Janelas utilizadas; 
 Pesos; 
 Indicadores quantitativos. 

 E variáveis qualitativas, como: 

 Alterações profundas/significativas para o processo de gestão na estrutura da instituição; 
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 Alterações no perfil de risco dos investimentos; 
 Eventuais desenquadramentos. 

Com isso, o risco de gestão e, consequentemente, o risco de terceirização é minimizado. 

15.7.1  Contratação de Agentes Fiduciários  

A contratação de agentes fiduciários, tal como gestores, custodiantes, administradores e 
consultores, deve ser precedida de análise da capacidade técnica desses prestadores de serviços, a 
partir de métricas adequadas a cada uma de suas funções.  

Somente poderão ser contratados aqueles prestadores que cumpram as exigências mínimas 
previstas pela Resolução CMN nº 4.661 quanto a seus cadastros e certificações junto aos órgãos 
competentes. Adicionalmente, serão observadas as questões de conflitos de interesse, sempre 
visando à inexistência de tais situações, sobretudo nas questões relacionadas à gestão de recursos, 
avaliação de riscos e enquadramento. 

15.7.2 Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 entrou em 
vigor em setembro de 2020. Tem o propósito de garantir transparência, privacidade e dita regras a 
respeito da coleta, compartilhamento, classificação, utilização, reprodução, arquivamento e 
armazenamento dos dados pessoais de pessoas físicas. A Entidade possui estrutura focada no 
controle de riscos e adota boas práticas quanto à segurança da informação da entidade, 
participantes e dos seus investimentos. Decidiu-se que ao longo da vigência desta política, os 
princípios da LGPD serão observados e instituídos nos processos da CompesaPrev. 

15.8 Risco Legal 

O risco legal está relacionado à não conformidade com normativos internos e externos, 
podendo gerar perdas financeiras procedentes de autuações, processos judiciais ou eventuais 
questionamentos. O controle dos riscos dessa natureza, que incidem sobre atividades e 
investimentos, será feito por meio: 

 Da realização de relatórios de compliance, que permitam verificar a aderência dos investimentos às 
diretrizes da legislação em vigor e à política de investimento, realizados com periodicidade mensal e 
analisados pelo Conselho Fiscal; 

 Da utilização de pareceres jurídicos para contratos com terceiros, quando necessário. 

15.9 Risco Sistêmico 

O risco sistêmico se caracteriza pela possibilidade de que o sistema financeiro seja 
contaminado por eventos pontuais, como a falência de um banco ou de uma empresa. Apesar da 
dificuldade de gerenciamento deste risco, ele não deve ser relevado. É importante que ele seja 
considerado em cenários, premissas e hipóteses para análise e desenvolvimento de mecanismos de 
antecipação de ações aos eventos de risco. 

Para o monitoramento do risco sistêmico será calculado o VaR da carteira consolidada. 

O cálculo do VaR considerará: 
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 Modelo: Paramétrico. 
 Intervalo de Confiança: 95%. 
 Horizonte: 252 dias úteis. 

Outra forma de monitorar o risco sistêmico será através do cálculo de perda da carteira 
consolidada em cenário de Stress. Os parâmetros de Stress serão determinados por cenários da 
BM&FBOVESPA. 

Para tentar reduzir a suscetibilidade dos investimentos a esse risco, a alocação dos recursos 
deve levar em consideração os aspectos referentes à diversificação de setores e emissores, bem 
como a diversificação de gestores externos de investimento, visando mitigar a possibilidade de 
inoperância desses prestadores de serviço em um evento de crise. Parte significativa dos recursos 
será mantida em títulos soberanos e buscará priorizar o investimento em títulos e valores 
mobiliários que disponham de garantias. 

15.10 Desenquadramentos 

Apesar de todos os esforços para que não haja nenhum tipo de desenquadramento, esse tipo 
de situação não pode ser totalmente descartado. No caso de ocorrência de desenquadramento, os 
seguintes procedimentos mínimos devem ser observados: 

 O desenquadramento ocasionado por erros ou falhas internas deve gerar procedimento de 
revisão de processos, e adequação formal deles; 

 O desenquadramento gerado por descumprimento da legislação, no que concerne aos 
recursos investidos, deve gerar sanções ao gestor de recursos em veículos exclusivos com 
mandato discricionário, que podem ir desde sua advertência formal até o resgate da 
totalidade dos recursos investidos; 

 Os desenquadramentos gerados de natureza passiva não são considerados como 
infringência aos limites da legislação vigente, sendo que o reenquadramento deverá ser 
realizado conforme os ditames legais. 

16 Conflitos de Interesse e Responsabilidades 

Agentes Envolvidos: 

 A Entidade (Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria); 

 O Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado (Resolução CMN nº 4661); 

 O(s) Administrador(es) de Recursos; 

 Qualquer funcionário, agente ou terceiro envolvido na prestação de serviços relacionados à 
gestão de recursos da Entidade. 

Conflito de Interesse: 

Nenhum dos agentes, acima listados, podem exercer seus poderes em benefício próprio ou de 
terceiros. Não podem, também, se colocar em situações de conflito ou de potencial conflito entre 
seus interesses pessoais, profissionais, da Patrocinadora e deveres relacionados à gestão dos 
recursos da Entidade; 

POLÍTICA DE INVESTIMENTO - PLANO BD



COMPESAPREV | ROTEIRO RELATÓRIO ANUAL 2020 39 

Os agentes, acima listados, devem expor qualquer associação direta, indireta ou envolvimentos 
que poderiam resultar qualquer percepção atual ou potencial de conflito de interesses em relação 
aos investimentos da Entidade. 

17 Observação dos princípios socioambientais 

Os princípios socioambientais podem ser entendidos como um conjunto de regras que visam 
favorecer o investimento em companhias que adotam, em suas atividades ou através de projetos, 
políticas de responsabilidade socioambiental. 

A maneira mais comum de adoção desse conjunto de regras ocorre por meio da adesão a 
protocolos ou iniciativas lideradas por órgãos da sociedade civil e organismos internacionais, como 
a Organização das Nações Unidas (ONU). 

A observância dos princípios socioambientais na gestão dos recursos depende, portanto, da 
adequação do processo de tomada de decisões, de forma que os administradores da entidade 
tenham condições de cumprir regras de investimento responsável. 

Como a entidade possui uma estrutura enxuta e focada no controle de riscos, decidiu-se que ao 
longo da vigência desta política, os princípios socioambientais serão observados sempre que 
possível, sem adesão a protocolos e regras. A entidade procurará pautar-se por seu entendimento 
sobre a responsabilidade socioambiental antes de qualquer tomada de decisão. 

 

POLÍTICA DE INVESTIMENTO - PLANO BD



FUNDAÇÃO COMPESA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA40

Aprovada para o exercício de 2021

Data aprovação pelo Conselho Deliberativo:

   CPF:
Cargo: Diretor Presidente

Segmento: Plano de Benefícios

Comentários:

SIM SIM
SIM Não
SIM

P.I. (Piso) P.I. (Teto) Alvo Rentabilidade 
2021

70,00% 100,00% 76,49% 8,68%
0,00% 20,00% 13,66% 22,76%
0,00% 12,00% 7,83% 4,58%
0,00% 5,00% 0,00% 6,20%
0,00% 8,00% 0,49% 3,38%
0,00% 15,00% 1,53% 9,58%

Legal Politíca
100% 100%
20% 20%
10% 10%

Legal Politíca
25% 25%
25% 25%
25% 25%
25% 25%
25% 25%
25% 25%
25% 25%
25% 25%
25% 25%
15% 15%
15% 15%
25% 25%

Últimos 5 
anos 2016 2017 2018 2019 2020

69,03% 15,02% 9,87% 10,49% 11,43% 8,64%
63,63% 13,84% 9,33% 9,91% 9,72% 9,02%
158,93% 27,61% 26,71% 16,10% 35,04% 2,14%
25,21% 18,68% 8,44% -7,45% -1,22% 6,42%
76,38% 14,80% 10,80% 11,09% 10,10% 13,37%

SIM

453

O plano possui Perfis de Investimentos: NÃO

os diversos tipos de riscos aqui apresentados são monitorados
por prestadores de serviços tais como: gestor/administrador,
custodiante, consultorias.

Risco de Liquidez
Risco de Contraparte
Risco Legal
Risco Operacional
Outros

A EFPC observa os princípios de responsabilidade socioambiental: SIM
SIM

Alocação de Recursos
Período de referência: 01/2021 à 12/2021

732.195.504-44

Observação: 

1. A CompesaPrev realizou em 2020, através da empresa i9ADVISORY, um estudo de adequação e
aderência da taxa real de juros, o qual constatou que que o Plano BD possui uma carteira de
investimento com uma Taxa Interna de Retorno abaixo da taxa de juros atuarial utilizada atualmente
para cálculo das obrigações atuariais.

Realiza o apreçamento de ativos financeiros: Dispõe de Manual:
       Possui modelo proprietário de risco: Dispõe de Manual:

Indexador: INPC

       Realiza estudos de ALM:

Relatório Resumo - Política de Investimentos - COMPESAPREV - Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

Controle de Riscos: Risco de Mercado

Plano de Benefícios:  Plano BD Nº 02-A

Nº da ata de aprovação:

Tx mínima atuarial (TMA): Taxa de juros: 5,05% a.a

22/12/2020

Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado - AETQ: Alexandre Araújo de Moraes

Utiliza Derivativos:
Avaliação prévia dos riscos envolvidos:

Existência de sistemas de controles internos:

Investimentos

Segmento Renda Fixa
Segmento Renda Variável
Segmento de Investimentos Estruturados
Segmento de Investimentos no Exterior
Segmento de Imobiliário
Segmento Operações com Participantes

Imobiliário
Operações com Participantes

SIM

Alocação por Emissor

Rentabilidade últimos 5 (cinco) exercícios (%)

Renda Fixa
Renda Variável

% do Capital Votante de uma mesma Companhia Aberta
% do PL de uma mesma Instituição Financeira

% do Patrimônio Separado de Certificado de Recebíveis com Regime Fiduciário

Emissor
Tesouro Nacional
Instituição financeira autorizada a funcionar pelo Bacen
Demais emissores

% do Capital Total de uma mesma Companhia Aberta
Emissor

Concentração por Emissor

Plano/Segmento

Plano

% do PL do emissor de debêntures emitidas por sociedade por ações de capital fechado
% do PL de fundos constituídos no exterior que são investidos por meio de fundos brasileiros que invistam no mínimo 67% em FIs no exterior
% de uma mesma série de títulos ou valores mobiliários

% do PL de um FIDC ou FICFIDC
% do PL de Fundo de Índice de renda fixa ou de ações de Companhia Aberta

% do PL de um Fundo Imobiliário (FII) ou FICFII
% do PL de FI que aplicam em cotas de fundos de índice no exterior, BDRs nível I ou que invistam no máximo 67% em FIs no exterior

% do PL de um fundo classificado no segmento estruturado
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POLÍTICA DE INVESTIMENTO - PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

1 Introdução 

A presente Política de Investimentos estabelece os princípios e diretrizes que devem reger os 
investimentos dos recursos administrativos do Plano de Gestão Administrativa confiados à Fundação 
Compesa de Previdência e Assistência – COMPESAPREV. 

Este documento estabelece a maneira como os ativos da COMPESAPREV devem ser investidos 
e foi preparado para assegurar e garantir a continuidade do gerenciamento prudente e eficiente 
dos ativos da Entidade. Os investimentos são selecionados de acordo com os critérios e definições 
das seções seguintes e em acordo com a legislação em vigor, Resolução/Conselho Monetário 
Nacional (CMN) nº 4.661, de 25 de maio de 2018, mais especificamente em seu Capítulo 4 “Da 
Política de Investimento”. Este dispõe sobre parâmetros mínimos como alocação de recursos e 
limites, utilização de instrumentos derivativos, taxa mínima atuarial ou índices de referência do 
plano, as metas de rentabilidade, metodologias adotadas para o apreçamento dos ativos 
financeiros e gerenciamento de riscos, além dos princípios de responsabilidade socioambiental 
adotados. 

Essa Política de Investimento foi aprovada pelo Conselho Deliberativo em 24 de novembro de 
2020, conforme ata nº 449. 

2 Sobre a Entidade 

A COMPESAPREV é uma Entidade Fechada de Previdência Complementar, constituída na forma 
da legislação pertinente em vigor, de caráter não econômico e sem fins lucrativos, com autonomia 
administrativa e financeira. Sua função é administrar e executar planos de benefícios de natureza 
previdenciária. Responsável pela gestão e administração do Plano de Gestão Administrativa. 

3 Governança Corporativa 

A adoção das melhores práticas de Governança Corporativa garante que os envolvidos no 
processo decisório da Entidade cumpram seus códigos de conduta pré-acordados a fim de 
minimizar conflitos de interesse ou quebra dos deveres. 

A gestão da entidade segue princípios e práticas de governança, gestão e controles internos 
adequados ao seu tamanho, complexidade e riscos inerentes aos planos de benefícios, de modo a 
garantir o total cumprimento de seus objetivos. 

Assim, com as responsabilidades bem definidas, compete à Diretoria Executiva a administração 
da Entidade e a elaboração da Política de Investimento, devendo submetê-la para aprovação ao 
Conselho Deliberativo, o principal agente nas definições das políticas e das estratégias gerais da 
Entidade. Cabe ainda ao Conselho Fiscal o efetivo controle da gestão da entidade onde, de acordo 
com o Art. 19º da Resolução CGPC n.º 13, de 1º de outubro de 2004, deve emitir relatório de 
controles internos em periodicidade mínima semestral sobre a aderência da gestão de recursos às 
normas em vigor e a esta Política de Investimento.  

Esta estrutura garante a adoção das melhores práticas de governança corporativa, 
evidenciando a segregação de funções adotada inclusive pelos órgãos estatutários. 

Ainda de acordo com os normativos, esta Política de Investimento estabelece os princípios e 
diretrizes a serem seguidos na gestão dos recursos correspondentes às reservas técnicas, fundos e 
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provisões, sob a administração desta entidade, visando atingir e preservar o equilíbrio atuarial e a 
solvência do Plano. 

4 Papéis e responsabilidades 

Diretoria Executiva 

A Diretoria Executiva da CompesaPrev deve: 
• Determinar o(s) Gestor(es) de Recursos a gerenciar(em) os ativos da Entidade; 
• Elaborar ou revisar a Política de Investimentos para a gestão dos recursos garantidores de 

seus Planos de Beneficios, no mínimo anualmente, e submetê-la a aprovação do Conselho 
Deliberativo; 

• No mínimo a cada semestre, revisar e analisar a(s) performance(s) qualitativa e quantitativa 
de seu(s) Gestor(es) de Recursos, incluindo: 

– Análise das taxas de retorno obtidas mediante comparação aos objetivos previamente 
estabelecidos; 
–   Monitoramento do grau de risco assumido para o nível de retorno obtido; 
– Revisão das atividades e características do(s) Gestor(es) de Recursos, conforme critérios 
determinados na sua(s) escolha(s). 

• Determinar o(s) provedor(es) da análise de performance, consultor(es) atuarial(ais) e demais 
especialistas quando necessário. 

 

Conselho Deliberativo 

O Conselho Deliberativo é o órgão de deliberação e orientação superior da estrutura 
organizacional, sendo o responsável pela definição das políticas gerais de administração e dos 
planos de benefícios administrados pela COMPESAPREV. No que se refere a gestão de 
investimentos, tem como principal função a aprovação da Política de Investimentos dos planos de 
benefícios e do plano de gestão administrativa da COMPESAPREV bem como alocação em 
investimentos estruturados, aquisição, cessão e alienação de bens imóveis, constituição de ônus ou 
direitos reais sobre eles, bem como a edificação em terrenos de propriedade dos Planos 
Previdenciários da COMPESAPREV. 

 

Conselho Fiscal 

O Conselho Fiscal é o órgão responsável pelo controle interno da COMPESAPREV e pela fiscalização 
interna das atividades financeira e contábil da COMPESAPREV encaminhando-as ao Conselho 
Deliberativo, o qual apura eventuais irregularidades e atos ineficientes da gestão e sugere medidas 
saneadoras, em conformidade com a legislação vigente e com as normas internas. As operações 
realizadas deverão ser avaliadas pelo Conselho Fiscal, semestralmente, verificando a aderência da 
gestão dos recursos garantidores dos planos de benefícios às normas em vigor e à Política de 
Investimentos. 
 

Comitê de Investimentos 

O Comitê de Investimentos da Entidade é formado por membros da Diretoria Executiva e possui 
caráter deliberativo. O fato de em sua composição estarem presentes pessoas tecnicamente 
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preparadas permite que o mesmo seja responsável por zelar pela implementação desta política de 
investimento e realizar recomendações junto à Diretoria Executiva e ao Conselho Deliberativo. 
Neste colegiado, podem ainda participar especialistas externos para auxiliar em decisões mais 
complexas ou de volumes mais representativos. 

Responsabilidades do(s) Gestor(es) de Recursos Contratados 

Os gestores de investimentos devem ter discricionariedade para direcionar e fazer a gestão dos 
investimentos e reinvestimentos dos ativos alocados para suas respectivas contas /fundos em 
conformidade com este documento, aplicando as legislações locais que regulam o Sistema de 
fundos de pensão assim como as diretrizes dos regulamentos/contratos. Os gestores de 
investimentos devem ser responsáveis por:  

• Ser um gestor de investimentos devidamente registrado na CVM e ter experiência 
reconhecida durante um determinado número de anos como gestor de investimentos 
institucionais na respectiva especialidade que está sendo mandatado; 

•  Manter aderência ao estilo de gestão, conceitos e princípios pelos quais foram contratados, 
incluindo, mas não se limitando a desenvolver a estratégia da carteira/fundo, executar 
pesquisas e estudos assim como o monitoramento e comitês para decisões de compra, 
venda ou manutenção de ativos;  

Comunicar mudanças significantes no quadro societário, estrutura organizacional, condições 
financeiras ou quadro de pessoal sênior. 

 Responsabilidades do(s) Administrador(es) de Recursos Contratados 

O(s) Administrador(es) de Recursos deve(m): 

• Se responsabilizar por toda a Administração dos recursos do(s) plano(s) da Entidade e pelas 
informações, perante a Diretoria Executiva e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), 
devendo estar identificado no regulamento; 

• Elaborar os livros de atas de assembleias; 

• Manter a escrituração das operações praticadas com recursos do(s) plano(s) da Entidade, 
incluindo os respectivos registros contábeis; 

• Gerenciar as movimentações de recursos do(s) plano(s) da Entidade; 

• Distribuir ou repassar os rendimentos devidos; 

• Receber valores em nome da Entidade; 

• Prontamente notificar a Entidade caso, em algum momento, exista um investimento ou 
grupo de investimentos que estejam em desacordo com o regulamento do fundo ou 
contrato de administração de carteiras; 

• Informar a Entidade todos e quaisquer custos envolvidos na gestão dos recursos, tais como: 
taxa de administração, taxa de performance, auditoria, corretagem, publicação; 

• Informar a Entidade a(s) política(s) de corretagem, ou seja, a retenção/repasse de quaisquer 
descontos nas taxas básicas de corretagem, obtidas pelo Gestor de Recursos. 
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Responsabilidades do(s) Agente(s) Custodiante Contratado(s) 

As atividades do Agente Custodiante incluem, mas não se limitam a: 

• Controlar e movimentar os títulos, valores mobiliários e demais operações; 

• Executar a liquidação física e financeira das operações de acordo com a Política de 
Investimentos e legislação em vigor; 

• Gerenciar a documentação e informações referentes aos eventos associados aos títulos e 
valores mobiliários; 

• Receber e exercer direitos, resgates, amortizações e/ou reembolsos devidos dos títulos e 
valores mobiliários da Entidade; 

• Executar a reconciliação de custódia; 

• Apurar e controlar impostos; 

• Gerar relatórios de estoque da carteira; 

• Controlar e atualizar os preços dos ativos custodiados; 

O Agente Custodiante é responsável pela consolidação e pelo efetivo acompanhamento das 
movimentações dos títulos e valores mobiliários integrantes das diversas carteiras que 
compõem os segmentos de renda fixa e renda variável. O Custodiante é responsável, ainda, 
pela verificação e controle da conformidade das operações efetivadas em meio distinto às 
plataformas eletrônicas. 

Sob custódia centralizada e seguindo o Guia de Melhores Práticas da Previc o registro ou 
depósito dos ativos financeiros pertencentes à carteira própria da entidade permite a 
individualização e a identificação de cada plano administrado pela própria. Desta forma, os 
controles internos da entidade permitem a verificação do patrimônio de cada um dos planos a 
qualquer momento. 

Responsabilidades do(s) Consultor(es) de Investimentos 

A Entidade pode decidir pela contratação de Consultoria de Investimentos para auxiliar o corpo 
diretivo em suas atribuições diárias. As atividades podem ser esporádicas ou rotineiras e são 
determinadas conforme contrato de prestação de serviços e seus respectivos aditamentos, os 
quais podem englobar as atividades que seguem: 

• Trabalhar em conjunto com a Diretoria, Comitê de Investimentos e Conselho Deliberativo, 
orientando a condução estratégica do processo de investimentos; 

• Reunir-se periodicamente com a Entidade para apresentar uma perspectiva independente 
sobre o desempenho dos investimentos frente aos objetivos estabelecidos pelos seus 
respectivos mandatos; 

• Preparar relatórios de performance e avaliação de gestores, avaliando os riscos incorridos e 
a aderência em relação à legislação aplicável, mandatos de gestão e Política de 
Investimentos; 

• Auxiliar a Entidade em processos de seleção de gestores de recursos; 

• Conduzir trabalhos de ALM (Asset Liability Matching), Estudos de Fronteira Eficiente ou 
assemelhados para embasamento técnico na definição de benchmarks e metas de alocação 
de recursos; 
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• Explicar as características de outras classes de ativos a serem consideradas e como essas 
classes poderiam apoiar na determinação dos objetivos da Entidade, obtenção de retornos 
ou redução de riscos. 

5 Diretrizes Gerais 

Os princípios, metodologias e parâmetros estabelecidos nesta Política de Investimento buscam 
garantir, ao longo do tempo, a segurança, liquidez e rentabilidade adequadas e suficientes ao 
equilíbrio entre ativos e passivos do plano, bem como procuram evitar a exposição excessiva a 
riscos para os quais os prêmios pagos pelo mercado não sejam atraentes ou adequados aos 
objetivos do plano. 

Esta Política de Investimento entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021. O horizonte de 
planejamento utilizado na sua elaboração compreende o período de 60 meses que se estende de 
janeiro de 2021 a dezembro de 2025, com revisões anuais, conforme especifica a Resolução Nº 
4.661, de 25 de maio de 2018. 

Esta política está de acordo com a Resolução CMN 4.661, que dispõe sobre parâmetros para 
alocação dos recursos. Havendo mudanças na legislação que de alguma forma tornem estas 
diretrizes inadequadas durante a vigência deste instrumento, esta PI e os seus procedimentos serão 
alterados gradativamente de forma a evitar perdas de rentabilidade ou exposição desnecessária a 
riscos. Caso seja necessário, deve ser elaborado um plano de adequação, com critérios e prazos 
para a sua execução, sempre com o objetivo de preservar os interesses do Plano. 

Se nesse plano de adequação o prazo de enquadramento estabelecido pelas disposições 
transitórias da nova legislação for excedido, a Entidade deverá realizar consulta formal ao órgão 
regulador e fiscalizador de acordo com a Instrução Normativa da PREVIC nº 4, de 24 de agosto de 
2018 que disciplina o encaminhamento de consultas à Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar – PREVIC. 

6 Plano de Gestão Administrativa 

A tabela a seguir apresenta os dados cadastrais do Plano de Gestão Administrativa da Fundação 
Compesa de Previdência e Assistência – COMPESAPREV. 

DADOS DO PLANO 

Nome Plano de Gestão Administrativa 

Tipo (ou modalidade) Administrativo 

Meta ou Índice de Referência CDI 

CNPB 19.870.004.47 

ADMINISTRADOR ESTATUTÁRIO TECNICAMENTE QUALIFICADO (AETQ) 

Período Certificação Segmento Nome Cargo 
01/01/2021 a 
31/12/2021 ICSS AETQ Alexandre Araújo de Moraes Diretor Presidente 

ADMINISTRADOR RESPONSÁVEL PELO PLANO DE BENEFÍCIOS (ARPB) 
01/01/2021 a 
31/12/2021 ICSS ARPB Luciano João de Santana Diretor de Benefícios 

ADMINISTRADOR RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DE RISCOS 
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01/01/2021 a 
31/12/2021 ICSS ARPG Simone de Albuquerque Melo 

Diretora 
Administrativa 

Financeiro 

6.1 Expectativas de Retorno 

A expectativa de retorno dos investimentos passa pela definição de um cenário econômico que 
leva em consideração as possíveis variações que os principais indicadores podem sofrer, 
mensuradas através de um modelo estocástico que observa a volatilidade histórica apresentada por 
eles, dada uma expectativa de retorno, considerados situações otimistas e pessimistas. A 
correlação entre os ativos que já se encontram na carteira e os que são passiveis de aplicação 
também é uma variável importante para esta definição. 

O resultado desta análise se encontra no quadro abaixo que demonstra a expectativa de 
retorno da Entidade em relação a cada segmento de aplicação, bem como os compara com o que 
foi observado nos últimos períodos. 

SEGMENTO 
RENTABILIDADES 

Últimos 5 
anos 2016 2017 2018 2019 2020 

Consolidado 43,48% 13,68% 9,90% 6,22% 5,64% 2,35% 

Renda Fixa 43,48% 13,68% 9,90% 6,22% 5,64% 2,35% 

 

SEGMENTO 
Estimativa 2021 

Cenário Base Cenário 
Pessimista 

Cenário 
Otimista 

Renda Fixa 2,19% 1,50% 6,50% 

Renda Variável 22,76% -9,01% 43,79% 

Estruturados 4,58% -0,17% 7,49% 

Exterior 6,20% -1,53% 9,48% 

Imobiliário 3,38% -1,20% 9,36% 

6.2 Cenário Utilizado 

A Política de Investimentos toma como base o cenário produzido pelo Banco Central do Brasil – 
BACEN, notadamente reconhecido pelo mercado financeiro como balizador de informações. Para 
projeção de valores foi utilizado o SISTEMA DE EXPECTATIVAS do dia 30/10/2020, para os 
indicadores  existentes em sua composição, quanto aos demais (cenário de renda variável, 
investimentos estruturados e investimentos no exterior) foram considerados cenários 
desenvolvidos pela i9Advisory. 

CENÁRIO NOMINAL 

 2021 2022 2023 2024 em diante 

SELIC (média ano) 2,19% 3,95% 5,25% 6,00% 
Crédito Privado (CDI+) 3,64% 5,40% 6,70% 7,45% 

IPCA 3,02% 3,50% 3,25% 3,25% 
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INPC 3,38% 3,50% 3,40% 3,40% 
RENDA VARIÁVEL - BETA 22,76% 9,90% 11,15% 11,15% 

EXTERIOR – RF 6,20% 6,20% 6,20% 6,20% 
EXTERIOR – RV 11,90% 11,90% 11,90% 11,90% 

MULTIMERCADO ESTRUTURADO 4,58% 6,20% 7,45% 7,45% 
FUNDO IMOBILIÁRIO 4,08% 5,70% 6,95% 6,95% 

IMÓVEIS 3,38% 3,50% 3,40% 3,40% 
EMPRÉSTIMOS 8,60% 8,73% 8,62% 8,62% 

7 Alocação de recursos e limites por segmento de aplicação 

A tabela seguinte apresenta os limites de alocação por segmento de aplicação, bem como o 
“alvo” para a alocação em cada segmento:  

SEGMENTO LIMITE LEGAL ALOCAÇÃO 
OBJETIVO 

LIMITES 

INFERIOR SUPERIOR 

Renda Fixa 100,00% 100,00% 90,00% 100,00% 

Renda Variável 70,00% 0,00% 0,00% 10,00% 

Estruturados 20,00% 0,00% 0,00% 3,00% 

Exterior 10,00% 0,00% 0,00% 3,00% 

Imobiliário 20,00% 0,00% 0,00% 5,00% 

A alocação objetivo não configura nenhuma obrigação para o plano e tem por intuito apenas 
balizar os investimentos no longo prazo. Os limites inferiores e superiores devem ser respeitados a 
todo instante, bem como os demais limites estabelecidos pela legislação em vigor. 

7.1 Benchmarks por segmento e metas de rentabilidade 

A Resolução CMN nº 4.661 exige que as entidades fechadas de previdência complementar 
definam índices de referência (benchmarks) para cada segmento de aplicação. 

Entende-se como índice de referência, ou benchmark, para determinado segmento de 
aplicação o índice que melhor reflete a rentabilidade esperada para o curto prazo, isto é, para 
horizontes mensais ou anuais, conforme as características do investimento. Esse índice está sujeito 
às variações momentâneas do mercado. 

 

SEGMENTO BENCHMARK 

Renda Fixa CDI 

Renda Variável IBOVESPA  

Estruturados CDI + 2,00%  

Exterior CDI + 3,00% 

Imobiliário INPC  
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7.2 Mandatos 

O quadro a seguir apresenta a estrutura de mandatos adotada, com seus respectivos 
benchmarks: 

MANDATOS BENCHMARK 

MULTIMERCADO ESTRUTURADO CDI + 2,00% 

RENDA VARIÁVEL – Ativo (Beta) Ibovespa 

EXTERIOR – Renda Variável MSCI GLOBAL 

EXTERIOR – Renda Fixa CDI + 3,00% 

8 Limites 

8.1 Concentração de recursos por modalidade de investimentos 

MODALIDADE DE INVESTIMENTO 
LIMITES 

LEGAL POLÍTICA 

Renda Fixa 100% 100% 

Títulos da dívida mobiliária federal 100% 100% 

Fundos de índices de títulos públicos negociados em bolsa 100% 100% 

Ativos de renda fixa, exceto títulos da dívida mobiliária federal 80% 80% 

Ativos de instituições bancárias 80% 80% 

Ativos de sociedade por ações de capital aberto e securitizadoras 80% 80% 

Fundos de índices de renda fixa negociados em bolsa 80% 80% 

Títulos das dívidas públicas mobiliárias estaduais e municipais 20% 20% 

Obrigações de organismos multilaterais emitidas no País 20% 20% 

Ativos de instituições financeiras não bancárias 20% 20% 

Debêntures emitidas por sociedade por ações de capital fechado 20% 20% 

FIDC, FICFIDC, CCB com coobrigação bancária e CCCB com coobrigação bancária  20% 20% 

CPR, CDCA, CRA e Warrant Agropecuário 20% 20% 

Renda Variável 70% 10% 

Ações de companhias abertas com classificação de governança corporativa 70% 10% 

Ações de companhias abertas sem classificação de governança corporativa 50% 10% 

Brazilian Depositary Receipts (BDRs) nível II e III 10% 10% 

Certificados de ouro físico negociado em bolsa de valores 3% 3% 

Estruturados 20% 3% 

Fundos de Participação 15% 0% 

Fundos Multimercados Estruturados  15% 3% 

Fundos classificados como "Ações - Mercado de Acesso" 15% 0% 

Certificado de Operações Estruturadas (COEs) 10% 0% 

Imobiliário 20% 5% 

Fundos Imobiliários e cotas de Fundos Imobiliários 20% 5% 
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Certificados de Recebíveis Imobiliários (CRIs) 20% 5% 

Cédula de Crédito Imobiliários (CCIs) 20% 5% 

Operações com participantes 15% 0% 

Carteira de empréstimos 15% 0% 

Financiamentos imobiliários 15% 0% 

Exterior 10% 3% 

Cotas de Fis e FICFIs classificados como "Divida Externa" 10% 3% 

Cotas de fundos de índice do exterior negociados em bolsa do Brasil 10% 3% 

Fundos com sufixo "Investimentos no Exterior" que invistam no mínimo 67% em FIs no exterior 10% 3% 

Fundos com sufixo "Investimentos no Exterior" que invistam menos que 67% em FIs no exterior 10% 3% 

Brazilian Depositary Receipts (BDRs) nível I 10% 3% 

Ativos financeiros no exterior que pertences a fundos constituídos no Brasil não previstos 
anteriormente 

10% 3% 

8.2 Alocação por Emissor 

ALOCAÇÃO POR EMISSOR 
LIMITES 

LEGAL POLÍTICA 

Tesouro Nacional 100% 100% 

Instituição financeira autorizada a funcionar pelo Bacen 20% 20% 

Demais emissores 10% 10% 

8.3 Concentração por Emissor 

CONCENTRAÇÃO POR EMISSOR 
LIMITES 

LEGAL POLÍTICA 

% do Capital Total de uma mesma Companhia Aberta 25% 25% 

% do Capital Votante de uma mesma Companhia Aberta 25% 25% 

% do PL de uma mesma Instituição Financeira 25% 25% 

% do PL de um FIDC ou FICFIDC 25% 25% 

% do PL de Fundo de Índice de renda fixa ou de ações de Companhia Aberta 25% 25% 

% do PL de um fundo classificado no segmento estruturado 25% 25% 

% do PL de um Fundo Imobiliário (FII) ou FICFII 25% 25% 
% do PL de FI que aplicam em cotas de fundos de índice no exterior, BDRs nível I ou que invistam no 
máximo 67% em FIs no exterior 25% 25% 

% do Patrimônio Separado de Certificado de Recebíveis com Regime Fiduciário 25% 25% 

% do PL do emissor de debêntures emitidas por sociedade por ações de capital fechado 15% 15% 
% do PL de fundos constituídos no exterior que são investidos por meio de fundos brasileiros que 
invistam no mínimo 67% em FIs no exterior 15% 15% 

% de uma mesma série de títulos ou valores mobiliários 25% 25% 

9 Restrições 

Na aplicação dos recursos, o plano observa as vedações estabelecidas pela Resolução CMN nº 
4.661 para as modalidades de investimento elegíveis. 

POLÍTICA DE INVESTIMENTO - PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA



FUNDAÇÃO COMPESA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA50

Cabe ressaltar que as restrições para aplicação em títulos e valores mobiliários estabelecidas 
nos tópicos a seguir são válidas somente para os veículos de investimento exclusivos. As aplicações 
em cotas de fundos abertos condominiais, realizadas diretamente ou por intermédio de carteira 
própria, estão sujeitas somente à legislação aplicável e aos seus regulamentos e mandatos 
específicos. 

10 Derivativos 

As operações com derivativos são permitidas, desde que respeitados os limites, restrições e demais 
condições estabelecidas pela Resolução CMN nº 4.661 e regulamentações posteriores. 

O controle da exposição em derivativos será feito por meio do monitoramento: 

• Dos níveis de margem depositada como garantia de operações com derivativos; e 

• Das despesas com a compra de opções. 

O controle da exposição a derivativos deve ser realizado individualmente por veículo de 
investimento. Antes de executar qualquer operação com derivativos, a entidade deve se preparar 
para avaliar os riscos envolvidos, apresentar um sistema de controles internos adequado para a 
operação em questão e verificar se há o registro da operação em bolsa de valores ou mercadorias e 
futuros. Os limites devem ser medidos em relação às alocações em: 

• Títulos da dívida pública federal; 

• Títulos de emissão de instituições financeiras; e 

• Ações. 

A soma dos investimentos nesses ativos deve ser considerada como denominador na conta da 
exposição, que devem respeitar os seguintes limites: 

• Até 15% (quinze por cento) de depósito de margem para operações com derivativos; 

• Até 5% (cinco por cento) de despesas com compra de opções. 

A utilização de derivativos se dará em função de proteção (hedge). A entidade utilizará 
instrumentos como: opções, futuro e swap, geralmente na posição passiva ou vendida e deve 
comprovar por intermédio de estudo técnico o custo da operação, se aplicável, e adicionalmente as 
vantagens em realizar este movimento por intermédio de derivativos versos a utilização dos ativos 
tradicionais. Para gestão discricionária há possibilidade de utilização de derivativos para 
posicionamento. 

11 Apreçamento de ativos financeiros 

A metodologia para apreçamento deve observar as possíveis classificações dos ativos adotados 
pela EFPC (para negociação ou mantidos até o vencimento), observado adicionalmente o disposto 
na Res. CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018. 
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O apreçamento dos ativos, independentemente da modalidade, será realizado pelo 
custodiante contratado pela EFPC ou pelo custodiante dos fundos de investimento alocados. Dessa 
forma, pode-se estabelecer que esse apreçamento estará sujeito aos seguintes pontos: 

• Metodologia: conforme manual disponibilizado pelo agente custodiante; 
• Fontes: poderão ser utilizados como fontes de referência os dados divulgados por instituições 

reconhecidas por sua atuação no mercado de capitais brasileiro, como a Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA) e a BM&FBovespa. No caso de ativos 
com baixa liquidez, autoriza-se o uso de estudos específicos, elaborados por empresas 
especializados e com reconhecida capacidade; 

• Modalidade: em geral, os ativos serão marcados a mercado. No caso específico de títulos mantidos 
até o vencimento, e conforme a legislação aplicável, poderá ser utilizada a marcação na curva de tais 
ativos. 

É recomendável que todas as negociações sejam realizadas através de plataformas eletrônicas 
e em bolsas de valores e mercadorias e futuros, visando maior transparência e maior proximidade 
do valor real de mercado. 

De acordo com o manual de boas práticas da Previc “A verificação do equilíbrio econômico e 
financeiro dos planos de benefícios depende da precificação dos ativos, ou seja, é preciso que a 
entidade busque, diretamente ou por meio de seus prestadores de serviços, modelos adequados de 
apreçamento. A forma de avaliação deve seguir as melhores práticas do mercado financeiro na 
busca do preço justo, considerando-se ainda a modalidade do plano de benefícios”. 

O controle da marcação dos papeis é feito por meio de relatórios gerados mensalmente por 
consultores contratados e pelo custodiante. 

12 Gestão de Risco  

12.1 Risco de Mercado 

12.1.1 VaR 

Para os mandatos com objetivo de retorno absoluto ou em relação ao CDI o controle de risco 
será feito por meio do Value-at-Risk (VaR). Este será calculado com os seguintes parâmetros: 

• Modelo: Paramétrico. 
• Intervalo de Confiança: 95%. 
• Horizonte: 21 dias úteis. 

O controle de riscos deve ser feito de acordo com os seguintes limites: 

MANDATO LIMITE 

Renda Fixa 1,50% 

Multimercado Estruturado 6,00% 

EXTERIOR – Renda Variável 15,00% 

EXTERIOR – Renda Fixa 3,00% 

POLÍTICA DE INVESTIMENTO - PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA



FUNDAÇÃO COMPESA DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA52

12.1.2 Benchmark-VaR 

Para os investimentos em mandatos ou para a carteira que tenha como objetivo o benchmark, 
o controle de risco de mercado será feito por meio do Benchmark Value-at-Risk (B-VaR).  

O cálculo do B-VaR considerará: 

• Modelo: Paramétrico. 
• Intervalo de Confiança: 95%. 
• Horizonte de Investimento: 21 dias úteis. 

O controle de riscos deve ser feito de acordo com os seguintes limites: 

MANDATO/SEGMENTO BENCHMARK LIMITE 

Renda Variável IBOVESPA 6,00% 

Os limites e os objetivos estipulados foram encontrados através da expectativa de retorno 
definida no cenário para cada mandato/segmento, ou ainda no spread exigido para que se obtenha 
um equilíbrio entre o passivo e o ativo. A relação entre retorno e risco é uma das premissas 
inseridas neste modelo de mensuração, que ainda conta com a definição do horizonte de tempo e 
do intervalo de confiança utilizado. 

12.1.3 Stress Test 

A avaliação dos investimentos em análises de stress passa pela definição de cenários que 
consideram mudanças bruscas em variáveis importantes para o apreçamento dos ativos, como 
taxas de juros e preços de determinados ativos. 

Embora as projeções considerem as variações históricas dos indicadores, os cenários de stress 
não precisam apresentar relação com o passado, uma vez que buscam simular futuras variações 
adversas. 

Para o monitoramento do valor de stress da carteira, serão utilizados os seguintes parâmetros: 

• Cenário: BM&F 
• Periodicidade: mensal 

O modelo adotado para as análises de stress é realizado por meio do cálculo do valor a 
mercado da carteira, considerando o cenário atípico de mercado e a estimativa de perda que ele 
pode gerar. 

Cabe registrar que essas análises não são parametrizadas por limites, uma vez que a 
metodologia considerada pode apresentar variações que não implicam, necessariamente, em 
possibilidade de perda. O acompanhamento terá como finalidade avaliar o comportamento da 
carteira em cenários adversos para que os administradores possam, dessa forma, balancear melhor 
as exposições. 

12.2 Risco de Crédito 

Entende-se por risco de crédito aquele risco que está diretamente relacionado à capacidade de 
uma determinada contraparte de honrar com seus compromissos. Esse risco pode impactar a 
carteira de duas formas: 
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• Diminuição do valor de determinado título, em função da piora da percepção sobre o risco de a 
contraparte emissora realizar o pagamento; 

• Perda do valor investido e dos juros incorridos e ainda não pagos. 

A gestão do risco de crédito será realizada considerando principalmente os ratings dos títulos 
de dívida bancária ou corporativa, ou das operações de crédito estruturadas, sem prejuízo às 
análises realizadas antes da aquisição dos ativos. 

12.2.1 Abordagem Qualitativa 

O risco de crédito dos investimentos do plano será avaliado com base em estudos e análises 
produzidos por gestores que invistam em crédito, pela própria Entidade ou contratados junto a 
prestadores de serviço. 

A Entidade utilizará para essa avaliação os ratings atribuídos por agência classificadora de risco 
de crédito atuante no Brasil. Os ativos serão enquadrados em duas categorias: 

• Grau de Investimento; 
• Grau Especulativo. 

Para checagem do enquadramento, os títulos privados devem, a princípio, ser separados de 
acordo com suas características. Os seguintes pontos devem, adicionalmente, ser considerados: 

• Para títulos emitidos por instituições financeiras, será considerado o rating da instituição; 
• Para títulos emitidos por instituições não financeiras, será considerado o rating da emissão, e não o 

rating da companhia emissora; 

É preciso verificar se a emissão ou emissor possui rating por uma das agências elegíveis e se a 
nota é, de acordo com a escala da agência no mercado local, igual ou superior à classificação 
mínima apresentada na tabela a seguir: 

RATING MÍNIMO PARA CLASSIFICAÇÃO COMO GRAU DE INVESTIMENTO 
(POR MODALIDADE DE APLICAÇÃO) – ESCALA BRASILEIRA 

Agência de Classificação de Risco 
Emissões Bancárias Emissões Corporativas Crédito Estruturado 

Longo Prazo Longo Prazo Longo Prazo 

Fitch Ratings A-(bra) A-(bra) A-(bra) 

Moody’s A3.br A3.br A3.br 

Standard & Poor’s brA- brA- brA- 

Os investimentos que possuírem rating igual ou superior às notas indicadas na tabela serão 
enquadrados na categoria Grau de Investimento, desde que observadas as seguintes condições: 

• Os títulos ou emissores que não possuem rating pelas agências elegíveis (ou que tenham 
classificação inferior às que constam na tabela) devem ser enquadrados na categoria “Grau 
Especulativo”; 

• Caso duas agências elegíveis classifiquem o mesmo papel ou emissor, será considerado, para fins de 
enquadramento, o pior rating; 

• O enquadramento dos títulos ou emissores será feito com base no rating vigente na data da 
verificação da aderência das aplicações à política de investimento. 
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As agências de classificação de risco utilizadas na avaliação dos ativos de crédito privado 
domiciliadas no país devem estar registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). No caso de 
agências domiciliadas no exterior, essas devem ser reconhecidas pela CVM. 

12.2.2 Exposição a Crédito Privado (Sugerido) 

O controle da exposição a crédito privado é feito através do percentual de recursos alocados 
em títulos privados, considerada a categoria de risco dos papéis. O controle do risco de crédito 
deve ser feito em relação aos recursos garantidores, de acordo com os seguintes limites: 

CATEGORIA DE RISCO LIMITE 

Grau de investimento + Grau especulativo 80% 

Grau especulativo 5% 

O limite para títulos classificados na categoria grau especulativo visa comportar eventuais 
rebaixamentos de ratings de papéis já integrantes da carteira de investimentos, papéis que já se 
enquadram nesta categoria e eventuais ativos presentes em fundos de investimentos condominiais 
(mandato não discricionário). Nesse sentido, o limite acima previsto não deve ser entendido, em 
nenhuma hipótese, como aval para aquisição de títulos que se enquadrem na categoria “grau 
especulativo” por parte dos gestores exclusivos das carteiras e fundos. 

Os seguintes pontos devem, adicionalmente, ser considerados: 

• Aplicações em DPGE (Depósitos a Prazo com Garantia Especial) serão sempre consideradas como 
“Grau de Investimento”, desde que sejam respeitados os limites de cobertura de R$ 20 milhões do 
FGC (Fundo Garantidor de Créditos) por instituição; 

• Sempre será considerada a classificação mais recente obtida pela emissão ou pelo emissor, 
independentemente do prazo para vencimento da operação; 

• Se não houver rating válido atribuído, este será automaticamente enquadrado como “Grau 
Especulativo”. 

12.2.3 Crédito privado investido diretamente 

Conforme exigência da Resolução CMN 4.661, os ativos de crédito adquiridos por meio de 
carteira própria ou via fundo de investimentos exclusivo, no qual a CompesaPrev tenha poder 
discricionário, devem apresentar uma avaliação complementar que contenha os seguintes tópicos, 
não devem se limitar apenas análise de rating. 

• Análise do cenário; 

• Análise dos indicadores financeiros da empresa; 

• Análise do risco regulatório e societário; 

• Análise de risco versus retorno esperado; 

• Análise do rating da emissão/corporativo; e 

• Análise do spread. 

 Estes títulos serão avaliados internamente e precisam de aprovação da Diretoria Executiva. 
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12.3 Risco de Liquidez 

O risco de liquidez compreende o risco de ocorrência das seguintes situações: 

• Indisponibilidade de recursos para cumprimento de suas obrigações atuariais (Passivo); 
• Posições em determinados ativos que estejam sujeitos a variações abruptas de preço por liquidez 

baixa ou inexistente (Ativo). 

Serão adotados os seguintes mecanismos de controle para mitigação desses riscos: 

CONTROLES DO RISCO DE LIQUIDEZ 

Risco Controles adotados 
Cotização de Fundos de 

Investimento •    Observação das regras para solicitação de resgates, cotização e pagamento de resgates; 

Liquidez de Ativos •    Observação dos limites de concentração e diversificações estabelecidos pela legislação vigente; 

Pagamento de Obrigações •    O risco de cumprimento das obrigações é continuamente monitorado e os estudos de 
macroalocação consideram essa premissa. 

12.4 Risco Operacional 

O Risco Operacional caracteriza-se como “a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes 
de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos 
externos”. A gestão será decorrente de ações que garantam a adoção de normas e procedimentos 
de controles internos, alinhados com a legislação aplicável. 

As atividades críticas são revistas de forma prioritária, e as demais são revistas conforme a 
necessidade. Esse processo é realizado rotineiramente, de forma a prover a segurança necessária. 

12.5 Risco de Terceirização 

Na administração dos recursos financeiros há a possibilidade de terceirização total ou parcial 
dos investimentos da Entidade. Esse tipo de operação delega determinadas responsabilidades a 
gestores externos, porém não isenta a Entidade de responder legalmente perante os órgãos 
fiscalizadores. 

Neste contexto, o modelo de terceirização exige que a CompesaPrev tenha um processo 
formalizado para escolha e acompanhamento de seus gestores externos, exatamente em linha com 
o que estabelece o Guia de Melhores Práticas para Investimentos Previc em seus itens 52: “O 
procedimento de seleção dos gestores, pela EFPC, deve conter histórico, justificativas, 
documentação relacionada, entre outros ”  e 56: “A negociação entre a entidade e seus prestadores 
de serviços deve incluir, nos contratos, cláusulas sobre penalidades e condições para rescisão 
antecipada, quando se verificar o descumprimento dos mandatos.” 

A Fundação deve acompanhar, por meio de área técnica ou consultoria especializada, variáveis 
quantitativas (quando cabíveis), como: 

• Janelas utilizadas; 
• Pesos; 
• Indicadores quantitativos. 

 E variáveis qualitativas, como: 

• Alterações profundas/significativas para o processo de gestão na estrutura da instituição; 
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• Alterações no perfil de risco dos investimentos; 
• Eventuais desenquadramentos. 

Com isso, o risco de gestão e, consequentemente, o risco de terceirização é minimizado. 

12.5.1 Contratação de Agentes Fiduciários  

A contratação de agentes fiduciários, tal como gestores, custodiantes, administradores e 
consultores, deve ser precedida de análise da capacidade técnica desses prestadores de serviços, a 
partir de métricas adequadas a cada uma de suas funções.  

Somente poderão ser contratados aqueles prestadores que cumpram as exigências mínimas 
previstas pela Resolução CMN nº 4.661 quanto a seus cadastros e certificações junto aos órgãos 
competentes. Adicionalmente, serão observadas as questões de conflitos de interesse, sempre 
visando à inexistência de tais situações, sobretudo nas questões relacionadas à gestão de recursos, 
avaliação de riscos e enquadramento. 

12.5.2 Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, Lei nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 entrou em 
vigor em setembro de 2020. Tem o propósito de garantir transparência, privacidade e dita regras a 
respeito da coleta, compartilhamento, classificação, utilização, reprodução, arquivamento e 
armazenamento dos dados pessoais de pessoas físicas. A Entidade possui estrutura focada no 
controle de riscos e adota boas práticas quanto à segurança da informação da entidade, 
participantes e dos seus investimentos. Decidiu-se que ao longo da vigência desta política, os 
princípios da LGPD serão observados e instituídos nos processos da CompesaPrev. 

12.6 Risco Legal 

O risco legal está relacionado à não conformidade com normativos internos e externos, 
podendo gerar perdas financeiras procedentes de autuações, processos judiciais ou eventuais 
questionamentos. O controle dos riscos dessa natureza, que incidem sobre atividades e 
investimentos, será feito por meio: 

• Da realização de relatórios de compliance, que permitam verificar a aderência dos investimentos às 
diretrizes da legislação em vigor e à política de investimento, realizados com periodicidade mensal e 
analisados pelo Conselho Fiscal; 

• Da utilização de pareceres jurídicos para contratos com terceiros, quando necessário. 

12.7 Risco Sistêmico 

O risco sistêmico se caracteriza pela possibilidade de que o sistema financeiro seja 
contaminado por eventos pontuais, como a falência de um banco ou de uma empresa. Apesar da 
dificuldade de gerenciamento deste risco, ele não deve ser relevado. É importante que ele seja 
considerado em cenários, premissas e hipóteses para análise e desenvolvimento de mecanismos de 
antecipação de ações aos eventos de risco. 

Para o monitoramento do risco sistêmico será calculado o VaR da carteira consolidada. 

O cálculo do VaR considerará: 
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• Modelo: Paramétrico. 
• Intervalo de Confiança: 95%. 
• Horizonte: 21 dias úteis. 

Outra forma de monitorar o risco sistêmico será através do cálculo de perda da carteira 
consolidada em cenário de Stress. Os parâmetros de Stress serão determinados por cenários da 
BM&FBOVESPA. 

Para tentar reduzir a suscetibilidade dos investimentos a esse risco, a alocação dos recursos 
deve levar em consideração os aspectos referentes à diversificação de setores e emissores, bem 
como a diversificação de gestores externos de investimento, visando mitigar a possibilidade de 
inoperância desses prestadores de serviço em um evento de crise. Parte significativa dos recursos 
será mantida em títulos soberanos e buscará priorizar o investimento em títulos e valores 
mobiliários que disponham de garantias. 

12.8 Desenquadramentos 

Apesar de todos os esforços para que não haja nenhum tipo de desenquadramento, esse tipo 
de situação não pode ser totalmente descartado. No caso de ocorrência de desenquadramento, os 
seguintes procedimentos mínimos devem ser observados: 

• O desenquadramento ocasionado por erros ou falhas internas deve gerar procedimento de 
revisão de processos, e adequação formal deles; 

• O desenquadramento gerado por descumprimento da legislação, no que concerne aos 
recursos investidos, deve gerar sanções ao gestor de recursos em veículos exclusivos com 
mandato discricionário, que podem ir desde sua advertência formal até o resgate da 
totalidade dos recursos investidos; 

• Os desenquadramentos gerados de natureza passiva não são considerados como 
infringência aos limites da legislação vigente, sendo que o reenquadramento deverá ser 
realizado conforme os ditames legais. 

13 Conflitos de Interesse e Responsabilidades 

Agentes Envolvidos: 

 A Entidade (Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria); 

 O Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado (Resolução CMN nº 4661); 

 O(s) Administrador(es) de Recursos; 

 Qualquer funcionário, agente ou terceiro envolvido na prestação de serviços relacionados à 
gestão de recursos da Entidade. 

Conflito de Interesse: 

Nenhum dos agentes, acima listados, podem exercer seus poderes em benefício próprio ou de 
terceiros. Não podem, também, se colocar em situações de conflito ou de potencial conflito entre 
seus interesses pessoais, profissionais, da Patrocinadora e deveres relacionados à gestão dos 
recursos da Entidade. 
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Os agentes, acima listados, devem expor qualquer associação direta, indireta ou envolvimentos que 
poderiam resultar qualquer percepção atual ou potencial de conflito de interesses em relação aos 
investimentos da Entidade. 

14 Observação dos princípios socioambientais 

Os princípios socioambientais podem ser entendidos como um conjunto de regras que visam 
favorecer o investimento em companhias que adotam, em suas atividades ou através de projetos, 
políticas de responsabilidade socioambiental. 

A maneira mais comum de adoção desse conjunto de regras ocorre por meio da adesão a 
protocolos ou iniciativas lideradas por órgãos da sociedade civil e organismos internacionais, como 
a Organização das Nações Unidas (ONU). 

A observância dos princípios socioambientais na gestão dos recursos depende, portanto, da 
adequação do processo de tomada de decisões, de forma que os administradores da entidade 
tenham condições de cumprir regras de investimento responsável. 

Como a entidade possui uma estrutura enxuta e focada no controle de riscos, decidiu-se que ao 
longo da vigência desta política, os princípios socioambientais serão observados sempre que 
possível, sem adesão a protocolos e regras. A entidade procurará pautar-se por seu entendimento 
sobre a responsabilidade socioambiental antes de qualquer tomada de decisão. 

 

POLÍTICA DE INVESTIMENTO - PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA



COMPESAPREV | ROTEIRO RELATÓRIO ANUAL 2020 59

Plano de Gestão Administrativa - PGA

Nº da ata de aprovação: 449 Data aprovação pelo Conselho Deliberativo:

   CPF:
Cargo: Diretor Presidente

Segmento: Plano de Gestão Administrativa

Indexador
DI-CETIP

Comentários:

SIM SIM
SIM NÃO
SIM

P.I. (Piso) P.I. (Teto) Alvo Rentabilidade 
2021

90,00% 100,00% 100,00% 2,19%
0,00% 10,00% 0,00% 22,76%
0,00% 3,00% 0,00% 4,58%
0,00% 3,00% 0,00% 6,20%
0,00% 5,00% 0,00% 3,38%

Legal Politíca
100% 100%
20% 20%
10% 10%

Legal Politíca
25,00% 25,00%
25,00% 25,00%
25,00% 25,00%
25,00% 25,00%
25,00% 25,00%
25,00% 25,00%
25,00% 25,00%
25,00% 25,00%
25,00% 25,00%
15,00% 15,00%
15,00% 15,00%
25,00% 25,00%

Últimos 5 
anos 2016 2017 2018 2019 2020

43,48% 13,68% 9,90% 6,22% 5,64% 2,35%
43,48% 13,68% 9,90% 6,22% 5,64% 2,35%

Plano/Segmento

Plano
Renda Fixa

Utiliza Derivativos:

Emissor
Tesouro Nacional
Instituição financeira autorizada a funcionar pelo Bacen

% do PL de FI que aplicam em cotas de fundos de índice no exterior, BDRs nível I ou que invistam no máximo 67% em FIs no exterior
% do Patrimônio Separado de Certificado de Recebíveis com Regime Fiduciário
% do PL do emissor de debêntures emitidas por sociedade por ações de capital fechado

% de uma mesma série de títulos ou valores mobiliários 
% do PL de fundos constituídos no exterior que são investidos por meio de fundos brasileiros que invistam no mínimo 67% em FIs no exterior

% do PL de um fundo classificado no segmento estruturado
% do PL de um Fundo Imobiliário (FII) ou FICFII

Emissor

O plano possui Perfis de Investimentos: NÃO
Existência de sistemas de controles internos:

Concentração por Investimentos

Alocação por Emissor

Concentração por Emissor

732.195.504-44

Plano de Gestão:  

24/11/2020

SIM
SIM

Segmento de Imóveis

Relatório Resumo - Política de Investimentos - COMPESAPREV - Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado - AETQ: Alexandre Araújo de Moraes

Segmento de Investimentos no Exterior

Controle de Riscos: Risco de Mercado os diversos tipos de riscos aqui apresentados são
monitorados por prestadores de serviços tais como:
gestor/administrador, custodiante, consultorias.

Risco de Liquidez
Risco de Contraparte
Risco Legal
Risco Operacional
Outros

Realiza o apreçamento de ativos financeiros: Dispõe de Manual:

Rentabilidade últimos 5 (cinco) exercícios (%)

Participação % Plano/Segmento Percentual indexador Taxa de Juros %aa
RENDA FIXA100,00 100,00 0,00

SIMA EFPC observa os princípios de responsabilidade socioambiental:

       Possui modelo proprietário de risco:

Alocação de Recursos

Dispõe de Manual:
       Realiza estudos de ALM:

% do PL de Fundo de Índice de renda fixa ou de ações de Companhia Aberta

Aprovada para o exercício de 2021

% do Capital Total de uma mesma Companhia Aberta
% do Capital Votante de uma mesma Companhia Aberta
% do PL de uma mesma Instituição Financeira
% do PL de um FIDC ou FICFIDC

Demais emissores

SIM
Avaliação prévia dos riscos envolvidos:

Observação: 
1. O estudo de ALM não é recomendado nem se aplica para um plano como o PGA, o qual tem sido
administrado de acordo com o fluxo de caixa e o orçamento traçado para o
custeio dos planos de benefícios da Entidade.

Período de referência: 01/2021 à 12/2021

Investimentos

Segmento Renda Fixa
Segmento Renda Variável
Segmento de Investimentos Estruturados

POLÍTICA DE INVESTIMENTO - PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
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DESPESAS DE INVESTIMENTOS

DESPESAS ADMINISTRATIVAS Acumulado

Gratificação(dirigentes e conselheiros)   160.735,90 

Pessoal e Encargos   1.077.391,87 

Pessoal Cedido   352.506,11 

Curso e Aperfeiçoamento   5.837,98 

Certificações   2.353,75 

Passagem Aérea   342,62 

Hospedagem   933,30 

Consultoria   82.845,52 

Serviço de Informatica   159.073,69 

Advogado   14.212,88 

Auditoria   12.200,00 

Outros Serviços   147.519,14 

Impostos   128.036,02 

Outras (Agua, Energia, Telefone e outras)   163.547,67 

Outras Despesas Administrativas

Taxas Administrativas de Empréstimos   15.424,43 

Depreciação e Amortização   32.963,54 

Total

DESPESAS DO INVESTIMENTO Acumulado

Taxa CETIP   22.379,02 

Custódia   129.475,89 

Taxa de Risco do Mercado   6.279,05 

Taxa Selic   998,65 

Total   158.507,93 

  2.498,57 

  2.355.924,42 
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

RECIFE BELO HORIZONTE 
Rua Ondina, 75 – Salas 601/602 – Pina Recife/PE 
CEP: 51.011-180 – Ed. Empresarial Aveloz Multicenter 

Rua Rodrigues Caldas, 726 – Sala 1204 – Santo Agostinho – Belo Horizonte/MG 
CEP: 30.190-120 

Fone: (81) 3467.4565 Fone: (31) 2510.7615 
www.phfauditores.com.br www.phfauditores.com.br

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Aos Diretores, Conselheiros, Patrocinadores e Participantes da 
Fundação COMPESA de Previdência e Assistência – COMPESAPREV 
Recife – PE 

Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação COMPESA de Previdência e Assistência – 
COMPESAPREV (“Entidade”), referentes aos planos de benefícios previdenciários, que compreendem o balanço 
patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações consolidadas da mutação 
do patrimônio social e do plano de gestão administrativa, bem como as demonstrações individuais por plano de 
benefícios do ativo líquido, da mutação do ativo líquido, e das provisões técnicas para o exercício findo naquela 
data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis consolidadas e individuais por plano de benefícios acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
consolidada da Fundação COMPESA de Previdência e Assistência – COMPESAPREV e individual por plano de 
benefícios em 31 de dezembro de 2020 e o desempenho consolidado e por plano de benefícios de suas 
operações para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades reguladas pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC. 

Base para opinião 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação 
à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.  

Ênfases 

a) Plano COMPESASAÚDE

A COMPESAPREV administra um plano de saúde, denominado COMPESASAÚDE, registrado à Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS, fazendo parte do conjunto de entidades fechadas de previdência complementar 
que, nos termos do artigo 76 da Lei Complementar nº 109/2001, foram autorizadas a continuar oferecendo aos 
seus participantes benefícios de assistência à saúde. 
Os atos e fatos administrados da gestão assistencial devem ser representados numa única rubrica totalizadora, 
demonstrada ao final de cada grupo contábil patrimonial e de resultados. 
As demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2020, relacionadas ao plano de assistência à saúde estão 
apresentadas separadamente, em atendimento às exigências da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS. 
Sobre essas demonstrações, emitimos relatório com base em nossa auditoria, conduzido de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, cujo relatório datado de 15.03.2021, não contem 
modificações. 

b) Precificação das Obrigações Atuariais e Equilíbrio Técnico

A Resolução CNPC n.º 30, de 10.10.2018, estabelece regras relativas às condições e procedimentos relacionados 
na apuração do resultado, na destinação e utilização de superávit e no equacionamento de déficit dos planos de 
benefícios, assim resumidos: 
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(i) - regras de precificação das provisões matemáticas, quando a taxa de juros real anual da rentabilidade 
esperada dos investimentos é utilizada também para atualização dos compromissos atuariais de cada Plano; 
 

(ii) - estabelecido o conceito de "duração do passivo”, que deverá ser observado para gerenciamento dos Planos 
em suas características e especificidades, e corresponde à média ponderada dos prazos dos fluxos de 
pagamentos de benefícios, líquidos das correspondentes contribuições; 
 

(iii) - novas condições e procedimentos a serem observados a partir da apuração de superávit e déficit dos 
planos previdenciais, que compõem o equilíbrio técnico contabilizado e evidenciado no balanço. As sobras ou 
insuficiências, apuradas e contabilizadas nos planos previdenciais, somente poderão ser destinadas ou 
equacionadas, respectivamente, após a inserção dos valores oriundos do "Ajuste de Precificação" dos Títulos 
Públicos Federais, positivo ou negativo. O montante correspondente ao referido ajuste não é contabilizado, mas 
deve ser apresentado em demonstração contábil complementar e as devidas descrições constam nas notas 
explicativas. 
 

Dessa forma, os efeitos decorrentes dos estudos técnicos gerenciais e respectivas apurações referentes à 
"duração do passivo", ao "ajuste de precificação de títulos públicos" e ao "equilíbrio técnico ajustado" não são 
objeto de contabilização e, por conseguinte, não estamos expressando opinião sobre esses efeitos divulgados 
pela Entidade. 
 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 
 

A administração da Entidade é responsável por preparar outras informações e divulga-las no Relatório Anual 
de Informações – RAI. Esse relatório é requerido pela Instrução PREVIC nº 22/2015 e deverá ser elaborado em 
até 30 dias depois do prazo de envio das Demonstrações Contábeis da Entidade para PREVIC. O relatório 
deverá conter, entre outras: informações relevantes que permitam a análise dos resultados dos Planos frente 
aos objetivos traçados, da saúde financeira, atuarial e patrimonial dos Planos e fatos relevantes. De acordo com 
os requerimentos da NBC TA 720, os auditores têm como responsabilidade efetuar a análise do Relatório, 
quando ele for disponibilizado e, ao fazê-lo, considerar se o mesmo está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. 
 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório de Informações Anuais – RAI e não 
expressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
 
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades reguladas pela Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar – PREVIC, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. 
 

Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. 
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Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: 
• identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; 
 

• obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Entidade; 
 

• avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; 

 

• concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas; 
 

• avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
 

 
Recife – PE, 15 de março 2021. 
 
PHF AUDITORES INDEPENDENTES S/S 
CRC–PE – 000680/O-0 
 
 
Paulo de Tarso M. Malta Jr 
Contador – CRC-PE – 0018346/O 
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BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)

Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

R$ mil R$ mil

 DISPONÍVEL 347 233  EXIGÍVEL OPERACIONAL 2.031            1.750            

 REALIZÁVEL 957.021     915.685     
 Gestão Previdencial 22.906        31.620        
 Gestão Administrativa 467 449 
 Investimentos 933.648     883.616      EXIGÍVEL CONTINGENCIAL 2 113 

 PATRIMÔNIO SOCIAL 955.548       914.274      
 Patrimônio de Cobertura do Plano 920.124       878.870      

 PERMANENTE 212 218 Provisões Matemáticas 917.627       856.705      

Equilíbrio Técnico 2.497            22.165         

 Fundos 35.424         35.404         

 GESTÃO ASSISTENCIAL 114.729     96.735         GESTÃO ASSISTENCIAL 114.729       96.735         

TOTAL  DO  ATIVO 1.072.309  1.012.871 TOTAL  DO  PASSIVO 1.072.309   1.012.871   

P A S S I V O2019 20192020 2020
Nota 

Explicativa
Nota 

ExplicativaA T I V O
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL - DMPS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE 
BENEFÍCIOS - DMAL 

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

R$ mil

1. Adições 97.827 114.143 (14,29)      

2. Destinações (56.573)  (52.889)  6,97          

3. Acréscimo/Decréscimo no Ativo Líquido (1+2) 41.254    61.254    (32,65)      

817.617

878.871 

35.404    

A) Ativo Líquido - início do exercício 878.871

920.125 

35.424    

B) Ativo Líquido - final do exercício (A+3+4) 4,69          

C) Fundos não previdenciais 0,06          

DESCRIÇÃO
Variação 

(%)2020 2019

7,49          

Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

DEMONSTRAÇÕES DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS – DAL 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

R$ mil

1. Ativos 957.424 916.031 4,52         

 Disponível 200          99 102,02    
 Recebível 57.579    66.241    (13,08)     
 Investimento 899.645 849.691 5,88         

(25,83)     
24,76       
(2,44)        
(6,00)        

-            

2. Obrigações 1.876       1.758       6,71         

3. Fundos não Previdenciais 35.424    35.404    0,06         

5. Ativo Líquido (1-2-3) 920.125 878.869 4,69         

6 .Apuração do Equilíbrio Técnico Ajustado

c) (+/-) Equilibrio Técnico Ajustado = (a+b) 88.770    105.030 (15,48)     

DESCRIÇÃO
Variação 

(%)20192020

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

DEMONSTRAÇÕES DO ATIVO LÍQUIDO POR PLANO DE BENEFÍCIOS – DAL 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

R$ mil

1. Ativos 957.424 916.031 4,52         

 Disponível 200          99 102,02    
 Recebível 57.579    66.241    (13,08)     
 Investimento 899.645 849.691 5,88         

(25,83)     
24,76       
(2,44)        
(6,00)        

-            

2. Obrigações 1.876       1.758       6,71         

3. Fundos não Previdenciais 35.424    35.404    0,06         

5. Ativo Líquido (1-2-3) 920.125 878.869 4,69         

6 .Apuração do Equilíbrio Técnico Ajustado

c) (+/-) Equilibrio Técnico Ajustado = (a+b) 88.770    105.030 (15,48)     

DESCRIÇÃO
Variação 

(%)20192020

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

DEMONSTRAÇÕES DO PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – DPGA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

R$ mil 

12.700   12.426   2,21 

1.1. Receitas 12.700   12.426   2,21 

(19,32)       

(49,86)       
16,56        

(12.546) (11.349) 10,55        

2.1. Administração Previdencial (2.581)    (2.565)    0,62 
18,90        

(38,46)       
(88,89)       
(16,72)       
(39,18)       

- 
(9,09) 

2.2. Administração dos Investimentos (2.356)    (2.256)    4,43 
23,24        

(38,46)       
(94,74)       
(12,61)       
(38,11)       

- 
(14,09)       
50,00        

2.3. Administração Assistencial (7.609)    (6.528)    16,56        
16,56        

34.621   

154         

B) Fundo Administrativo do Exercício Atual (A+7+8) 34.621   34.673   

6. Sobra/Insuficiência da Gestão Administrativa ( 1-2-3-4-5) 1.077      

7. Constituição / Reversão do Fundo Administrativo (6) 1.077      52 

A) Fundo Administrativo do Exercício Anterior

1. Custeio da Gestão Administrativa

2. Despesas Administrativas

33.544   

DESCRIÇÃO 20192020

(85,70)       

(95,17)       

0,15 

Variação 
(%)

3,21 

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)



COMPESAPREV | ROTEIRO RELATÓRIO ANUAL 2020 69

Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

DEMONSTRAÇÕES DAS PROVISÕES TÉCNICAS DO PLANO DE BENEFÍCIOS 
- DPT

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019

R$ mil

Provisões Técnicas (1+2+3+4+5) 922.751 881.411 4,69           

1. Provisões Matemáticas 917.627 856.705 7,11           

1.1. Benefícios Concedidos 562.149 536.456 4,79           

1.2. Benefício a Conceder 355.478 320.249 11,00        
11,00        

2. Equilíbrio Técnico 2.497       22.165    (88,73)       

2.1. Resultados Realizados 2.497       22.165    (88,73)       
(88,73)       
(88,73)       

3. Fundos 751          783          (4,09)         
(4,09)         

4. Exigível Operacional 1.875       1.646       13,91        
13,74        
16,10        

5. Exigível Contingencial 1 112          (99,11)       
(99,11)       

DESCRIÇÃO
Variação 

(%)20192020

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

 
 

 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 
1. Contexto Operacional 

A Fundação COMPESA de Previdência e Assistência – COMPESAPREV (“COMPESAPREV” ou 
“Fundação”) –

–

Fundação

- 
- 
- 
- 
- 
- 

Fundação
 

2. Planos Administrados 

2.1. De Natureza Previdenciária 

COMPESAPREV
–

–

Quantidade
31/12/2020 31/12/2019

Total 5.218              5.254              

Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

2.2. De Natureza Assistencial 

COMPESAPREV
–

COMPESASAÚDE

–

–

–

COMPESAPREV

–

Fundação
–

–

COMPESAPREV

–

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

2.2. De Natureza Assistencial 

COMPESAPREV
–

COMPESASAÚDE

–

–

–

COMPESAPREV

–

Fundação
–

–

COMPESAPREV

–

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 
 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 
 

 
3. Apresentação das Demonstrações Financeiras e Principais Políticas Contábeis 

• Gestão Previdencial - 

• Gestão Administrativa –

COMPESAPREV

• Investimentos

• Gestão Assistencial –
–

3.1. Demonstrações financeiras e principais práticas contábeis 
 

3.1.1 Balanço Patrimonial 

Fundação

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

3.1.1.1 Grupos de contas do ativo 

(a) Disponível

(b) Ativo Realizável - Gestão Previdencial

(c) Ativo Realizável – Gestão Administrativa

(d) Ativo Realizável – Investimentos

–

–

• Títulos Públicos – São classificados na categoria de “títulos mantidos até o vencimento” e são
pro rata die

• Fundos de Investimentos –
na categoria de “títulos para negociação”

na categoria de “títulos mantidos até o vencimento”

•

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 

• Investimentos Imobiliários –

 

.

• Empréstimos
COMPESAPREV

Anexo “A” da Instrução SPC nº 34, de 2009, como segue:

(e) Ativo Permanente – Imobilizado e Intangível

(f) Gestão Assistencial

“COMPESASAÚDE”

3.1.1.2 Grupo de contas do Passivo 

(a) Exigível operacional – Gestão Previdencial

Fundação
–

(b) Exigível operacional – Gestão Administrativa

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

Fundação

(c) Exigível operacional – Investimentos

Fundação

(d) Exigível contingencial

Fundação

(e) Provisões matemáticas

Benefícios concedidos
Benefícios a conceder

–
Fundação

(f) Equilíbrio técnico

federais classificados na categoria “mantidos até o vencimento” para o seu valor a mercado, 

das provisões matemáticas, denominado “ajuste de precificação”. Este ajuste é 
–

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

(g) Gestão Assistencial

COMPESASAÚDE

3.1.1.Demonstração da Mutação do Patrimônio Social – DMPS 

COMPESAPREV

3.1.2.Demonstração do Plano de Gestão Administrativa - DPGA 

Fundação

COMPESAPREV

COMPESAPREV

3.1.3.Demonstração do Ativo Líquido por Plano de Benefícios– DAL 

3.1.4.Demonstração da Mutação do Ativo Líquido por Plano de Benefícios – DMAL 

3.1.5.Demonstração das Provisões Técnicas do Plano de Benefícios – DPT 

Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

4. Gestão Previdencial – Ativo Realizável

 

COMPESAPREV

–

COMPESAPREV

COMPESAPREV

–

–

R$ Mil
31/12/2020 31/12/2019

(a)

22.906 31.620

Parcelas do Instrumento de Ré-Ratificação  Dívida 2 

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

4. Gestão Previdencial – Ativo Realizável

 

COMPESAPREV

–

COMPESAPREV

COMPESAPREV

–

–

R$ Mil
31/12/2020 31/12/2019

(a)

22.906 31.620

Parcelas do Instrumento de Ré-Ratificação  Dívida 2 

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 
 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 
 

 

COMPESAPREV

5. Gestão Administrativa – Ativo Realizável 
 

  

 

 

6. Investimentos – Ativo Realizável 
 

COMPESAPREV
Asset Liability Management - ALM 

Fundação

• 

TOTAL

(=) Saldo a receber em 31/12/2018 36.891           

(=) Saldo a receber em 31/12/2019 28.891           

(=) Saldo a receber em 31/12/2020 19.989           

R$ mil
31/12/2020 31/12/2019

(a)
(b)

814 765

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

• benchmarks

•

“casado” e se ajusta

“ ”, de acordo com a 

alocação “ótima”, 

“marcação pela curva”.

COMPESAPREV

6.1. Títulos Públicos 

COMPESAPREV

COMPESAPREV

R$ mil
Títulos 31/12/2020 31/12/2019 Vencimento Taxa a.a.

227.426        306.610         

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 
 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 
 

6.2. Créditos Privados e Depósitos 

 COMPESAPREV detinha recursos aplicados em CDB’s no Banco Santos

COMPESAPREV os CDB’s

COMPESAPREV 

Fundação

6.3. Fundos de Investimentos 

R$ mil
Vencimento 31/12/2020 31/12/2019

227.426        306.610         

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 
 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 
 

 

Fundação,
títulos públicos federais classificados na categoria de “mantidos até o vencimento”

6.4. Investimentos Imobiliários 

 
COMPESAPREV

R$ Mil
Fundo Gestor Classificação 31/12/2020 31/12/2019

Plano BD

-                    

89.359           70.758            
655.240        525.180         

34.003           33.924            

689.243        559.104         

R$ mil
31/12/2020 31/12/2019

(a)
(b)
(c)

4.161 4.266

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 
 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 
 

 

 
 
 

R$ Mil
2019

Imóvel  TOTAL   TOTAL  

TOTAL CUSTO                        861                    1.777                    2.638                    2.638 

Valor contábil Líquido 803                     1.633                 2.436                 2.452                 

2020

R$ Mil
Imóvel

2020 2019

TOTAL CUSTO                        787                        869 

Valor contábil Líquido 725                     814                     

Rua Pedro Correia

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

6.5. Empréstimos 

COMPESAPREV

7. Permanente

8. Exigível Contingencial

8.1. Exigível Contingencial – Investimentos 

–

R$ mil
31/12/2020 31/12/2019

12.812 13.630

R$ Mil
31/12/2019

DESCRIÇÃO
Custo

Depreciação 
/ 

Amortização

Valor 
residual

Valor 
residual

Taxa de 
depreciação / 
amortização 

(%)
IMOBILIZADO

691 (489) 202 195

INTANGÍVEL

71 (61) 10 36

TOTAL 762 (550) 212 218

31/12/2020

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

9. Patrimônio de Cobertura do Plano

9.1. Provisões Matemáticas 

9.2. Equilíbrio Técnico 

31/12/2020 31/12/2019

R$ mil
Descrição do assunto 2020 2019

Superávit Técnico Acumulado existente em 31/12/2019 atualizado pela meta atuarial
nominal líquida de 10,56% 24.507             530 

Superávit Técnico Apurado na Reavaliação Atuarial em 31 de dezembro de 2.497 22.165             

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)



COMPESAPREV | ROTEIRO RELATÓRIO ANUAL 2020 85

Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

–

COMPESAPREV

COMPESAPREV

10. Fundos

10.1. Fundos Administrativos 

10.2. Fundo dos Investimentos 

R$ mil
Descrição 2020 2019

Saldo Incial do exercício 34.621          33.544          

(+) Custeio da Gestão Administrativa 12.599          12.427          

(-) Despesas da Gestão Administrativa (12.547)        (11.350)        

34.673          34.621          Saldo Final do Exercíco

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

11. Situação Tributária

11.1. Imposto de Renda – IR 

11.2. Contribuição para o Programa de Integração Social – PIS e Contribuição para a Seguridade 
Social - COFINS 

COMPESAPREV

11.3. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 

12. Partes relacionadas

–

R$ mil
31/12/2020 31/12/2019

Saldo incial do Exercício 783 867 

(33) (84) 

Saldo final do exercício 751 783 

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

–

–

R$ Mil
31/12/2020 31/12/2019

Ativo

Resultado
Contribuição normal - Patronal 11.269 10.729 
Juros e Atualização - Contribuição Contratada 2.909 3.408 
Receita de locação 45 42 

R$ Mil
31/12/2020 31/12/2019

Ativo

Passivo

Resultado

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 
 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 
 

 

 
 

13. Composição das Eliminações na Consolidação das Demonstrações Financeiras 
 

as seguintes operações que apresentavam reflexos em duplicidade.
 

 

R$ Mil
31/12/2020 31/12/2019

Ativo

Resultado

Descrição 2020 2019

Ativo
Participação no Plano de Gestão Admininstrativa

Contribuição para Custeio Administrativo

34.922  34.937 

Passivo
Participação no Fundo Admininstrativo PGA

Contribuição para Custeio Administrativo

34.922  34.937 

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)



COMPESAPREV | ROTEIRO RELATÓRIO ANUAL 2020 89

Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

14. Outros Assuntos

14.1. Criação de Novo plano 

Fundação
COMPESAPREV

Fundação COMPESAPREV

Fundação

14.2. Ativo Contingente (OFND) 

–
COMPESAPREV

30% de suas reservas técnicas (atualmente denominadas de “Provisões Matemáticas”).  Tendo em

–

–
–

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência 
 
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 
 

–
COMPESAPREV

COMPESAPREV

COMPESAPREV

15. Evento Subsequente 
 

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)



COMPESAPREV | ROTEIRO RELATÓRIO ANUAL 2020 91

Fundação Compesa de Previdência e Assistência 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

BALANÇOS PATRIMONIAIS CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019
(EM MILHARES DE REAIS)
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PARECER DO CONSELHO FISCALFundação Compesa de Previdência e Assistência

Rua Augusto Rodrigues, 60 Torreão Recife PE  CEP 52030-215| Fone (81) 3366.2414  Fax (81) 3366.2422 
CNPJ 12. 585.261/0001-08 | compesaprev@compesaprev.com.br  | www.compesaprev.com.br

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Apresentação 
O presente documento constitui relatório de análise dos estudos técnicos que visem atestar as 
Demonstrações Contábeis do ano de 2020, em conformidade com o Inciso VIII, do Artigo 21, do Estatuto 
da Fundação Compesa de Previdência e Assistência-COMPESAPREV, e consoante ao que estabelece ao 
Artigo 17, da Resolução do Conselho Nacional de Previdência Complementar – CNPC nº 29, de 13 de abril 
de 2018; 

Comentários Gerais 
Com base na análise das Demonstrações Contábeis do exercício financeiro de 2020, consubstanciado pelo 
Parecer Atuarial da Empresa Jessé Montello Serviços Técnicos em Atuária e Economia Ltda. CNPJ nº 
30.020.036/0001-06, José Roberto Montello MIBA 426, responsável técnico pelo Plano de Benefícios, 
assim como pelo Parecer da PHF Auditores Independentes S/S, CRC/PE-680. 
O Plano de Previdência e Assistência obtiveram resultados positivos no exercício de 2020, conforme documentos 
analisados. 

Conclusão 
Baseados nos documentos analisados, das auditorias e estudos atuariais e da documentação por este 
Conselho Fiscal – CF da COMPESAPREV ; 

Em atendimento Inciso VIII do Artigo 21 do Estatuto da Fundação Compesa de Previdência e Assistência-
COMPESAPREV, e consoante ao que estabelece ao Artigo 17, da Resolução do Conselho Nacional de 
Previdência Complementar – CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018; 

Este Conselho recomenda ao Conselho Deliberativo: APROVAÇÃO, das referidas Demonstrações Contábeis 
do exercício de 2020. 

Recife, 23 de Março de 2021. 

Jorge Luiz Dantas Roma 
Presidente 

 

Iracivaldo Bezerra 
Membro Titular 

Raquel Alexandra de Macêdo 
Membro Titular 

Gelsemias Diniz da Silva 
Membro Titular 
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MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO

Fundação Compesa de Previdência e Assistência

Rua Augusto Rodrigues, 60 Torreão Recife PE  CEP 52030-215| Fone (81) 3366.2414  Fax (81) 3366.2422 
CNPJ 12. 585.261/0001-08 | compesaprev@compesaprev.com.br  | www.compesaprev.com.br

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO 

Em conformidade com o Inciso VIII, do Artigo 21, do Estatuto da Fundação Compesa de 
Previdência e Assistência-CompesaPrev, e consoante ao que estabelece o artigo 17, da Resolução 
do Conselho Nacional de Previdência Complementar – CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018, e com 
base na análise das Demonstrações Contábeis do exercício financeiro de 2020, consubstanciado 
pelo Parecer Atuarial da Empresa Jessé Montello Serviços Técnicos em Atuária e Economia Ltda., 
CNPJ nº 30.020.036/0001-06, José Roberto Montello MIBA 426, responsável técnico pelo Plano de 
Benefícios, assim como pelo Parecer da PHF Auditores Independentes S/S, CRC PE 680, e pelo 
Parecer do Conselho Fiscal, este Conselho aprova, as referidas Demonstrações Contábeis, que 
deverão ser divulgadas no prazo estabelecido pela Superintendência Nacional de Previdência 
Complementar – PREVIC, por meio do site da CompesaPrev.  

Recife, 24 de março de 2021. 

Gilson José Rocha  
Presidente do Conselho Deliberativo 

 

Fred Rodrigues Barbosa 
Membro Titular 

 

Soraya Melo de Vasconcelos 
Membro Titular 

Amaro José da Silva Andrade 
Membro Titular 

Ermes Ferreira Costa Neto 
Membro Titular 

 

Kátia Regis Freitas Duarte da Silva 
Membro Titular 
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DEMONSTRAÇÕES ATUARIAIS (DA) DO PLANO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS NO 02-A DA COMPESAPREV

JM/0420/2021
Rio de Janeiro, 04 de março de 2021

Ilmo. Sr.
Dr. Alexandre Araújo de Moraes
M.D. Diretor Presidente da
CompesaPrev

Prezado Senhor,

Estamos apresentando, em anexo, a versão por escrito das Demonstrações Atuariais 
(DA) do Plano de Benefícios Previdenciários Nº 02-A da CompesaPrev (CNPB: 19870004-
47), na forma estabelecida pela PREVIC, do exercício de 2020.

Ao inteiro dispor para maiores orientações e esclarecimentos, reiteramos nossas 
elevadas estima e consideração.

Atenciosamente,

José Roberto Montello
Atuário MIBA 426
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DEMONSTRAÇÕES ATUARIAIS (DA) DO PLANO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS NO 02-A DA COMPESAPREV

1

Anexo ao JM/0420/2021 de 04/03/2021

DEMONSTRAÇÕES ATUARIAIS (D.A.)

PLANO PREVIDENCIÁRIO Nº 02-A DA CompesaPrev

I - INFORMAÇÕES CADASTRAIS:

CNPB: 19870004-47

CNPJ da empresa de atuária: 30.020.036/0001-06

II - INFORMAÇÕES SOBRE A AVALIAÇÃO ATUARIAL:

Motivo da Avaliação: Avaliação Atuarial Anual de encerramento do exercício de 2020
Data do Cadastro: 31/10/2020
Data da Avaliação: 31/12/2020
Observações: Base maio de 2020 – considerando-se a provisão de 3,61% correspondente ao
INPC do IBGE de maio a novembro de 2020 para colocar os Salários a preços de dezembro de
2020.

III - INFORMAÇÕES SOBRE A DURATION DO PASSIVO DO PLANO DE BENEFÍCIOS:

Duration do passivo (em meses): 14,64 anos ou 176 meses
Observações: Calculado com base no resultado do fluxo probabilístico de receitas e despesas 
previdenciárias do Plano, com data-base 31/12/2020.

IV - DEMONSTRATIVO DA AVALIAÇÃO ATUARIAL:

Grupo de Custeio: 1

Patrocinadores e Instituidores: CNPJ da COMPESA: 09.769.035/0001-64

Participantes Ativos: 2664 (2616 ativos + 29 autopatrocinados + 19 BPD’s).

Folha de Salário de Participação: 13 × R$ 9.786.255,25 = R$ 127.221.318,25

Tempo médio de Contribuição para o Plano (Não Assistido): 16,33 anos ou 196 meses

Tempo médio para a Aposentadoria (Programada): 14,02 anos ou 168,24 meses
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a) Seção das hipóteses atuariais:

a.1) Hipótese: Taxa Real Anual de Juros
Valor: 5,05% ao ano
Quantidade esperada no exercício encerrado: 5,10% ao ano
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 3,40% ao ano
Quantidade esperada no exercício seguinte: 5,05% ao ano

Observação do Atuário sobre divergência verificada:
A rentabilidade real líquida de 3,40% ao ano, alcançada em 2020, ficou abaixo da respectiva 
meta atuarial de 5,10% ao ano de taxa real de desconto/juros (Vide Opinião do Atuário).

Observação da Entidade sobre a divergência verificada:
A CompesaPrev, consubstanciada no Estudo de Adequação e Convergência da Taxa Real de 
Juros Anual do Plano de Benefícios (BD), realizado pela Consultoria financeira I9Advisory, de 
acordo com a Instrução PREVIC nº 10, de 30/11/2018, e atestado pelo atuário do Plano, através 
do JM/1853/2020, de 29/09/2020, resolveu adotar a taxa real de juros de 5,05%, considerando 
que a referida taxa está dentro dos limites (entre 3,76% e 5,05%), para uma “duration” do 
passivo de 14,95 anos. O estudo da Consultoria I9Advisory vislumbrou a possibilidade de 
alcance de uma Taxa Real de Juros Anual de 5,05% ao ano, sendo este o limite máximo 
recomendado pela Consultoria Financeira I9Advisory e também pelo atuário do Plano.

Opinião do Atuário sobre a hipótese:
A taxa real de juros está sendo substituída para 5,05% ao ano, por ter sido verificada a 
viabilidade de seu alcance, através do JM/1853/2020, de 29/09/2020, que se baseou no Estudo 
de Adequação da Taxa Real de Juros Anual, elaborado em setembro de 2020, pela Consultoria 
I9Advisory.

a.2) Hipótese: Projeção de Crescimento Real de Salário (Anual)
Valor: 2,23% ao ano (em média), ao longo dos anos remanescentes de atividade.
Quantidade esperada no exercício encerrado: 2,33% ao ano (em média)
Quantidade ocorrida no exercício encerrado:2,73% ao ano (em média)
Quantidade esperada no exercício seguinte: 2,23% ao ano (em média)

Observação do Atuário sobre divergência verificada: 
Ao longo de 2020, o Salário Real de Benefício (SRB), dos participantes em atividade do Plano,
cresceu em torno de 2,73% em termos reais, tendo sido projetado para o ano de 2020 um 
crescimento real próximo de 2,33%.

Observação da Entidade sobre a divergência verificada:
Com a manifestação da Patrocinadora, acerca da Hipótese Atuarial, através da carta 
CT/COMPESA/DGC o Ofício Nº 71/2020 (SEI/GOVPE - 10407183 - GOVPE – Ofício) de 
15/12/2020, que apresentou os percentuais concedidos nos anos de 2015, e de 2018 a 2020, a 
média de ganho real de salário concedida aos seus empregados foi na ordem 1,90% ao ano, bem 
como, que nos anos de 2016 e 2017 a significativa queda se deu em virtude da conjuntura 
econômica do país, por isso foi desprezada pelo atuário do plano. Considerando que a 
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Patrocinadora não informou a expectativa de reajuste para os anos futuros, entendemos ser mais 
adequado e consistente utilizar a projeção de crescimento real de Salário (médio) indicado pelo 
Atuário do Plano, através do JM/2403/2020, de 18/12/2020, no percentual de 2,23% ao ano 
(mérito pessoal/antiguidade de 1,22% ao ano e Produtividade Geral de 1% ao ano).

Opinião do Atuário sobre a hipótese:
Com base nos salários de junho de 2020, se realizou, utilizando uma “cross-section” da 
evolução do salário médio em função da idade (havendo alta correlação entre a idade e o tempo 
de empresa), um ajuste do Salário Médio por Idade através de uma curva logarítmica, que 
apresentou um alto grau de correlação (R2 = 0,9673). Tal crescimento, decorrente de Mérito 
Pessoal, representa, em média, um crescimento real da ordem de 1,22% ao ano. Além do 
crescimento real por Mérito Pessoal se considerou a manutenção de um crescimento real de 
salário decorrente de Produtividade Geral de 1% ao ano. Em consequência, o crescimento real 
de salário, por Mérito Pessoal e por Produtividade Geral, ao longo dos anos remanescentes de 
atividade, adotado é da ordem de 2,23% ao ano (em média). Por se tratar de uma hipótese
econômico-financeira que envolve diretamente a política de pessoal da Patrocinadora, essa 
empresa demonstrou como vem concedendo ganhos reais de salário, através carta 
CT/COMPESA/DGC o Ofício Nº 71/2020 (SEI/GOVPE - 10407183 - GOVPE – Ofício), de 
15/12/2020, que consubstanciou o Estudo de Adequação dessa Hipótese, expediente 
JM/2403/2020 de 18/12/2020.

a.3) Hipótese: Fator de Determinação do valor real ao longo do tempo dos salários
Valor: 100%
Quantidade esperada no exercício encerrado: 100%
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 100%
Quantidade esperada no exercício seguinte: 100%

Observação do Atuário sobre divergência verificada: 
Considerando a Justificativa da EFPC e a Opinião do Atuário, tanto a quantidade ocorrida no 
exercício encerrado, quanto ao esperado no exercício seguinte, assume o valor 100,00%.

Observação da Entidade sobre a divergência verificada:
O atuário do Plano esclarece que, considerando que na avaliação atuarial se trabalha com o 
Salário Real de Benefício, apurada através da média, devidamente atualizada, dos últimos 36 
Salários Reais de Contribuição, já está incluído nessa média o Fator de Determinação do valor 
real ao longo do tempo dos salários, não sendo necessária a adoção dessa hipótese. Sendo assim, 
a EFPC concorda integralmente.

Opinião do Atuário sobre a hipótese:
Como na avaliação atuarial se trabalha com o Salário Real de Benefício, que é a média, 
devidamente atualizada, dos últimos Salários Reais de Contribuição, já está embutido nessa 
média o Fator de Determinação do valor real ao longo do tempo dos salários, não sendo 
necessária a adoção dessa hipótese.
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a.4) Hipótese: Fator de Determinação do valor real ao longo do tempo dos Benefícios da
Entidade
Valor: 97,77% (compatível com uma inflação média de 4,0% ao ano, ao longo dos anos futuros).
Quantidade esperada no exercício encerrado: 97,50%
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 97,13%
Quantidade esperada no exercício seguinte: 97,77%

Observação do Atuário sobre divergência verificada: 
O INPC do IBGE em 2020 foi da ordem de 5,20%, enquanto que o Fator de Determinação do
valor real ao longo do tempo dos Benefícios da Entidade foi de 97,50% estava compatível com
uma inflação média anual, da ordem de 97,13%. Diante da política econômica proposta pelo 
atual Governo, torna-se indicado que o Fator de Capacidade não deva ser inferior a 97,77%
(compatível com uma média de inflação de 4,00% ao ano ao longo dos anos futuros).

Observação da Entidade sobre a divergência verificada:
No que se refere à hipótese Fator de Capacidade analisando a média inflacionária do INPC e 
IPCA projetado pela Consultoria de Investimento I9Advisory, no estudo de adequação e 
convergência da taxa de juros anual, decidimos manter o fator de capacidade de 97,77%, que é 
compatível com uma expectativa média de inflação de 4,0% ao ano, ao longo dos anos futuros.

Opinião do Atuário sobre a hipótese:
O Fator de Determinação do valor real ao longo do tempo dos Benefícios do Plano tem de se 
basear na projeção de inflação média ao longo dos anos futuros, e, no longo prazo, se espera 
que a inflação não ultrapasse a 4,0% ao ano, em conformidade com a política econômica 
proposta pelo atual Governo e o Cenário Macroeconômico utilizado no Estudo de Adequação 
da Taxa Real de Juros Anual, elaborado em setembro de 2020, pela Consultoria I9Advisory.

a.5) Hipótese: Rotatividade
Valor: Considerada Nula.
Quantidade esperada no exercício encerrado: 0 (zero), considerando rotatividade nula. Quantidade 
ocorrida no exercício encerrado: 13
Quantidade esperada no exercício seguinte: 0 (zero), considerando rotatividade nula.

Observação do Atuário sobre divergência verificada: 
Ver a Opinião do Atuário.

Observação da Entidade sobre a divergência verificada:
Considerando que o Plano de Benefício da CompesaPrev é estruturado na modalidade Benefício 
Definido e encontra-se fechado a novas adesões, e que a implantação do Instituto BPD (Benefício 
Proporcional Diferido), pela Lei Complementar nº 109, permitiu aos participantes desligados 
da Patrocinadora um benefício proporcional maior que o resgate, fato que pode gerar um 
aumento no compromisso do Plano, entendemos ser prudente atribuir à hipótese de 
Rotatividade o percentual 0%.
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Opinião do Atuário sobre a hipótese:
Desde a avaliação atuarial do ano 2003, já considerando a implantação do Benefício 
Proporcional Diferido - BPD passou-se a trabalhar com rotatividade nula, o que dá maior 
segurança à avaliação, já que esta é, para os participantes ativos com algum tempo de filiação 
ao Plano, a opção mais vantajosa, sendo que, para os que tenham pouco tempo de filiação ao 
Plano, a opção pelo Resgate tem impacto menos relevante no custeio do Plano.

a.6) Hipótese: Tábua de Mortalidade Geral
Valor: “qx da AT-2000 (masculina)”
Quantidade esperada no exercício encerrado: 38,97
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 43
Quantidade esperada no exercício seguinte: 41,22

Observação do Atuário sobre divergência verificada: 
A diferença de 4,03 (43 – 38,97) entre a quantidade ocorrida de 43 no exercício encerrado e a 
esperada de 38,97 para o mesmo exercício, está compatível com o teste de Aderência de Tábua 
de Mortalidade apresentado pelo JM/2359/2020 de 11/12/2020. Nota: A quantidade ocorrida 
informada está relacionada ao ano do óbito.

Observação da Entidade sobre a divergência verificada:
Os estudos atuariais de aderência de tábuas de mortalidade apresentados pelo atuário do Plano, 
através do JM/2359/2020, de 11/12/2020, demonstram que a Tábua de Mortalidade Geral “qx 
da AT-2000 (masculina)” é a indicada, já que apresenta aderência à mortalidade dos não 
inválidos e dos pensionistas. Considerando as argumentações do Atuário, com relação à 
avaliação da mortalidade de ativo, os órgãos estatutários estão cientes da necessidade de que 
seja avaliada pelo “Método de HAMZA”. Sendo assim, a EFPC concorda integralmente.

Opinião do Atuário sobre a hipótese:
Foi apresentado através do JM/2359/2020 de 11/12/2020 estudo de aderência de tábuas de 
mortalidade, envolvendo a experiência observada na mortalidade de participantes aposentados 
sem ser por invalidez e dos pensionistas, que nos levou à conclusão de que a Tábua de 
Mortalidade Geral “qx da AT-2000 (masculina)” é a indicada, já que apresenta aderência à 
mortalidade dos não inválidos e dos pensionistas.

a.7) Hipótese: Tábua de Mortalidade de Inválidos
Valor: “ xqi

xq  da AT-49 (masculina)”.
Quantidade esperada no exercício encerrado: 3,44
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 6
Quantidade esperada no exercício seguinte: 3,60

Observação do Atuário sobre divergência verificada: 
A diferença de 2,56 (6 – 3,44) entre a quantidade ocorrida de 6 no exercício encerrado e a 
esperada de 3,44 para o mesmo exercício, está compatível com o teste de Aderência de Tábua 
de Mortalidade de Inválidos apresentado pelo JM/2359/2020 de 11/12/2020. Nota: A quantidade 
ocorrida informada está relacionada ao ano do óbito.
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Observação da Entidade sobre a divergência verificada:
A Entidade concordou em manter a AT-49, porque o estudo de aderência de tábuas de 
mortalidade de inválido, apresentado pelo atuário do Plano através do JM/2359/2020, de 
11/12/2020, demonstra que a Tábua de Mortalidade de Inválido “qx da AT-49 (masculina)” é 
aderente à massa de mortalidade dos não inválidos e dos pensionistas estudada. Em sua decisão, 
considerou ainda a recomendação do Atuário Externo de adoção de uma Tábua de 
Sobrevivência / Mortalidade de Inválidos da mesma família da Tábua de Sobrevivência / 
Mortalidade Geral adotada, só que com um nível de sobrevivência menos elevado.

Opinião do Atuário sobre a hipótese:
Considerando que a mortalidade de inválidos seja algo mais forte que a dos não inválidos, 
indicamos a Tábua de Mortalidade de Inválidos “ xqi

xq  da AT-49 (masculina)”, por ser uma 
Tábua de Mortalidade da mesma família da AT-2000 (masculina), só que com um nível de 
mortalidade algo mais elevado, além de ter sido aceita no estudo de aderência de tábuas de 
mortalidade, envolvendo a experiência observada na mortalidade de participantes aposentados 
por invalidez, apresentado através do JM/2359/2020 de 11/12/2020 merecendo destaque que, 
na medida em que o aposentado por invalidez sobrevive mais tempo em relação ao momento 
da entrada em invalidez, seu nível de mortalidade se aproxima do nível de mortalidade dos 
assistidos não aposentados por invalidez. 

a.8) Hipótese: Tábua de Entrada em Invalidez
Valor: LIGHT-FRACA desagravada em 20%
Quantidade esperada no exercício encerrado: 11,90
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 1
Quantidade esperada no exercício seguinte: 9,33

Observação do Atuário sobre divergência verificada: 
A diferença de 10,90 (11,90 – 1) entre a quantidade ocorrida de 1 no exercício encerrado e a 
esperada de 11,90 para o mesmo exercício, é compatível com o teste de Aderência de Tábua de 
Entrada em Invalidez, apresentado pelo JM/2359/2020 de 11/12/2020. Nota: A quantidade 
ocorrida informada está relacionada ao ano da Data de Início do Benefício (DIB) da entrada em 
invalidez. Deve-se destacar que, no ano de 2020, 3 (três) participantes que completaram 24 
meses em auxílio-doença, tornando-se inválidos em potencial.

Observação da Entidade sobre a divergência verificada:
A Entidade entende que a Tábua de Entrada em Invalidez LIGHT (Fraca) desagravada em 20%,
é a mais indicada para a Avaliação Atuarial do Plano de Benefícios Definidos (Plano 
Previdenciário 2-A) da CompesaPrev, conforme JM/2359/2020, de 11/12/2020, considerando
que o Atuário vem fazendo acompanhamento permanente dos novos casos de entrada em 
benefício de aposentadoria por invalidez.

Opinião do Atuário sobre a hipótese:
O estudo de aderência de Tábua de Mortalidade de Inválidos, apresentado pelo Anexo 2 do 
JM/2359/2020 de 11/12/2020, indicou a adoção da Tábua de Entrada em Invalidez LIGHT 
(FRACA) desagravada em 20% para esta Demonstração Atuarial do exercício de 2020 do Plano do Plano 
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BD da CompesaPrev, que foi devidamente aceita e aprovada pelos órgãos estatuários da 
entidade.

a.9) Hipótese: Composição de Família de Pensionistas
Valor: Família Efetiva nos Benefícios de Aposentadorias e Pensões por Morte já Concedidos e 

Experiência Regional nos Benefícios a Conceder dos Participantes Não Assistidos.
Quantidade esperada no exercício encerrado: 0,97
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 0,98
Quantidade esperada no exercício seguinte: 0,98

Observação do Atuário sobre divergência verificada: 
Em função da revisão da Composição Média de Família de Dependentes do Plano Previdenciário 
Nº 02-A administrado pela CompesaPrev, no ano de 2020, não se espera alteração relevante 
entre a quantidade esperada no exercício seguinte e a ocorrida no exercício encerrado. (Os 
valores informados representam a média de dependentes por família).

Observação da Entidade sobre a divergência verificada:
A Entidade entende ser adequada a adoção da Família efetiva, para os benefícios de 
aposentadoria e benefícios de pensão por morte já concedidos, devido à adoção da cobrança de
uma joia atuarial para inclusão de dependente, conforme disciplina o regulamento do Plano. No 
que se refere à Composição familiar dos benefícios a conceder, a Entidade entende que é 
adequado adotar experiência de Composição Média de Família por Idade, obtida por observação 
dos dados da composição familiar (cadastro de dependente) dos Participantes e Assistidos da 
CompesaPrev, conforme estudo de Aderência do Hx (12)  da CompesaPrev, realizado pelo 
atuário do Plano, apresentado através do JM/2111/2020, de 06/11/2020, e considerando que há 
uma oscilação no cadastro de dependentes dos participantes ativos, sem a exigência do 
pagamento de uma joia atuarial.

Opinião do Atuário sobre a hipótese:
Desde a avaliação atuarial de 2010 já vem sendo adotada a família efetiva no cálculo dos 
Compromissos relativos aos Benefícios Concedidos de Aposentadorias e de Pensões por Morte. 
E tão somente para os Benefícios a Conceder aos Participantes Não Assistidos, está sendo 
adotada a experiência CompesaPrev da Composição Média de Família por Idade, a ser revista 
com periodicidade trienal, sendo que, no caso deste Plano BD da CompesaPrev, essa revisão 
ocorreu no ano de 2020 através do JM/2111/2020, de 06/11/2020, com previsão de ser mantida 
essa composição familiar até a avaliação atuarial do ano de 2022, já que no ano de 2023 está 
prevista a realização de uma nova revisão dessa composição familiar (pela legislação vigente, 
esta hipótese pode ser revista a cada 3 (três) anos).

a.10) Hipótese: Indexador do Plano
Valor: INPC do IBGE (aplicado com 1 mês de defasagem).
Quantidade esperada no exercício encerrado: 4,50%
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 5,20%
Quantidade esperada no exercício seguinte: 4,00%
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Observação do Atuário sobre divergência verificada: 
Considerando o INPC do IBGE o indexador do Plano, utilizado pela Patrocinadora para o ano 
de 2020, este índice acumulado resultou em 5,20%, sendo que, por estar tal hipótese vinculada 
a uma inflação de médio e longo prazo, estamos passando a projetar, a partir do exercício 
seguinte, a inflação no nível de 4,0% (ao ano), em conformidade com a política econômica 
proposta pelo atual Governo e o Cenário Macroeconômico utilizado no Estudo de Adequação 
da Taxa Real de Juros Anual, elaborado em Setembro de 2020, pela Consultoria I9Advisory.

Observação da Entidade sobre a divergência verificada:
O indexador atuarial regulamentar é o INPC do IBGE, que corresponde ao índice de inflação 
que mede a variação de preços ao consumidor, calculado pelo órgão governamental competente 
(IBGE).

Opinião do Atuário sobre a hipótese:
O Indexador em questão se baseia na projeção de que a política de reajuste salarial da 
Patrocinadora (consequentemente dos benefícios de prestação continuada do Plano) tomará por 
base a inflação dada pelo INPC do IBGE (aplicado com 1 mês de defasagem) e que, no médio 
e longo prazos, essa inflação média não ultrapasse os 4,0% ao ano, em conformidade com a 
política econômica proposta pelo atual Governo e o Cenário Macroeconômico utilizado no 
Estudo de Adequação da Taxa Real de Juros Anual, elaborado em Setembro de 2020, pela 
Consultoria I9Advisory.

a.11) Hipótese: Entrada em Aposentadoria
Valor: Calculado considerando que a entrada em gozo de aposentadoria programada do 
participante não assistido se dará 1 ano após o momento em que ele preencha as condições para 
recebimento do benefício pleno, ou seja, sem aplicação de qualquer redução, mas considerando 
que todo empregado participante, no período em que receba adicional de insalubridade ou 
adicional de periculosidade, terá o tempo de serviço especial convertido em tempo de serviço 
normal.
Quantidade esperada no exercício encerrado: 407
Quantidade ocorrida no exercício encerrado: 38
Quantidade esperada no exercício seguinte: 466

Observação do Atuário sobre divergência verificada: 
Ocorreram 38 no exercício encerrado e eram esperadas 407 para o mesmo exercício (Ver 
Opinião do Atuário). Nota: A quantidade ocorrida informada está relacionada ao ano da 
solicitação da aposentadoria.

Observação da Entidade sobre a divergência verificada:
O atuário do Plano, desde 2018, vem realizando estudo da Hipótese de Entrada em 
Aposentadoria. O estudo realizado, através do JM/2360/2020, de 11/12/2020, apresenta 
diferença média total de aproximadamente 3 (três) anos (3,21 anos) entre a data de elegibilidade 
da aposentadoria plena e da efetiva aposentadoria pelo participante. Devido o fechamento do 
Plano BD nª 02-A, e por consequência a mudança do método atuarial credito unitário projetado 
para método atuarial agregado, visando que esta alteração não impacte em um déficit contábil, 
a EFPC entende, ser razoável, sem comprometer o princípio da prudência atuarial, conforme 
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posição do atuário no referido estudo, considerar que os participantes não assistidos entrarão 
em gozo de Benefício Pleno após 1 (um) ano de terem preenchidos os requisitos mínimos 
exigidos pelo Plano de Benefícios Definidos (BD) da CompesaPrev.

Opinião do Atuário sobre a hipótese:
Na Avaliação Atuarial, se considera, com base no estudo através do JM/2360/2020, de 
11/12/2020, que todos os participantes não assistidos, irão requerer, 1 (um) ano após
preencherem todos os requisitos exigidos para a concessão do benefício pleno programado de 
aposentadoria, tal benefício de aposentadoria programada, considerando, inclusive, por 
prudência atuarial, que os participantes, no período em que recebem adicional de periculosidade 
ou de insalubridade, terão seu tempo de serviço especial convertido em tempo de serviço 
normal, de forma a incluir na contribuição normal dos Participantes Não Assistidos e na 
Contribuição Normal Paritária da Patrocinadora, a cobertura do Custo Normal dessa conversão 
de tempo de serviço, atendendo, assim, a determinação da PREVIC feita através do Ofício nº 
182/2013/ERPE/ PREVIC de 04/12/2013.

b) Seção dos Benefícios:

c) Seção das provisões matemáticas a constituir e contratos:

Déficit Equacionado

Patrocinador:
Valor:     -

TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO IDADE ESPECIAL INVALIDEZ PENSÃO

ESTATÍSTICAS
Qtd de benefícios concedidos 1456 94 134 127 791
Valor médio do benefício 2.240,19R$            665,74R$          1.542,77R$          981,65R$ 679,97R$
Idade média dos assistidos (em anos) 69 76 71 65 55

PMBC
VABF Programados - Assistidos 444.475.634,88R$  7.553.226,04R$ 24.986.268,91R$  - 20.722.241,20R$    
VABF Não Programados - Assistidos - - - 17.211.741,34R$    47.199.475,64R$    

PMBAC
BD Capitalização Programado

VABF 444.944.457,69R$  - - - -
VACF Patrocinadores (53.841.836,07)R$   - - - -
VACF Participantes (53.841.836,07)R$   - - - -

BD Capitalização Não Programado
VABF - - - 15.634.720,42R$    14.390.407,32R$    
VACF Patrocinadores - - - (3.069.929,25)R$    (2.833.780,85)R$     
VACF Participantes - - - (3.069.929,25)R$    (2.833.780,85)R$     
Custo do Ano (Vide Nota) R$ 11.882.471,12 (*1) - R$  705.613,88 (*2) R$ 861.088,12 (*3) R$ 2.057.043,85 (*4)

Nota: Inclui Sobrecarga Administrativa.

(*1) 9,34% × (13 × R$ 9.786.255,25) = R$ 11.882.471,12
(*2) 0,60% × (13 × R$ 9.786.255,25) = R$ 750.605,78
(*3) 0,63% × (13 × R$ 9.786.255,25) = R$ 801.494,30
(*4) 1,77% × (13 × R$ 9.786.255,25) = R$ 2.251.817,33

BENEFÍCIOS
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Prazo:     -

Participantes ativos:
Valor:     -
Prazo:     -

Assistidos:
Valor:     -
Prazo:     -

Serviço Passado

Patrocinador:
Valor:     -
Prazo:     -

Participantes ativos:
Valor:     -
Prazo:     -

Assistidos:
Valor:     -
Prazo:     -

Outras Finalidades: Débitos do Patrocinador

Patrocinador:
Valor: R$ 19.988.967,84
Prazo: 21 meses a contar, inclusive, de janeiro de 2021.

Participantes ativos:
Valor:     -
Prazo:     -

Assistidos:
Valor:     -
Prazo:     -

NOTA: Os dados relativos aos Débitos do Patrocinador foram fornecidos pela CompesaPrev.

d)  Seção do Patrimônio de Cobertura:

Patrimônio de Cobertura: R$ 920.124.304,31
Insuficiência de Cobertura:

NOTA: O valor do Patrimônio de Cobertura foi informado pela CompesaPrev.
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e)   Seção dos fundos previdenciais atuariais:

Finalidade: -

Fonte de Custeio: -
Recursos Recebidos no Exercício: R$ -

Recursos Utilizados no Exercício: R$ -

Saldo: R$ -

f) Subseção dos fundos previdenciais de destinação e utilização de reserva especial para revisão 
de plano:

Patrocinador: -
Participantes Ativos: -
Assistidos: -

g) Apuração do Resultado Técnico Acumulado

Resultado positivo do exercício: R$ -
Resultado negativo do exercício: R$ 19.667.310,52
Déficit Técnico: R$ -
Reserva de Contingência: R$ 2.497.223,21
Reserva Especial para Revisão de Plano: R$ -

NOTA: Valores obtidos a partir do valor do Patrimônio de Cobertura informado pela 
CompesaPrev.

h) Apuração do Equilíbrio Técnico Ajustado

Resultado Realizado: R$ 2.497.223,21
Superávit Técnico Acumulado: R$ 2.497.223,21
Déficit Técnico Acumulado: R$ 
Ajuste de Precificação: R$ 86.273.211,96
Equilíbrio Técnico Ajustado: R$ 88.770.435,17
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V - PLANO DE CUSTEIO:

1) Contribuições Previdenciais Normais do Patrocinador: 

% Contribuição do Patrocinador (paritário com os participantes não assistidos) × (13 × Folha 
de Salário de Participação dos Participantes Não Assistidos a preços de 31/12/2020)

6,17% × (13 × R$ 9.786.255,25) = R$ 7.849.555,34

% Contribuição do Patrocinador (paritário com os participantes assistidos) × (13 × Folha de 
Benefício dos Participantes Assistidos a preços de 31/12/2020)

6,19% × (13 × R$ 3.655.693,69) = R$ 2.941.736,71

Contribuição Normal Total do Patrocinador

R$ 7.849.555,34 + R$ 2.941.736,71 = R$ 10.791.292,05

2) Contribuições Previdenciais Extraordinárias do Patrocinador - Equacionamento de Déficit: -

3) Contribuições Previdenciais Extraordinárias do Patrocinador – Serviço Passado: -

4) Contribuições Previdenciais Extraordinárias do Patrocinador – Outras Finalidades: -

5) Contribuições Previdenciais Normais dos Participantes Ativos:

% médio de Contribuição Normal do Participante Ativo × (13 × Folha de Salário de 
Participação dos Participantes Não Assistidos a preços de 31/12/2020)

6,17% × (13 × R$ 9.786.255,25) = R$ 7.849.555,34

6) Contribuições Previdenciais Normais dos Participantes Assistidos:

% médio de Contribuição Normal do Participante Assistido × (13 × Folha de Benefício dos 
Participantes Assistidos a preços de 31/12/2020)

6,19% × (13 × R$ 3.655.693,69) = R$ 2.941.736,71

7) Contribuições Previdenciais Extraordinárias dos Participantes Ativos - Equacionamento de 
Déficit: -

8) Contribuições Previdenciais Extraordinárias dos Participantes Ativos - Serviço Passado: -

9) Contribuições Previdenciais Extraordinárias dos Participantes Ativos - Outras Finalidades: -

10) Contribuições Previdenciais Extraordinárias dos Assistidos - Equacionamento do Déficit: -

11) Contribuições Previdenciais Extraordinárias dos Assistidos - Serviço Passado: -
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12) Contribuições Previdenciais Extraordinárias dos Assistidos - Outras Finalidades: -

13) Utilização de fundo de reversão de saldo por exigência regulamentar: -

14) Utilização de fundo de destinação de Reserva Especial - Patrocinador: -

15) Utilização de fundo de destinação de Reserva Especial - Participantes: -

16) Utilização de fundo de destinação de Reserva Especial - Assistidos: -

17) Início de vigência do plano de custeio: 1º de janeiro de 2021.

VI - PARECER ATUARIAL:

VI.1.- Custos para o exercício seguinte em relação ao anterior:

1) A aplicação da metodologia de cálculo atuarial estabelecida para o Plano Previdenciário 
Nº 02-A da CompesaPrev, utilizando as hipóteses atuariais apresentadas nestas 
Demonstrações Atuariais (D.A.) e o cadastro de participantes fornecido pela CompesaPrev,
resultou no custo total de 12,34%, sem considerar a contribuição normal de 6,19% dos
participantes assistidos destinada a participar do custeio normal dos benefícios, conforme 
a seguir:

CUSTO (%)
TIPO DE BENEFÍCIO Ano Anterior Ano Atual
APOSENTADORIAS 7,96% *1 8,15% *1
INVALIDEZ 0,59% 0,52%
PENSÃO POR MORTE 1,41% 1,45%
SUB-TOTAL (1) 9,96% 10,12%
SUPLEMENTAR - -
ADMINISTRAÇÃO *2 2,18% 2,22%
SUB-TOTAL (2) 2,18% 2,22%
TOTAL (1)+(2) 12,14% 12,34%

*1: Inclui a cobertura dos Institutos do Resgate, da Portabilidade e do Benefício 
Proporcional Diferido, bem como o Custo referente à saída antecipada por entrada 
em benefício de aposentadoria especial ou por entrada em benefício de aposentadoria 
por tempo de serviço / contribuição com conversão de tempo de serviço especial em 
tempo de serviço normal.

*2: Por decisão da CompesaPrev, através da Ata da 337ª Reunião do Conselho 
Deliberativo de 15/03/2017, desde a vigência do custeio do exercício de 2017, o 
Custeio Administrativo corresponderá a 18% do total das contribuições 
previdenciárias da Patrocinadora e dos Participantes e assistidos não podendo 
superar ao limite de 9% do total das contribuições recebidas acrescidas dos
benefícios pagos pelo Plano, sendo que no percentual relativo à
“ADMINISTRAÇÃO” do quadro de Custo deste item 1, a exemplo do que era feito 
nos Demonstrativos dos Resultados da Avaliação Atuarial apresentados até o ano de 
2010, não se inclui nesse quadro o correspondente à Contribuição dos Participantes 
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Assistidos (seja para custeio dos benefícios ou seja para custeio das despesas 
administrativas).

NOTA: Na avaliação Atuarial de 2020, a idade média dos participantes ativos é de 46 anos.

2) O custo total reavaliado de 12,34% será custeado, no exercício de 2021, pelas contribuições
descritas a seguir, dentro dos parâmetros definidos no Regulamento do Plano 
Previdenciário Nº 02-A da CompesaPrev, que mantém as alíquotas vigentes tanto para os 
participantes quanto para o Patrocinador, quais sejam:

Contribuições Normais Em %
Referência Ano Anterior Ano Atual

Contribuição Normal Média dos Ativos (alíquotas variáveis) 6,07% 6,17% 
Contribuição  Normal da Patrocinadora 6,07% 6,17% 

Sub-total 12,14% 12,34%

Contribuição Suplementar - -

Total das Contribuições (Patrocinadoras + Partic. Ativos): 12,14% 12,34%

Contribuições Normais dos Assistidos:
Aposentados Assistidos *1 6,22% 6,19%
Pensionistas Assistidos - -

*1: Deve-se destacar que da Contribuição Normal dos Participantes Assistidos, tem-se que 18%
se destinam ao custeio das despesas administrativas e 82% se destinam ao custeio dos 
benefícios.

3) A Contribuição Normal Vigente, atuarialmente determinada, de 12,34% da folha do Salário 
Real de Contribuição, já está prevendo o custeio para cobertura da saída antecipada de 
participantes que entrem em benefício de aposentadoria especial ou entrem em benefício 
de aposentadoria por tempo de serviço / contribuição com conversão de tempo de serviço 
especial em tempo de serviço normal, conforme determinação da PREVIC feita através do 
Ofício nº 182/2013/ERPE/PREVIC de 04/12/2013, o que vem acarretando em um aumento 
de 10,72% nas taxas de Contribuição Normal dos Participantes Não Assistidos e da 
contrapartida, relativa à Contribuição Normal dos Participantes, feita pela Patrocinadora, 
mantendo-se inalteradas as taxas de Contribuição Normal dos Assistidos e, 
consequentemente, da contrapartida paritária da Patrocinadora feita em relação aos 
Assistidos, correspondendo exatamente ao Custo Normal, atuarialmente reavaliado ao final 
de 2020, de 12,34% da folha do Salário Real de Contribuição. Tal fato significa que a 
Contribuição Normal, guarda conformidade com o Custo Normal reavaliado no 
encerramento do exercício de 2020, sendo que, atuarialmente, nesse Custo Normal 
Reavaliado, está incluída a previsão relativa à conversão de tempo de serviço especial em 
tempo de serviço normal no período em que os empregados participantes recebam adicional 
de insalubridade ou adicional de periculosidade.

Neste contexto, a Contribuição Normal que passou a vigorar após o aumento do custeio 
administrativo de 15% para 18% é a correspondente a:
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i) Contribuição Normal dos Participantes Ativos/Participantes Assistidos 
(Aposentados):
 × 2,6822% da parcela do Salário Real de Contribuição não excedente à metade 

do Menor Valor Teto de Cálculo do Benefício Suplementar;
 × 5,3643% da parcela do Salário Real de Contribuição entre a metade do Menor 

Valor Teto e o próprio Menor Valor Teto de Cálculo do Benefício Suplementar;
 × 10,7287% da parcela do Salário Real de Contribuição entre o Menor Valor 

Teto e 3 (três) vezes o Menor Valor Teto de Cálculo do Benefício Suplementar; e
 × 14,3049% da parcela do Salário Real de Contribuição entre 3 (três) vezes o 

Menor Valor Teto e o Maior Valor Teto de Cálculo do Benefício Suplementar.

NOTA: Na contribuição dos Participantes Assistidos, não se considera o fator “α”.

Sendo: 
(Adicional para Cobertura de Aposentadoria em Condições Especiais) =
1,1072, em que 10,72% é o percentual referente ao aumento nas taxas de 
Contribuição Normal dos Participantes e da contrapartida, relativa à Contribuição 
Normal dos Participantes, feita pela Patrocinadora, para dar cobertura da saída 
antecipada de participantes que entrem em benefício de aposentadoria especial ou 
que entrem em gozo de benefício de aposentadoria por tempo de serviço / 
contribuição com conversão de tempo de serviço especial em tempo de serviço
normal.

NOTA: Essas taxas poderão ser alteradas, caso seja verificada a necessidade de sua 
alteração nas reavaliações atuariais realizadas com intervalo não superior a 1 
(um) ano, observadas as determinações legais vigentes.

ii) Contribuição Normal da Patrocinadora:
Valor igual ao total das contribuições recolhidas a cada mês pelos Participantes e pelos 
Assistidos (Aposentados) a este Plano de Previdência Complementar da 
CompesaPrev.

4) Em conformidade com o Plano de Custeio elaborado com base na Avaliação Atuarial do 
ano de 2020, a cobertura das Despesas Administrativas do Plano Previdenciário Nº 02-A
da CompesaPrev será feita pelas seguintes fontes de custeio (já que a receita administrativa 
oriunda das contribuições suplementares do patrocinador se encerrou com o término da 
amortização relativa ao serviço passado, em 31/12/2016):
i) De 18% da Contribuição Normal dos Participantes /Assistidos;
ii) De 18% da Contribuição Normal da Patrocinadora;
iii) Rentabilidade real obtida pelo Fundo Administrativo (real significa o excedente ao

Indexador do Plano);
iv) Receita Administrativa correspondente a encargos (juros e atualização monetária) 

relativos a PIS e Confins (*1); e
v) Taxas administrativas destinadas a dar cobertura aos custos relacionados com os 

empréstimos e com a administração das Contas dos Participantes do tipo 
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Contribuição Definida (Conta Individual de Recursos Portados do Participante e 
Conta Individual de Contribuição Voluntária do Participante).

(*1) Corresponde a acerto de contas entre o Assistencial e o Administrativo do Plano Previdenciário 
relativo a situações paritárias.

LIMITAÇÃO LEGAL: O total das Despesas Administrativas, custeadas com base nos 
incisos i, ii, iii, v e vi não pode exceder a 9% (nove por cento) 
das contribuições recebidas a qualquer título acrescidas da 
totalidade dos Benefícios pagos pelo Plano.

VI.2.- Variação das Provisões Matemáticas no exercício encerrado em relação ao exercício 
anterior:

As variações do Passivo Atuarial (Provisões Matemáticas) deste Plano, do final do ano de 
2019 para o final do ano 2020, são as seguintes:

                           Referência                                                                                31/12/2019                          31/12/2020                    Variação

Provisão de Benefícios Concedidos ................................................. R$ 536.455.840,67                   R$ 562.148.588,01                   4,79%

Provisão de Benefícios a Conceder .................................................    R$ 320.248.931,14                   R$ 355.478.493,09                   11,00%

Provisão Matemática a Constituir ...................................................  R$                   0,00                  R$                   0,00                 0,00%

Provisões Matemáticas (Passivo Atuarial) ......................................   R$ 856.704.771,81                   R$ 917.627.081,10                   7,11%

VI.3.- Principais riscos atuariais e, se for o caso, medidas para sua mitigação:

1) A situação financeiro-atuarial do Plano Previdenciário Nº 02-A da CompesaPrev,
patrocinado pela COMPESA, avaliado pelo Regime Financeiro de Capitalização na Versão 
do Método Agregado, que está sendo utilizado a partir da Avaliação Atuarial de 2020 
levando em consideração o fechamento desse Plano de Benefícios Definido à adesão de 
novos participantes (em substituição ao Regime Financeiro de Capitalização na Versão do 
Crédito Unitário Projetado), bem como utilizando as hipóteses atuariais que estão 
relacionadas no número 3) deste item VI.3, , apresentou, contabilmente, um Superávit 
Técnico Acumulado de R$ 2.497.223,21, equivalente a 0,27% do Patrimônio de Cobertura 
do Plano, então existente, de R$920.124.304,31, merecendo destaque a existência de um 
significativo Ajuste de Precificação de R$ 86.273.211,96, o que indica a existência, em 
realidade, de um Equilíbrio Técnico Ajustado de R$ 88.770.435,17 = 2.497.223,21 + R$ 
86.273.211,96, demonstrando que, atuarialmente, esse Plano Previdenciário da 
CompesaPrev encontra-se em situação de razoável equilíbrio.

2) No encerramento do exercício de 2020, o reflexo conjunto da adoção da Taxa Real de Juros 
de 5,05% ao ano e de uma projeção de crescimento real de salário anual melhor ajustada à 
situação dos participantes, representou um aumento das Provisões Matemáticas de R$ 
7.477.529,25.
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3) Foram adotadas as seguintes hipóteses atuariais:

i) Tábua de Mortalidade Geral: “qx da AT-2000 (masculina)”

ii) Tábua de Mortalidade de Inválidos: “ xqi
xq  da AT-49 (masculina)”.

iii) Tábua de Entrada em Invalidez: ix da LIGHT (FRACA) desagravada em 20%.

iv) Rotatividade: Considerada Nula.

v) Taxa real de juros/desconto: 5,05% ao ano, em substituição a 5,10% ao ano utilizado 
na Avaliação Atuarial de 31/12/2019.

vi) Projeção de Crescimento Real de Salários: 2,23% ao ano (em média, ao longo dos 
anos remanescentes de atividade), em substituição a 2,33% ao ano utilizado na 
Avaliação Atuarial de 31/12/2019.

vii) Fator de determinação do valor real dos salários ao longo do tempo: 100%, por se 
estar trabalhando com o Salário Real de Benefício, que corresponde à média, 
devidamente atualizada, dos últimos Salários Reais de Contribuição.

viii) Em relação à composição familiar, se está adotando a família efetiva para avaliar as 
Provisões de Benefícios Concedidos de Aposentadoria e de Pensão por Morte e se 
está adotando a Composição de Família relativa à Experiência CompesaPrev,
atualizada em 2020, para avaliar atuarialmente os benefícios de pensão por morte dos 
Participantes Não Assistidos.

ix) Entrada em aposentadoria: Calculada considerando que a entrada em gozo de 
aposentadoria programada do participante não assistido se dará não menos que 1 ano 
após o momento em que ele preencha as condições para recebimento do benefício 
pleno, ou seja, sem aplicação de qualquer redução, mas considerando que todo 
empregado participante, no período em que receba adicional de insalubridade ou 
adicional de periculosidade, terá o tempo de serviço especial convertido em tempo 
de serviço normal.

x) Fator de determinação do valor real dos benefícios da entidade ao longo do tempo: 
97,77% (compatível com uma inflação média anual de 4,0% ao longo dos anos 
futuros).

4) A rentabilidade nominal líquida, obtida pela CompesaPrev na aplicação do Patrimônio de 
Cobertura deste Plano, ao longo de 2020, foi de 8,77% contra uma expectativa atuarial de 
rentabilidade nominal líquida de 10,56% o que, em termos reais, representou obter mais
3,40% ao ano, não alcançando a meta atuarial de rentabilidade real líquida de 5,10% ao 
ano, tomando como indexador base, com 1 (um) mês de defasagem na sua aplicação, o 
INPC do IBGE, e adotando o método da taxa interna de retorno (TIR), a partir dos fluxos 
mensais de receitas e despesas, na obtenção dos referidos percentuais de rentabilidade.
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5) Em atendimento ao parágrafo 3º do art. 1º da Resolução CGPC nº 04/2002, analisamos o 
Estudo de ALM, elaborado em Setembro de 2020, pela Consultoria I9Advisory, contratada 
pela CompesaPrev e concordamos que a capacidade de atendimento das necessidades de 
liquidez da Entidade, em função dos direitos dos participantes, das obrigações da Entidade 
e do perfil do exigível atuarial do Plano Previdenciário Nº 02-A da CompesaPrev, não sofre 
prejuízos em função da intenção da manutenção dos títulos em carteira até seu vencimento. 
Neste contexto, devemos destacar que este Plano de Benefício Definido da CompesaPrev 
possui em carteira própria papéis que levará até o vencimento com taxas atreladas à 
inflação, com “spread” superior à meta atuarial, cujo registro contábil, nos termos da
legislação vigente, está sendo feito pelos custos de aquisição acrescidos dos rendimentos 
auferidos conforme taxa pactuada. A capacidade financeira relativa à adoção de 
procedimento de registro de títulos classificados como “títulos até o vencimento” pelos 
respectivos custos de aquisição acrescidos dos rendimentos auferidos se baseia no fato de 
que o perfil, traçado pela área de investimentos, leva em consideração os fluxos de receitas 
e despesas projetados, atuarial e financeiramente, para os anos que irão decorrer até o 
vencimento desses títulos.

6) Com relação à existência de saldos de débitos da Patrocinadora COMPESA junto à 
CompesaPrev devemos registrar, a exemplo do que foi feito no Parecer Atuarial de 
encerramento do exercício de 2004, que, com base em Nota Técnica apresentada em anexo 
ao JM/0712/2003 de 31/03/2003, se levou à SPC do MPS, o Instrumento Particular de Re-
Ratificação da Confissão de Dívida, datado de 01/10/2002 entre a COMPESA e a 
CompesaPrev, com as seguintes características:

 Valor da Dívida, atualizada até 01/10/2002, da COMPESA para com a CompesaPrev:
R$ 45.260.626,39;

 Vencimento da 1ª Prestação Amortizante: 30/10/2002;
 Prazo de amortização: 240 (duzentos e quarenta) meses a contar, inclusive, de 

outubro/2002;
 Taxa real de juros: 0,565415% ao mês (equivalente à 7% ao ano);
 Atualização Monetária: INPC do IBGE (aplicado com 1 mês de defasagem);
 Processo de Capitalização dos juros: Sistema da TABELA “PRICE” (juros compostos 

mensalmente).

NOTA: Em 31/12/2020, tal Instrumento Particular de Re-Ratificação da Confissão da 
Dívida, conforme informações prestadas pela CompesaPrev, apresentava um 
saldo devedor da COMPESA para com a CompesaPrev de R$ 19.988.967,84.

IMPORTANTE: Para garantir a necessária liquidez e solvência atuarial ao longo do 
período de amortização dessa dívida existente da COMPESA para a 
CompesaPrev, o cronograma de amortização do referido Instrumento 
Particular de Re-Ratificação da Confissão de Dívida, assinado em 
07/07/2005, deverá ser rigorosamente observado, devendo a PREVIC
acompanhar esse processo de amortização.
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VI.4.- Qualidade da Base Cadastral Utilizada:

Com relação aos valores registrados como Provisões Matemáticas de Benefícios Concedidos 
e a Conceder e como Superávit Técnico Acumulado, atestamos que os mesmos foram 
avaliados por esta Consultoria Atuarial Independente, adotando as hipóteses atuariais 
descritas no item IV letra “a” desta D.A., os regimes/métodos atuariais de financiamento de 
Capitalização na versão do Método Agregado e utilizando os dados contábeis e cadastrais que 
nos foram enviados pela CompesaPrev, sendo que os dados cadastrais foram objeto de análise 
de consistência e de comparação com os dados cadastrais do exercício anterior, a qual 
submetemos à referida Entidade Fechada de Previdência Complementar para os ajustes 
necessários e posterior validação, tendo sido, tão somente após tal validação, utilizados na 
elaboração da avaliação atuarial do exercício de 2020, refletida nesta D.A..

VI.5.- Variação do Resultado Superavitário no exercício encerrado, apontando as causas mais 
prováveis:

Na evolução das Provisões Matemáticas (Passivo Atuarial) desde o encerramento do exercício 
de 2019 até o encerramento do exercício de 2020, os impactos que merecem destaque são os 
seguintes:

 Superávit Técnico Acumulado existente em 31/12/2019 atualizado pela meta 
atuarial nominal líquida de 10,56% ................................................................... R$  24.507.324,95

 Perda decorrente da meta atuarial de rentabilidade de 10,56% não ter sido 
alcançada em 2020 ........................................................................................ R$  (15.465.362,87)

 Atualização de Composição Familiar em 2020 ................................................ R$    2.133.062,80
 Adoção da Tábua de Entrada em Invalidez LIGHT-FRACA desagravada em 

20%.................................................................................................................... R$      476.319,70
 Adoção de uma projeção de crescimento real de salário anual melhor ajustada 

à situação dos participantes não assistidos ......................................................... R$     2.845.601,45
 Adoção do Fator de Capacidade de 97,77% R$   (2.508.416,29)
 Adoção da Taxa Real de Juros de 5,05% ao ano ................................................ R$   (7.477.529,25)
 Adoção de hipótese de Entrada em Aposentadoria 1 (um) ano após 

preencherem todos os requisitos exigidos para a concessão do benefício pleno 
programado de aposentadoria............................................................................ R$   21.924.260,07

 Alteração do Método de financiamento de Crédito Unitário Projetado para 
Método Agregado face ao fechamento do Plano a novas adesões..................... R$  (23.748.398,91)

 Ganhos / (Perdas) pulverizados e de origens diversas ....................................... R$    (189.638,44) (*1)
 Superávit Técnico Apurado na Reavaliação Atuarial de 31/12/2020............... R$  2.497.223,21

(*1): Equivalente a 0,021% do total das Provisões Matemáticas de R$ 917.627.081,10, obtido na Reavaliação 
Atuarial do exercício de 2020.

NOTA: É importante destacar que, entre 31/12/2019 e 31/12/2020, se agregados os respectivos 
Ajustes de Precificação, a Situação do Equilíbrio Técnico Ajustado do Plano 
Previdenciários Nº 02-A da CompesaPrev passou de R$ 105.029.039,62 = R$ 
22.164.533,73 + R$ 82.864.505,89 em 31/12/2019 para R$ 88.770.435,17 = R$ 
2.497.223,21 + R$ 86.273.211,96 em 31/12/2020, onde R$ 82.864.505,89 corresponde 
ao Ajuste de Precificação apurado em 31/12/2019 e R$ 86.273.211,96 corresponde ao 
Ajuste de Precificação apurado em 31/12/2020.
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VI.6.- Natureza conjuntural ou estrutural do Resultado Acumulado:

Considerando que o Superávit Técnico Acumulado, nos termos da legislação vigente, por estar 
abaixo dos 24,64% (=10% + 1% da duração do passivo de 14,64 anos) do total das Provisões 
Matemáticas, encontra-se registrado como Reserva de Contingência, cujo objetivo é o de dar 
cobertura à contingência de vir a ocorrerem desvios desfavoráveis nas hipóteses atuariais ao 
longo dos anos futuros, à luz da legislação vigente, ele é entendido como sendo conjuntural, 
não sendo portanto, passível de distribuição facultativa ou obrigatória.

VI.7.- Adequação dos métodos de financiamento aplicados no caso do regime financeiro de 
capitalização:

Considerando que o Plano de Benefícios Previdenciários Nº 02-A da CompesaPrev é um 
Plano de Previdência Complementar fechado a novas adesões de participantes, é adequada a 
adoção do Regime Financeiro de Capitalização na versão do Método Agregado para avaliar 
os seus benefícios de Aposentadoria e de Pensão por Morte.

Rio de Janeiro, 04 de março de 2021

José Roberto Montello
Atuário MIBA 426
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
 
Aos Diretores, Conselheiros, Patrocinadores e Participantes da 
Fundação COMPESA de Previdência e Assistência – COMPESAPREV 
Recife – PE 
 
 
1. Opinião 
 
Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação COMPESA de Previdência e Assistência - COMPESAPREV 
("Entidade" ou "Fundação"), referentes ao plano de saúde na modalidade autogestão, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas 
contábeis e demais notas explicativas. 
 

Em nossa opinião as demonstrações contábeis apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Fundação COMPESA de Previdência e Assistência - COMPESAPREV 
referentes ao plano de saúde na modalidade autogestão em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas 
operações, as mutações do seu patrimônio líquido e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional 
de Saúde Suplementar - ANS. 
 
2. Base para opinião 
 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
 
3. Ênfase 
 
a) Plano Previdencial 
 

Conforme comentado na nota explicativa 1, a COMPESAPREV faz parte do conjunto de entidades fechadas de 
previdência complementar que, nos termos do artigo 76 da Lei Complementar nº 109/2001, foram autorizadas a 
continuar oferecendo aos seus participantes benefícios de assistência à saúde. 
 

Nas demonstrações contábeis das Entidades Fechadas de Previdência Complementar relacionadas aos planos 
previdenciais e de gestão administrativa, os atos e fatos administrativos da "gestão assistencial" são representados 
numa única rubrica totalizadora, demonstrada ao final de cada grupo contábil patrimonial e de resultados. 
 

Essas demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2020, estão apresentados separadamente, em atendimento 
às exigências da Superintendência Nacional de Previdência Complementar e, sobre as mesmas, expressamos opinião 
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, cujo 
relatório, datado de 15.03.2021, não contém modificações. 
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b) Crédito Tributário – INSS 
 
Chamamos a atenção para o assunto descrito na Nota Explicativa nº 5, referente ao reconhecimento pela CompesaSaúde 
de crédito de INSS a recuperar no montante de R$ 3,8 milhões baseado no cancelamento do dispositivo da Lei que tratava 
do recolhimento de contribuição previdenciária sobre as notas e faturas emitidas por cooperativas de trabalho. A 
Fundação ajuizou uma ação visando a recuperação dos valores, que em caso de êxito seriam recebidos através de 
precatórios. Os assessores jurídicos da Fundação endentem não haver qualquer risco de que este crédito não seja 
recuperado. A recuperação futura deste saldo está sujeita i) a obtenção do êxito da ação judicial; ou ii) a geração de tributos 
suficientes para a sua compensação administrativa; ou iii) ao pedido e o deferimento de restituição administrativa junto 
à Receita Federal do Brasil – RFB. 
 
4. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor 
 

A administração da Entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.  
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.  
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Nada temos a relatar a este respeito. 
 
5. Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
 

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de 
Saúde Suplementar - ANS, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
 
6. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
 

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
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• identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Entidade; 
• avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração; 
• concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas; 
• avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. 
 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
 
Recife – PE, 15 de março de 2021. 
 

PHF – AUDITORES INDEPENDENTES S/S 
CRC–PE – 000680/O-0 
 
 
Paulo de Tarso M. Malta Jr 
Contador – CRC-PE – 0018346/O 
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ALEXANDRE ARAÚJO DE MORAES
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BALANÇO PATRIMONIAL 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 

R$ R$

 ATIVO CIRCULANTE 110.747.325,94    92.928.419,89     PASSIVO CIRCULANTE 17.744.258,58         17.482.588,92    

 Disponível 121.783,14 194.489,61          Provisões Técnicas de Operações de Assistência a Saúde 15.770.732,09         15.751.191,40    

 Realizável 110.625.542,80    92.733.930,28    

 Aplicações financeiras 108.546.279,88    90.824.813,56    
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 584.180,42 551.126,36 

 Créditos de Operação de Planos de Assistência a Saúde 2.036.703,93         1.868.696,63      
Tributos e Encargos Sociais a Recolher 633.380,71 450.344,60 

Débitos diversos 755.965,36 729.926,56 
Créditos Tributários e Previdenciários
Bens e Títulos a Receber 29.309,62 30.991,22 

Despesas Antecipadas 13.249,37 9.428,87 

 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 978.680,50 698.223,17 
 ATIVO NÃO CIRCULANTE 3.981.604,76         3.807.037,93      

Provisões 978.680,50 698.223,17 
 Realizável a longo prazo 3.866.708,20         3.680.889,93      

 PATRIMÔNIO SOCIAL 96.005.991,62         78.554.645,73    

 Imobilizado 111.139,91 120.359,27         Patrimônio Social 78.554.645,73         78.554.645,73    

Reservas 17.451.345,89         - 

 Intangível 3.756,65 5.788,73 

TOTAL  DO  ATIVO 114.728.930,70    96.735.457,82    TOTAL  DO  PASSIVO 114.728.930,70       96.735.457,82    

A T I V O Nota 
Explicativa

20192020 2020P A S S I V O Nota 
Explicativa

2019
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

R$ 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO Nota 
Explicativa

2020 2019

Contraprestações Efetivas / Prêmios Ganhos de Plano de Assistência à Saúde 83.086.573,87      76.189.637,22      
Receitas com Operações de Assistência à Saúde 83.086.573,87      76.189.637,22      

Eventos Indenizáveis Líquidos / Sinistros Retidos (59.680.606,15)    (67.937.937,17)    

RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE 23.405.967,72      8.251.700,05        

Outras Receitas Operacionais de Planos de Assistência à Saúde 11.949,09 9.152,31 

Receitas de Assistência à Saúde Não Relacionadas Com Planos de Saúde da 
Operadora

11.512,90 - 

Outras Despesas Operacionais com Plano de Assistência à Saúde (824.162,83)          (652.632,89)         

Outras Despesas Oper. de Assist. à Saúde Não Relac. com Planos de Saúde da 
Operadora

- - 

RESULTADO BRUTO 22.605.266,88      7.608.219,47        
- - 

Despesas Administrativas 14 (7.608.649,15)      (6.528.325,25)      

Resultado Financeiro Líquido 15 2.251.901,39        5.027.592,94        

17.248.519,12      6.107.487,16        SUPERÁVIT DO EXERÍCIO
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO SOCIAL 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 

R$ 

Discriminação Reservas de
Lucros

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 322.666,90         66.593.409,07 66.916.075,97 

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2018 322.666,90         72.124.491,67 72.447.158,57 

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 6.430.154,06     72.124.491,67 78.554.645,73 

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 96.005.991,62   - 96.005.991,62 

Patrimônio 
Social Total
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DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA – MÉTODO DIRETO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

R$ 
2020 2019

ATIVIDADES OPERACIONAIS

Caixa Líquido das Atividades  Operacionais (1.065.457,83)   123.765,91        

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS

Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (7.248,65)           (26.506,91)         

VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA (1.072.706,48)   97.259,00          

AUMENTO (REDUÇÃO) DO CAIXA (72.706,47)         97.517,20          

AUMENTO NAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS – RECURSOS LIVRES 17.285.255,04   4.539.247,77     
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência  
 

 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
EXERCÍCIOS FINDOS 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 
1. Contexto Operacional 

Fundação COMPESA de Previdência e Assistência – COMPESAPREV (COMPESAPREV OU 
Fundação) –

–

COMPESAPREV

–

–

COMPESAPREV –

COMPESASAÚDE

 
–

 
–

 
–

COMPESASAÚDE 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
EXERCÍCIOS FINDOS 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 

2. Apresentação das Demonstrações contábeis e Principais Políticas Contábeis

2.1. Base de Apresentação 

–
–

–

2.2. Moeda Funcional e de Apresentação das Demonstrações contábeis 

2.3. Base de mensuração 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
EXERCÍCIOS FINDOS 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 

 
 

2.5. Demonstrações contábeis 

–

–

–

 
2.6. Principais Práticas Contábeis 

COMPESASAÚDE

2.6.1. Apuração do Resultado 
 

–  

 
–  
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência  
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
EXERCÍCIOS FINDOS 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 

 
 

2.6.2. Estimativas Contábeis 

2.6.3. Ativos Circulantes 

–
  

 

–

conta de resultado de “Contraprestações Emitidas de Assistência à Saúde”. A Provisão para Perda 

 

–
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
EXERCÍCIOS FINDOS 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 

 
 

2.6.4. Ativos não Circulantes 

–

–

–

2.6.5. Provisões Técnicas de Operações de Assistência a Saúde 

–

–
COMPESASAÚDE

– –

2.6.6. Outros Passivos Circulantes 

. 
 

2.6.7. Provisões para Ações Judiciais 
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência  
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
EXERCÍCIOS FINDOS 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 

 
 

2.6.8. Imposto de Renda e Contribuição Social Sobre Lucro Líquido - CSLL 

–

2.6.9. Contribuição para o Programa de Integração Social – PIS e Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social – COFINS 
 

 
2.6.10. Instrumentos Financeiros 

é

3. Aplicações Financeiras 
 

 
 
 
 

31/12/2020 31/12/2019
Aplicações garantidoras de provisões técnicas

16.195.376,99                 15.831.872,18   
Aplicações Livres

92.350.903                        74.992.941,38   

108.546.279,88               90.824.813,56   

APLICAÇÕES FINANCEIRAS

R$
31/12/2020 31/12/2019

Aplicações garantidoras de provisões técnicas
Fundo de investimento Itaú Institucional Saúde dos Planos I e II 15.111.454,40            14.771.700,08       
Fundo Bradesco FI RF Dedicado ANS do Plano III 1.083.922,59              1.060.172,10         

16.195.376,99         15.831.872,18    
Aplicações Livres

Fundo Santander Corporate DI dos Planos I e II                       (i) 35.269.942,46            20.253.869,09       
Santander Master FI Renda Fixa dos Planos I e II                     (i) 51.353.132,57            50.331.650,65       
Fundo Santander FIC RF DI do Plano III 5.727.827,86              4.407.421,64         

92.350.903                74.992.941,38    

108.546.279,88       90.824.813,56    
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Fundação Compesa de Previdência e Assistência  
NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
EXERCÍCIOS FINDOS 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 

 
 

4. Contraprestação Pecuniária a Receber 

 

R$
31/12/2020 31/12/2019

1.913.124,90                    1.794.546,47     

R$
31/12/2020 31/12/2019

A vencer 1.772.911                          1.648.413            

Vencidos 275.081,49                        245.080,86         

2.047.992,00 1.893.493,93

CONTRAPRESTAÇÕES A RECEBER

R$
31/12/2020 31/12/2019

Contraprestações pecuniárias a receber                                            (a)2.047.992,00              1.893.493,93         
(-) Provisão para perdas sobre crédito                                              (b)(134.867,10)                (98.947,46)              

1.913.124,90            1.794.546,47       

-                           -                       

R$
31/12/2020 31/12/2019

A vencer 1.772.911                   1.648.413              

Vencidos 275.081,49                245.080,86           
até 30 dias 79.896,35                    99.179,20               
de 31 a 60 dias 34.603,46                    31.812,13               
de 61 a 90 dias 25.714,58                    15.142,07               
Acima de 90 dias 134.867,10                  98.947,46               

2.047.992,00 1.893.493,93

-                           -                       

CONTRAPRESTAÇÕES A RECEBER

R$
31/12/2020 31/12/2019

Contraprestações pecuniárias a receber                                            (a)2.047.992,00              1.893.493,93         
(-) Provisão para perdas sobre crédito                                              (b)(134.867,10)                (98.947,46)              

1.913.124,90            1.794.546,47       

-                           -                       

R$
31/12/2020 31/12/2019

A vencer 1.772.911                   1.648.413              

Vencidos 275.081,49                245.080,86           
até 30 dias 79.896,35                    99.179,20               
de 31 a 60 dias 34.603,46                    31.812,13               
de 61 a 90 dias 25.714,58                    15.142,07               
Acima de 90 dias 134.867,10                  98.947,46               

2.047.992,00 1.893.493,93

-                           -                       
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
EXERCÍCIOS FINDOS 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 

 
 

 
5. Créditos Tributários e Previdenciários 

 

–

CompesaSaúde

Fundação

R$ 

(=) Saldo em 31/12/2018 83.029,80                

(=) Saldo  em 31/12/2019 98.947,46                

(=) Saldo  em 31/12/2020 134.867,10             

R$
31/12/2020 31/12/2019

3.848.104,12 3.654.324,06

PCLD

R$ 

(=) Saldo em 31/12/2018 83.029,80                   

(+) Constituição 297.142,46                  
(-) Reversão (281.224,80)                

(=) Saldo  em 31/12/2019 98.947,46                   

(+) Constituição 310.628,18                  
(-) Reversão (274.708,54)                

(=) Saldo  em 31/12/2020 134.867,10                CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS

R$
31/12/2020 31/12/2019

INSS a recuperar (Cooperativas)             (a) 3.685.602,69              3.624.620,66         
INSS a recuperar (Autônomos)                (b) 109.699,69                  -                            
Taxa de Saúde Suplementar                      (c) 52.801,74                    29.703,40               

3.848.104,12 3.654.324,06
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  
EXERCÍCIOS FINDOS 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

 

 
 

–

–

6. Imobilizado e Intangível 

 

7. Provisões de Eventos a Liquidar para o SUS/Provisões de Eventos a Liquidar para Outros 
Prestadores de Serviços Assistenciais 

R$ (mil)
2019

Custo
Depreciação / 
amortização 
Acumulada

Líquido Líquido
Taxa anual de 
depreciação / 
amortização

Imobilizado 427.368,45   (316.229)        111.139,91   401.557,94   

Intangível 27.644,35      (23.887,70)    3.756,65        27.622,49      

2020
R$ (mil)

2019

Custo
Depreciação / 
amortização 
Acumulada

Líquido Líquido
Taxa anual de 
depreciação / 
amortização

Equipamento de informática 297.921,04       (226.811,68)     71.109,36         277.571,83       20%
Máquintas e equipamentos 63.703,35         (38.663,36)       25.039,99         60.398,35         10%
Móveis e utensílios 65.744,06         (50.753,50)       14.990,56         63.587,76         10%

Imobilizado 427.368,45     (316.229)         111.139,91     401.557,94     

Software 27.644,35         (23.887,70)       3.756,65            27.622,49         20%
Intangível 27.644,35       (23.887,70)      3.756,65          27.622,49       

2020
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EXERCÍCIOS FINDOS 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 

8. Provisões de Eventos Ocorridos e Não Avisados

9. Débitos Diversos

10. Provisões para Ações Judiciais

–
 
 
 

.  

R$ 
31/12/2020 31/12/2019

754.708,36 729.129,56         

R$
31/12/2020 31/12/2019

978.680,50 698.223,17

DÉBITOS DIVERSOS

R$ 
31/12/2020 31/12/2019

Obrigação com pessoal 319.620,84                  259.128,51             
Fornecedores 89.793,88                    73.694,34               
Outros valores a pagar 345.293,64                  396.306,71             

754.708,36                729.129,56           

-                                  -                            

PROVISÕES JUDICIAIS

R$
31/12/2020 31/12/2019

Honorários de êxito - Recuperação INSS                                            (i)552.888,43                  543.696,12             
Provisões cíveis                                                                                      (ii)425.792,07                  154.527,05             

978.680,50 698.223,17

-                                  -                            
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11. Patrimônio Social 

12. Contraprestações Líquidas Retidas 

13. Eventos Conhecidos ou Avisados 
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14. Despesas Administrativas 

 
 

 
 

 
COMPESASAÚDE, 

 
 

 
 

15. Resultado Financeiro Líquido 
 

 

R$ 
31/12/2020 31/12/2019

(a)
(b)
(c)

(d)

7.608.649,15        6.528.325,25  

31/12/2020 31/12/2019

Receita Financeira

2.737.373,91          5.060.134,37     

Despesa Financeira

(485.472,52)            (32.541,43)          

Resultado financeiro líquido 2.251.901,39 5.027.592,94

DESPESAS ADMINISTRATIVAS

31/12/2020 31/12/2019

Despesas com pessoal                                                                       (a) 4.781.056,33              4.544.465,08         
Serviços de terceiros                                                                          (b) 759.445,92                  810.729,47             
Localização e funcionamento                                                           (c) 447.245,86                  346.676,05             
Tributos e taxas                                                                                   (d) 1.519.289,02              655.670,92             
Depreciação e amortização         34.747,87                    38.817,49               
Outras 66.864,15                    131.966,24             

7.608.649,15            6.528.325,25       

-                                  -                            

RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

R$
31/12/2020 31/12/2019

Receita Financeira
Rendimentos das aplicações financeiras 2.609.132,62              4.800.608,57         
Atualização INSS a recuperar 60.982,03                    139.567,24             
Receitas por recebimentos em atraso 64.749,30                    54.740,85               
Receitas pela Dívida PIS/COFINS 0                                      24.316,42               
Outras receitas financeiras 2.509,95                       40.901,29               

2.737.373,91            5.060.134,37       

Despesa Financeira
Atualização da Dívida a pagar ao PGA -                                  (24.315,74)              
Outras despesas financeiras (485.472,52)                (8.225,69)                

(485.472,52)              (32.541,43)            

Resultado financeiro líquido 2.251.901,39 5.027.592,94

Check Receita financeira -                                  -                            
Check Despesa financeira -                                  -                            
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16. Conciliação entre o Resultado Líquido e o Fluxo de Caixa Líquido das Atividades
Operacionais

*** 

R$

2020 2019
ATIVIDADES OPERACIONAIS
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO 17.248.519,12 6.107.487,16          

Superávit líquido do exercício - Ajustado 17.612.523,91 7.406.050,58          

Variação nas Atividades Operacionais

Caixa Líquido das Atividades  Operacionais 188.693,58        891.746,37              

R$

2020 2019
ATIVIDADES OPERACIONAIS
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO 17.248.519,12    6.107.487,16             

. Depreciação e amortização 34.747,87               38.817,49                     

. Provisão para perda sobre créditos 288.483,94             285.257,09                  

. Descontos obtidos 2.509,95                  40.901,29                     

. Receitas Financeiras por atualização monetária (60.982,03)              (139.567,24)                 

. Provisão (Reversão) para ações judiciais (280.457,33)           29.703,66                     

. Provisão para eventos / sinitros ocrridos e não avisados 379.702,39             1.043.451,13               
Superávit líquido do exercício - Ajustado 17.612.523,91    7.406.050,58             

Variação nas Atividades Operacionais
Aplicações Garantidoras de Provsões Técnicas (363.504,81)           (3.238.878,00)             
Aplicações em aplicações financeiras livres (17.357.961,51)     (4.441.730,57)             
Crédito de Operação com Planos de Assistência à Saúde 456.491,24             340.842,06                  
Receitas de Assistência à Saúde não Relacionado com Plano de Saúde da Operadora (11.512,90)              -                                  
Outros Ativos Circulantes (29.309,62)              (30.991,22)                   
Provisão de Eventos  a liquidar (360.161,70)           928.036,31                  
Débitos de operação de assistência à saúde 33.514,06               114.079,68                  
Tributos e encargos sociais a recolher 183.036,11             77.158,85                     
Redução de Débitos diversos 25.578,80               (262.821,32)                 

Caixa Líquido das Atividades  Operacionais 188.693,58           891.746,37                
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